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Cuestión de l a violación de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales en 
c u a l q u i e r parte d e l mundo, y en p a r t i c u l a r en l o s países y t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s 
y-dependientes con inclusión de; 

. a) Cuestión de l o s derechos humanos en Chipre (continuación) 

La presente a c t a podrá ser objeto de correcciones. 
Las Correcciones a l a presente acta..deberán, redactarse en uno de l o s idiomas de 

t r a b a j o . Dichas correcciones deberán presentarse en forma de memorando y, además, 
incorporarse.en un ejemplar d e l a c t a . Las correcciones deberán enviarse, dentro d e l 
plazo de una semana a contar d e - l a fecha, d e l presente documento, a l a Sección de' ; 
Edición, de l o s Documentos O f i c i a l e s , , despacho E . 6 I O 8 , P a l a c i o de l a s Naciones, Ginebra. 
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Se a.bre l a sesión a., l a s 1 5 « 2 5 horas. 

CUESTION DE L A T I C L A C I C N DE LOS DERECHOS lîiJMAl'ÎOS Y LAS LIBERTADES FUNDAMENTALES EN 
CUALQUIER PARTE DEL KUNDO, Y Efi Î JÎ'TÏCULAR Ш LC3 biISES Y TERRITORIOS COLONIALES Y 
DEPENDIENTES CON INCLUSION DE: 
a ) C T I E S T I O N DE LOS DERECHOS HUmNOS ETT CHIPELE (toma 12 del prograna) (continuación) 

(E/CN,4/1476-E/CN .4/Sub.2/472, E/CN ,4/l478-E/CÍT ,4/Sub .2/478, E / C N . 4 / 1 4 9 5 , 
E/CN.4/1500 y C o r r . l y Addol, 1 ; /GN . 4 / 1 5 0 1 y Add.l y 2 , E / C N . 4 A 5 0 2 , 

E/CN .4/1503 y E / C N . 4 / 1 5 1 4 a 1517 , E / C N . 4 / 1 9 8 2 / 4 , E/CN .4/19S2/24, E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L O 2 7 , 
E/CN . 4 / 1 9 8 2/NGO/I y Add.l, 9 , 1 5 , 21 a 2 5 , 25 a 2? У 52) 

1, E l Sr. M K S M O Y (República S o c i a l i s t a Soviética de B i e l o r r u s i a ) d i c e qij.e es nece­
s a r i o r e a c c i o n a r ante l a s t e n t a t i v a s de l o s Estados Unidos y de algunas otras delega­
ciones o c c i d e n t a l e s de aprovechar l a s d e l i b e r a c i o n e s de l a Comisión sobre e l tema 12 
d e l programa para i n t e r f e r i r en l o s asuntos internos de un Esta.do soberano, P o l o n i a . 
Los esfuerzos sistemáticos y prolongados de l a s fuérzaos c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i a s para 
perturbar l a economía polaca han creado graves problemas económicos y sociopolíticos y 
han rei>erGutido desfavorablemente en l a s condiciones de v i d a , pero han sido desbarata­
dos por l a s autoridades s o c i a l i s t a s d e l país con l a a.yuda d e l Consejo M i l i t a r . Las 
m.edidas adoptadas por éste son in d i s c u t i b l e m e n t e un asunto i n t e r n o que concierne e x c l u ­
sivamente a l a s autoridades polacas. E l Consejo M i l i t a r ha sido ampliamente reconocido 
como e l p r o t e c t o r de l a l e g a l i d a d y del orden público; como r e s u l t a d o de su acción, 
pueden ahora tomarse medidas para r e s t a u r a r l a normalidad en e l país. De hecho, l a s 
autoridades han declarado que tan pronto como l a s condiciones l o permitan se pondrá 
f i n a l a l e y m a r c i a l . 

2 , Por supuesto, cuanto más est a b l e v u e l v a a ser l a situación en P o l o n i a , más vo­
c i n g l e r a se hace l a propaganda i m p e r i a l i s t a , particula,rmente de l o s representantes 
de Washington. La l e y aprobada e l 25 de enero de 1982 r e l a t i v a a l o s poderes especia­
l e s durante e l período de emergencia era necesaria., como e l Gobierno polaco ha e x p l i ­
cado por e s c r i t o a l S e c r e t a r i o General, a f i n de e v i t a r una guerra c i v i l , l a anarquía 
económica y e l d e s e q u i l i b r i o d e l Estado y de l a e s t r u c t u r a s o c i a l i s t a . Esa medida se 
adoptó de conformide.d con e l párrafo 35 d e l artículo 2 de l a Constitución polaca y 
era por l o tanto oompletam.ente l e g a l . La t e n t a t i v a para i n t r o d u c i r una resolución 
a n t i p o l a c a en l a Comisión forma parto de l o s esfuerzos i n i c i a d o s por l o s Estados 
Unidos a f i n de e j e r c e r una presión económica y política^ sobre P o l o n i a . Su delega­
ción se opone enérgicamente a esas maniobras pr o v o c a t i v a s . E l general J a r u z e l s k i , 
Primer S e c r e t a r i o d e l Comité C e n t r a l d e l P a r t i d o Obrero Un i f i c a d o Polaco, dirigién­
dose hace pocos días a l a séptima sesión p l e n a r i a de ese Comité, afirmó que l a 
contrarrevolución no triunfará y que toda esperanza de que l o h i c i e s e e ra una ilusión 
p e l i g r o s a ; e l curso de l a h i s t o r i a no puede cambiarse, 

3 , Los Estados Unidos y otros países miembros de l a OT/lí a p l i c a n dos criterias-.--
Sus infu-ndadas acusaciones contra P o l o n i a en relación con l o s derechos humanos con­
t r a s t a n con su oposición a r e s o l u c i o n e s • que trata^n de comba,tir l a s graves y f l a g r a n ­
tes-Yiolaciones'de-esos derechos en Sudáfrica y en los, t e r r i t o r i o s árabes ocupados por 
Isèael. Los Estados Unidos y sus a l i a d o s , en vez, de oponerse a l o s regímones de 
Sudáfrica y de I s r a e l , continúan prestándoles..asistencia m i l i t a r . A pesar que l a 
Asamblea General, l a Comisión y .otros órganoérde'3!. as-Naciones Unidas han reconocido 
e l apartheid como un crimen contra l a humanidad y han tomado medidas destinad8,s a 
romper l a s r e l a c i o n e s comerciales con e l régimen de Sudáfrica, l a Administración de 
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l o s Estados.Unidos decidió, hace tan sólo una semana, d i s m i n u i r l a s r e s t r i c c i o n e s a l 
comercio con Sudáfrica e i n c l u s o p e r m i t i r l a yenta de algunos productos estadouniden­
ses a l a s fuerzas armadas y de policía d e l régimen r a c i s t a . 

4 . La agitación s u s c i t a d a por l o s Estados Unidos en relación con l o s derechos huma­
nos pretende eninasoarax su despreocupación respecto de esos derechos en su propio 
país y en algunos regímenes d i c t a t o r i e J e s , por ejemplo, E l Salvador. La población 
de E l Salvador se ha v i s t o p r i v a d a de.los derechos humanos más elementales durante 
decenios. E l régimen que asume e l poder continúa una represión sangrienta contra 
todos l o s movimientos democráticos de oposición; y l o s Estados Unidos están aumentando 
su ayuda m i l i t a r a ese régimen. La opinión pública mundial está aterrada ante l a 
información d e t a l l a d a r e l a t i v a a l o s asesinatos en E l Salvador, particularmente l o s 
perpetrados por l a s fuerzas e s p e c i a l e s adiestradas por l o s "asesores" estadounidenses. 
Es simbólico que f u n c i o n a r i o s de l o s Estados Unidos, que están tan acostumbrados a 
hacer r i d i c u l a s proclamaciones acerca de l o s derechos humanos, aparentemente se preo­
cupen tan poco por l o s trágicos acontecimientos que t i e n e n lugar en E l Salvador. 
Apenas había adoptado l a Asamblea General una resolución condenando a ese.régimen, 
lo s Estados Unidos anunciaban que facilitarían l a instrucción en su propio t e r r i t o r i o 
de l a s tropas salvadoreñas. Ha habido demostraciones de p r o t e s t a en e l e x t e r i o r de l a 
base de.entrenamiento de que se t r a t a y l a prensa de muchos países, i n c l u i d o s l o s 
Estados Unidos, ha expresado in q u i e t u d ante l a gran s i m i l i t u d entre ese entrenamiento 
y e l papel que l o s Estados Unidos desempeñaron en e l V i e t llam^. 

5 . Además, debe observarse que l o s propios Estados Unidos no han r a t i f i c a d o ninguno 
de l o s instrumentos básicos i n t e r n a c i o n a l e s sobre derechos humanos. En su propio 
país, no reconocen constitucionalmente l a igualdad de derechos a l a s mujeres; en 
muchas escuelas se p r a c t i c a todavía l a discriminación r a c i a l - y e l derecho a l t r a b a j o 
no está salvaguardado. 

6. Parece que l o s únicos derechos garantizados en l a sociedad i m p e r i a l i s t a moderna 
sean e l derecho a l desempleo, e l derecho a l a discriminación contra l a s minorías en r e ­
lación con e l t r a b a j o , l a educación y l a expresión política, y e l derecho a v i v i r 
con e l constante temor d e l crimen organizado; su delegación es c o n t r a r i a a esos dere­
chos. La Comisión debería t r a t a r de promover, l a cola.boración entre l o s Estados en l a 
e s f e r a de l o s derechos humanos, y no i n c i t a r a l a confrontación. 

7 . E l Sr. COLLIAED ( F r a n c i a ) d i c e que l a preocupación de l a Comisión con respecto 
a la, situación de l o s derechos humanos en todo e l mundo, a l margen de l a s agrupaciones 
políticas o geográficas, se r e f l e j a en l a l i s t a de países que debe examinarse con.re­
lación a,l teme 12 d e l programa. Esa imparcia3.ida.d y e l derecho acordado a l a s organi­
zaciones no gubernamentales de d i r i g i r s e a l a Comisión, son esenciales para l a e f i c a ­
c i a d e l t r a b a j o de l a Comisión. Aunque hay situaciones-preocupantes en m.uchos países, 
i n c l u i d o s B o l i v i a , C h i l e y Guatemala, hay dos países en l o s cuales l a situación s u s c i ­
t a una p a r t i c u l a r preocupación; E l Salvador y P o l o n i a , 

8 . En relación con E l Salvador, su delegación está convencida de que l a a c t i t u d 
adoptada por l a Comisión corresponde a un análisis o b j e t i v o de los.hechos. La t a r e a 
de l a Comisión es hacer todo l o p o s i b l e por promover e l re e s t a b l e c i m i e n t o y e l respe­
to de l o s derechos humanos. Las muertes, desapariciones y otras v i o l a c i o n e s f l a g r a n ­
tes de l o s derechos humanos y de l a s l i b e r t a d e s provienen de confrontaciones armadas 
dentro d e l país; l a primera medida, s i n embargo, es r e s t a u r a r l a paz c i v i l , t a r e a que 
únicamente l a población salvadoreña puede l l e v a r a cabo. A l d e c l a r a r e s t o . l a 
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Comisión debe también tener en cuenta l.as razones d e l malestar, a saber, e l .inveterado 
sentido de i n j u s t i c i a d e l a c t u a l orden político económico y s o c i a l . Reconocer esa s i ­
tuación no i m p l i c a una i n j e r e n c i a por parte de l a Comisión er l o s asuntos i n t e r n o s d e l 
país. 

9 . E l reto r n o a una verda,dera democracia únicamente podrá l o g r a r s e mediante e l e c c i o ­
nes verdaderamente ]-ibres. Guiado por un gobierno auténticamente r e p r e s e n t a t i v o , e l 
pueblo sal\radoreño podrá emprender una reforma política, económica, y s o c i a l . Corres­
ponde a l Gobierno salvadoreño i n i c i a r e l proceso, en e l cu.a.l l o s grupos de oposición 
han declarado su voluntad de p a r t i c i p a r . Corresponde también a. ese Gobierno g a r a n t i z a r 
que sus fuerzas observen l a s normas humanitarias a p l i c a b l e s en l o s c o n f l i c t o s armados 
in t e r n o s y c a s t i g a r a. l o s responsables de a.sesinatos, secuestros, desapariciones y otros 
actos de t e r r o r i s m o cometidos por miembros de sus fu e r z a s . Asimismo l a s fuerzas de 
oposición deberían respet a r le„s normas mínimas d el derecho humanitario. La Comisión, 
por su pa r t e , debería d e c l a r a r que l o s otros países se abstengan de adoptar ninguna 
medida, en e s p e c i a l de suministran armas a cu a l q u i e r a de l a s p a r t e s , l o cu a l p r o l o n ­
garía e l c o n f l i c t o . 

1 0 . E l informe presentado por e l Representante E s p e c i a l (E / C N . 4 / 1 5 0 2 ) apoya ese análi­
s i s de l a situación en E l Salvador y l a s consecuentes recomendaciones que l a Comisión 
deberá presentar. E l Representante E s p e c i a l ha, desempeñado admira^blemente e l mandato 
que l a Comisión l e ha confiado. Aunque corresponde únicamente a l pueblo salvadoreño 
r e s t a u r a r l o s derechos humanos en ese país, l a comunidad i n t e r n a c i o n a l puede ayudarle 
promoviendo un diálogo entre e l Gobierno y l a s fuerzas de oposición, quizás mediante 
l o s buenos o f i c i o s o l a mediación, como se m.enciona en e l informe del Representante 
E s p e c i a l . 

1 1 . En relación con l a situación en P o l o n i a , l o s acontecimientos que empezaron en 
V a r s o v i a . e l i 3.de diciembre de I 9 8 I s u s c i t a r o n profundas reacciones de desengaño y 
preocupación en personas con l a s más diversas opiniones políticas tanto en F r a n c i a 
como en otras partes. Se produjo una denuncia espontánea.del estado de emergencia 
im.puesto en Polonia, y que está todavía, en v i g o r c a s i t r e s meses después, 

1 2 . A ju.icio de su delegación, l a situación de l o s derechos humanos no debería ser 
nunca un pretexto para confrontaciones políticas o para oponerse a l derecho de un 
pueblo a escoger por sí mismo. Sin embargo, cua,ndo l o s pueblos se alz a n en defensa 
de l o s derechos humanos, l a Comisión no puede dejar de t e n e r l o en cuenta y de tomar 
medidas; tampoco puede ser l a única, en desoír su voz. S i ha. e x i s t i d o alguna vez una 
situación que r e q u i e r a que l a Comisión l l e v e a cabo una investigación e indique a l 
Gobierno interesado l a s medidas que debe adoptar para r e s t a u r a r e l respeto de l o s dere­
chos humanos, esa situación es l a de P o l o n i a . E l M i n i s t r o de Asuntos E x t e r i o r e s de 
F r a n c i a y otras personalidades públicas han expu-esto c l a r a y enérgicamente l a posición 
de F r a n c i a . Por ejemplo, e l Embajador de P o l o n i a en F r a n c i a fue informado, hace un 
mes, de que F r a n c i a propugnaba, e l levantamiento d e l estado de s i t i o , l a puesta en 
l i b e r t a d de l a s personas detenidas, e l r e s t a b l e c i m i e n t o de l a s l i b e r t a d e s s i n d i c a l e s 
y l a reanudación de un verdadero diálogo entre l o s representa,ntes d e l pueblo polaco. 
F r a n c i a declaró también que continuaría proporcionando alimentos y ayuda humanitaria 
a l pueblo polaco. Puede observarse, por l o tan t o , que F r a n c i a no estaba movida por 
otros motivos a l adoptar l a a c t i t u d que adoptó con respecto a l a cuestión de P o l o n i a . 

1 3 . La Comisión debe i n v e s t i g a r l a situación a. f i n de comprobar l a e x i s t e n c i a de v i o l a ­
ciones sistemáticas de l o s derechos humanos; l a Comisión ha r e c i b i d o s u f i c i e n t e inform.a-
ción para considerar una investigación como un deber imperativo. Se ha declarado un 
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es-'cado de emersencia on P o l o n i a , pero ecto on oí no c o n s t i t u y e forzosamente una v i o l a ­
ción de l o e derechos humanos. S i n embargo, cabe pre^-untarse o i , como prcvá e l 
artículo 4 d e l Pacto I n t o m a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos, se han suspen­
dido l a s l i b e r t a d o s en l a medida e s t r i c t a que l o exige l a situación; s i esa s i t i i a -
ción j u s t i f i c a b a uii entado da emergencia y, en caso a f i r m a t i v o , c i está todavía j u s ­
t i f i c a d o t r e s meses despuás; s i , e l Gobierno polaco está diopuesto a l e v a n t a r e l estada 
de emergencia .lo antes p o s i b l e ; y s i l o s dsrechon svispenuidos no son aqu e l l o s que, de 
conformidad con e l mismo artículo 4 , no pueden suspenderse. Usas son l a s cuestiones 
que l a Comisián está a u t o r i z a d a a p l a n t e a r de conformidad con e l artículo 4 d e l Pacto, 
a l c u a l P o l o n i a se ha adJiorido. ¿demás, eso artículo prohibe suspender l o s i n s t r u ­
mentos i n t c m a c i o n a l o s eme no prován esa p o s i b i l i d a d , ta,les como e l Convenio lí̂  07 
de l a OIT, a l c u a l P o l o n i a so adhirió en 1 9 5 7 . 

1 4 . Las ob'j.igaciones de P o i o n l a en v i r t u d de esos instrumentos son una cuestión que 1 
Comisión rio puede i g n o r a r . Tampoco puede i g n o r a r e l golpe que e l estado de emergencia 
ha representado para l o s derechos s i n d i c a l e s y para una organización nacida de l a s a s p i 
raciones de l o s t r a b a j a d o r e s , o f i c i a l m e n t e reconocida y democráticamente e l e g i d a . La 
disolución de ese s i n d i c a t o y l a detención de muchos de-sus miembros difícilmente se 
ajustan a l a noción de derechos humanos. Además, e l estado de emergencia en P o l o n i a 
no puede considerarse como una breve interrupción excepciona], de un proceso democráticc 
norffiálí puede tener consecuencias duraderas, posiblemente i r r e v e r s i b l e s . Aunque l a 
preocupación de Europa quizás no sea compaartida en otras p a r t e s , l a situación represen 
ta una amenaza para todos l o s países. Los sistemas que no t o l e r a n opiniones opuestas 
a l a suya son siempre capaces de r e a c c i o n a r ante c i e r t a s s i t u a c i o n e s en formas cue 
amenacen l a independencia de l o s pueblos y, en consecuencia, l a paz y l a segi-oridad mun 
d i a l e s . E3. M i n i s t r o de Helacionee E x t e r i o r e s francés declaró, en un d i s c u r s o pronun­
ciado hace гш mes, que l a promoción del d e s a r r o l l o de un pueblo dentro de sus f r o n t e ­
ras favorece l a cooperación pacífica entre l a s naciones y e l respeto de l a s a l i a n z a s } 
e l respeto de l o s derechos humanos es un f a c t o r e s e n c i a l para l a paz, 

1 5 . Por estas razones, y debido a que ningu.nia slt-uaeión j u s t i f i c a la violación de l o e 
derechos humanos, l a Comisión debe e s f o r z a r s e por e l i m i n a r l a s causas de t i r a n t e s . 
Cuando e x i s t e o parece e x i s t i r una amenaza para- l o s derechos humanos en un país, l a 
Comisión representa una'esperanza no solamente para e l pueblo interesado s i n o para 
todos l o s pueblos. La Colisión debe poner todo su егфепо en colmar ese esperanza. 
Su delegación considera que ha colaborado en ese esfuerr^o a l tomar parte en l a s d e l i ­
beraciones que han dado como r e s u l t a d o . e l - p r o y e c t o de resolución fí/CN.4/l982/L.27. 

16. El Sr. DÁQÜDY (Reptjfclica Arabe S i r i a ) d i c e que 3 a información que l a Comisión 
t i e n e ante sí r e l a t i v a a l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos huaanos en un gran número de 
casos, países e i n c l u s o regiones geográficas, demuestra l a importancia d e l tema d e l 
programa que se está examinando. 

1 7 . Su delegación está pa r t i c u l a r m e n t e sorprendida por e l número de comunicaciones 
r e l a t i v a s a l a situación en E l Salvador y por l a amplia gama de organizaciones i n c l u i ­
dos l o s p a r t i d o s s o c i a l i s t a s en e l poder de algunos países de Europa o c c i d e n t a l , que 
han denunciado l a s v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s de l o s derechos humanos en ese país. E3. 
informe f i n a l presentado por e l Representante E s p e c i a l .(E/CK .4/1502) debe tener p r i o r i ­
dad en l a s d e l i b e r a c i o n e s de l a Comisión. La delegación s i r i a ha tomado nota.de l a s 
observaciones d e l Gobierno salvadoreño en relación con e l informe p r o v i s i o n a l - presente 
do por e l Representante E s p e c i a l a l a Asamblea General en su trigésimo sexto período 
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de sesiones; es de esperar que ese Gobierno adopte una a c t i t u d s i m i l a r en relación 
con e l informe f i n a l . 

18. E l informe d e l Representante E s p e c i a l y otras fuentes confirman l a e x i s t e n c i a 
de graves v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en E l Splvador. La Comisión t i e n e , 
por l o t a n t o , e l derecho y e l deber de examinar e l problema y adoptar l a s decisiones 
adecuadas, que tendrán una gran f u e r z a moral. La Comisión no debe desalentarse por 
e l hecho de que algunas de sus re s o l u c i o n e s sean ignoradas por algunos gobiernos, 
por ejemplo por I s r a e l en relación con l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados y por Sudáfrica 
en relación con e l A f r i c a m e r i d i o n a l . Pocos días después de que la. Asamblea General 
y l a Comisión condenaran severamente l a anexión d e l t e r r i t o r i o s i r i o de l a s A l t u r a s 
d e l Golán por I s r a e l , l a s autoridades isra.elíes lanzaron una campaña de intimidación 
contra l o s ciudadanos s i r i o s que se han declarado en huelga contra l a s medidas i s r a e -
líes. Desde he.ce ya t r e s semanas l o s habitantes s i r i o s en huelga de la,s A l t u r a s 
d e l Golán están rodeados por l a s fuerzas m i l i t a r e s israelíes en sus aldeas y a i s l a d o s 
d e l mundo e x t e r i o r . Además, l a s autoridades ocupantes han i n s t i t u i d o medidas inhumanas 
opresivas contra l o s h a b i t a n t e s , deteniendo a l o s j e f e s de l a s aldeas a pesar de su 
edad avanzada, bloqueando l a s c a r r e t e r a s de a.cceso y cortando e l suministro de agua. 

1 9 . Es irónico que muchas de l a s delegaciones o c c i d e n t a l e s que t r a t a r o n de bloquear 
e l proyecto de resolución en e l que se condena l a anexión d e l t e r r i t o r i o s i r i o ocupado' 
de l a s a l t u r a s d e l Golan hayan expresado t a n t a preocupación acerca de o t r a situación que 
denominan l a situación de l o s derechos humanos en P o l o n i a , ¿Q,ué ha sucedido en r e a l i ­
dad en Polonia? E l Gobierno polaco legalmente c o n s t i t u i d o se ha enfrentado con una 
situación en que l a autoridad d e l Estado y l a seguridad de l a sociedad polaca se han 
v i s t o gravemente amenazadas. ¿Hubieran tenido que esperar a que l a situación se 
de t e r i o r a s e más y a que se declarase una guerra c i v i l en e l país? E l Estado polaco ha 
actuado en e l marco de su competencia y p r e r r o g a t i v a s nacionales de conformidad con 
l a Constitución y l a s leyes v i g e n t e s . La pretendida preocupación humanitaria mostrada 
por esos gobiernos o c c i d e n t a l e s surge dnicamente cu.ando puede ser u t i l i z a d a como un 
arma política y desaparece cuando l a s v i o l a c i o n e s están provocadas por un protegido 
o un a l i a d o . Además, ¿qué ha hecho e l Gobierno de l o s Estados 'Unidos para ocuparse de 
l a huelga de sus controladores aéreos? ¿No l e s ha negado a esos controladores e l 
derecho a l a huelga, y l o s ha reemplazado por personal m i l i t a r , violando así l a s normas 
que r i g e n l a s r e l a c i o n e s l a b o r a l e s y l o s derechos hum.anos? Ahora b i e n , con respecto 
a E l Salvador, a pesar de l a s pruebas evidentes de v a r i a s fuentes que ponen de mani­
f i e s t o l a represión y l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en ese país, e l Gobierno 
de l o s Estados Unidos p e r s i s t e en negar esas v i o l a c i o n e s y en apoyar a l Gobierno culpa­
ble... Unos 100 miembros d e l Congreso de l o s Esta.dos Unidos han firmado una c a r t a p i d i e n ­
do a l a Administración Reagan que cambie su poln'tica con respecto a l Gobierno salvado­
reño y que considere l a p o s i b i l i d a d de que se establezcan negociaciones entre l a Junta 
c i v i l - m i l i t a r y l o s g u e r r i l l e r o s . 

20. Quizás sea esperar demasiado que l a Administración Reagan cambie su política con 
respecto a E l Salvador y a l a s a l t u x a s d e l Golán, o que I s r a e l cese l a violación de l o s 
p r i n c i p i o s fundamentales de l a v i d a contemporánea i n t e r n a c i o n a l , y, entre otras cosas, 
reconozca l a a p l i c a b i l i d a d d e l Cuarto Convenio de Ginebra sobre l a protección de perso­
nas c i v i l e s en tiempos de guerra. Su Gobierno no se hace ninguna ilusión en cuanto 
a l o que cabe esperar de I s r a e l y de sus amigos tanto en l a Comisión como f u e r a de e l l a . 
Los vínculos que unen a esos Estados con I s r a e l , Sudáfrica y otros regímenes s i m i l a r e s 
rebasan con mucho l a s consideraciones de derechos humanos. 
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2 1 . Su delegacián se opone completamente a l proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 2 7 , 

que representa un i n t e n t o de i n j e r i r s e en l o s asuntos internos de P o l o n i a y de d e s v i a r 
l a aténtiión páblica de l a s auténticas v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en l a s ̂  
a l t u r a s d e l Gólán, en otros t e r r i t o r i o s árabes ocupados, en Sudáfrica,.Namibia y en 
otras partesí La campaña contra e l Gobierno polaco forma simplemente parte de una 
venganza contra e l régimen s o c i a l i s t a de P o l o n i a , l a Unién Soviética, otros países 
s o c i a l i s t a s y l o s regímenes p r o g r e s i s t a s d e l mundo. 

2 2 . E l Sr. ADJOYI (Togo) d i c e qv.e e l tema d e l programa plantea implícitamente l a 
cuestión de l a u n i v e r s a l i d a d de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales. 
Los derechos y l a s l i b e r t a d e s d e f i n i d o s en l a Declaración U n i v e r s a l y en otros i n s t r u ­
mentos p e r t i n e n t e s deben ser válidos para todos, pues de o t r a forma su violación no 
constituiría una "cuestión". E x i s t e un vínculo i n d i s o l u b l e entre l o s derechos humanos 
y l o s derechos de l o s pueblos basado en l a relación de causa a efec t o entre l o s dere­
chos económicos,sociales, c u l t u r a l e s , c i v i l e s y políticos. Las v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales deben s e r condenadas dondequiera que 
tengan lu g a r y con e l mismo v i g o r . En l a práctica, s i n embargo, parece que esos dere­
chos y l i b e r t a d e s estén suje t o s a graduaciones en e l espacio y en e l tiempo..,. , 

2 3 . ñuéhás'delegaciones se muestran particularmente preocupadas acerca de l a situación 
en P o l o n i a , por ejemplo, aunque e x i s t e n v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y l a s l i b e r ­
tades fundamentales mucho más graves y evidentes en otras ps.rtes d e l mundo. En 
Kampuchea y en Afganistán, l a s tropas extranjeras se niegan a r e t i r a r s e de l o s t e r r i t o ­
r i o s invadidos por l a f u e r z a e impiden que l a población l o c a l pueda determinar su pro­
p i o d e s t i n o . Así sucede asimismo en P a l e s t i n a , donde I s r a e l p e r s i s t e en igno r a r 
l o s derechos i n a l i e n a b l e s d e l pueblo p a l e s t i n o . Situaciones igualmente gravee p r e v a l e ­
cen en otros países, t a l e s como C h i l e , B o l i v i a , E l Salvador y Guatemala. Las v i o l a c i o ­
nes i n c l u y e n l a negación d e l derecho a l a l i b r e determinación, 3.a intervención extran­
j e r a , l o s éxodos en masa por razones políticas o económicas, l o s asesinatos masivos, 
l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos l a b o r a l e s , l a t o r t u r a y l a persecución, algunas veces por 
motivos r e l i g i o s o s . A este respecto, su delegación desea señalar a l a atención l a 
situación de l o s baba'fes, que son víctimas de i n t o l e r a n c i a y persecución r e l i g i o s a 
en su propio país de origen. 

2 4 . E l apartheid es l a violación más f l a g r a n t e y abominable de l o s derechos humanos 
ya que se niega a reconocer 3.a dignidad de todos l o s miembros de l a f a m i l i a humana y 
l a igualdad de sus derechos i n a l i e n a b l e s . S i n ese reconocimiento no pueden e x i s t i r 
l a l i b e r t a d , l a ' j u s t i c i a n i l a paz. La Comisión debería a l e n t a r a lo s que luchan 
contra e l apartheid y l o s p a r t i d a r i o s d e l régimen de Sudáfrica tendrían que darse 
cuenta de que son cómplices de v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos, v i o l a c i o n e s que 
condenan en otr a s partes d e l mundo. La p e r s i s t e n c i a d e l c o l o n i a l i s m o , d e l néocolonia­
li s m e , de l a discriminación r a c i a l , e l ap a r t h e i d , l o s actos de agresión, l a ocupación 
e x t r a n j e r a , l a s ametíu'zas co n t r a l a soberanía n a c i o n a l , e l desprecio d e l derecho a l 
d e s a r r o l l o y l a ' f a l t a de voluntad para e s t a b l e c e r un nuevo orden mundia3. basado en l a 
j u s t i c i a y en l a s o l i d a r i d a d son graves inconvenientes агге impiden e l d i s f r u t e u n i v e r ­
s a l de l o s derechos humanos. Todos l o s Estados y l o s pueblos deben u n i r sus, esfuerzos 
para^ que l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales sean e f e c t i v o s . 

2 5 . E l Sr. NO'VMí (Estados Unidos de América) d i c e que, a f i n de que l a Comisión pueda 
terminar su programa a tiempo, su delegación renunciará a hacer una declaración o r a l 
sobre e l tema; sus declaraciones en p a r t i c u l a r con respecto a l a s s i t u a c i o n e s en 
E l Salvador y en P o l o n i a y a l a suerte de l o s judíos•soviéticos, l a s presentará 
por e s c r i t o a 3.a secretaría para que sean inCl-uidas en'las actas resumidas. 
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2 6 . 'ЕЗ. Sr.. "РАСЕ ' С S e c r e t a r i o d e l a ComiBión) dice' que l a s declaïac'iones e s c r i t a s no • 
pronunciadas durante l a sesión no pueden ser i n c l u i d a s en l a s actas-en v i r t u d de l a s 
normas y'prácticas áOtuales, S i n embargo,' la's delegaciones tienen" l i b e r t a d -para d i s ­
t r i b u i r l o s textos de sus declaraciones a otros p a r t i c i p a n t e s en l a sesión. 

2 7 . E l Sr. MOPLEMO S A L C E D O ( F i l i p i n a s ) , planteando una'cuestión ̂ de'orden, : dice-que na 
piensa que l a sugerencia de l o s Estados Unidos plantee ningún problema. Es evidente­
mente menos 'costoso preparar actas a p a r t i r de textos e s c r i t o s aue a pa,r-tirade una 
transcripción y l a pfopuesta estadounidense t i e n e además l a ventaja-de ahorrar "tiempo. 

28. ' E l -Si?. ' PACE " ( Secretar i o de la. Comisión) d i c e que l a s actas r e f l e j a n únicamente 
l o que së'dicë, es d e c i r , resumen l o s debates que han t e n i d o realmente lugar durante 
l a s reuniones d e l órgano de que se t r a t e . Una delegación puede, por supuesto, no. -
desear expresarse sobre un tem.a p a r t i c u l a r y, s i n em.bargo, a c l a r a r su posición ante.. 
láB delegaciones por otros m.edlos. 

2 9 . E l Sr:. G O W Z A L E S D E LEON (México) sugiere que l a delegación de los-Estados Unidos 
.presente sus declaraciones como docum-ontos o f i c i a l e s d e l período de sesiones, l o s 
cuáles serán d i s t r i b u i d o s a todas l a s delegaciones; en,ese caso no serían r e f l j a d a s -
en l a s actas. 

5 0 . " E l Sr. NOVAR (Estados Unidos de América) d i c e que su delegación seguirá e l proce­
dimiento sugerido por l a delegación mexicana. 

3 1 . E l Sr.'DAQUDY- (Eepública Arabe S i r i a ) planteando una cuestión de orden, d i c e que 
supone que él - p r i v i l e g i o concedido a l a delegación de l o s Estados Unidos se acordará 
también a todas las' demás delegaciones interesadas. 

3 2 . E l PBESIDE^TTE confirma esa interpretación. 

3 3 . "'-El -Sr. •-GONZALEZ DE 'LEON (México) d i c e que su delegación recha.za e l argumento, de 
que la. Comisión ' l l e v a a cabo su. t r a b a j o de form-a s e l e c t i v a y d i s c r i m i n a t o r i a y que 
l a acción d e l mecanismo e s t a b l e c i d o por l a s Naciones Unidas para proteger l o s dere­
chos' humanos y' l a s 'libertades fundamentales no es'válida ya que es im.posible que. l a 
Comisión-se oCüpe de todos J.os casos de v i o l a c i o n e s de derechos humanos.' S i n -embargo, 
es 'completamente evidente que quienes han planteado l a cuestión de l a s e l e c t i v i d a d 
y l a aiscriminación se han v u e l t o e l l o s mismos s e l e c t i v o s a l i n t r o d u c i r nuevos casos. 

3 4 . Con respecto a l a s motivaciones de l o s diversos m.iem.bros de l a Comisión o a l a 
politización'de sus debates, subraya que l a Comisión es un órgano integrado por 
Estados, es d e c i r , entidades políticas, y no por e s p e c i a l i s t a s ''am.ateurs" de l o s dere­
chos humanos. Cabe observar, no obstante, que cu a l e s q u i e r a que sean l a s motivaciones 
de l a s delegaciones, éstas están obligadas a examinar todas l a s cuestiones que.se 
presentan a - l a Comisión, ya se t r a t e de d i s t i n t o s t i p o s de v i o l a c i o n e s o de casos .;' 
específicos de países. 

3 5 . E l orador desea r e f e r i r s e a E l Salvador, cuyo caso no c o n s t i t u y e una violación 
"técnica" de derechos humanos o. un ejemplo de meras r e s t r i c c i o n e s : a l e j e r c i c i o de 
l a s l i b e r t a d e s fundamentales. Ma.-situación en E l Salvador es su-í generis y puede-eom-
pararsé únicamente con l a situación que azota más ..y más a G u a t e m a l a , E l . caos que pre­
valece en E l Salvador, l a muerte de miles de. hombres, mujeres y niños, l a destrucción 
de l a e s t r u c t n r a económica y - S o c i a l del país, l a desaparición de c u a l q u i e r ,;íorma de , 
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garantía i n d i v i d u a l o s o c i a l , l a ausencia de toda p o s i b i l i d a d de un e j e r c i c i o e f e c t i v o 
dé c u a l q u i e r derecho c i v i l o político, y l a ausencia de voluntad dé l a s autoridades s a l ­
vadoreñas . para negociar una solución política con todas l a s fuerzas populares represen­
t a t i v a s han alejado la. p o s i b i l i d a d de r e a l i z a r l o s cambios e s t r u c t u r a l e s a que a s p i r a e l 
pueblo salvadoreño. 

3 6 . Son. estas condiciones que amenazan, s i prosiguen, extenderse a e s c a l a r e g i o n a l , "las 
que han impulsado a l a s delegaciones de. A r g e l i a , Dinamarca, F r a n c i a , G r e c i a , I r l a n d a , 
Países Ba:jos y Y u g o s l a v i a , así como a su p r o p i a delegación, a presentar e l proyecto de 
resolución E/CÏÏ . 4/1982/L . 49 en l a sesión a n t e r i o r . E l t e x t o r e f l e j a l a c r e c i e n t e preo­
cupación de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l por l o que ocurre en E l Salvador, expresada 
por l a Asamblea General, la. Comisión, l a Subcomisión y c a s i todos l o s órganos i n t e r n a ­
c i o n a l e s , r e g i o n a l e s y mundiales. Es una reiteración de nuestra llamada a l a cesación 
de l a v i o l e n c i a , l a suspensión d e l envío de armas y de l a ayuda • m i l i t a r y a l e s t a b l e c i ­
miento de l a s condiciones necesarias para i n i c i a r un proceso de cambio que permita a l a 
nación salvadoreña e s t a b l e c e r un Gobierno elegido democráticamente. La cuestión es de 
gran urgencia, сотю l o demuestra e l informe d e l Piepresentante E s p e c i a l de l a Comisión 
( E / C N . 4 / 1 5 0 2 ) y l o s informes c o t i d i a n o s de l o s medios de información. Es obvio que l a 
aprobación por l a Comisión d e l proyecto de resolución no podrá r e s t a b l e c e r e l respeto a 
l a v i d a , o hacer que E l Salvador se c o n v i e r t a en ,Un Estado verdaderamente independiente 
desde e l punto de v i s t a político y económico. Esto puede a l c a n z a r l o ánicamente e l pue­
b l o salvadoreño. S i n embargo, e l logro de ese o b j e t i v o r e q u i e r e , como se a s i e n t a en e l 
proyecto de resolución, que cese toda i n j e r e n c i a d i r e c t a o i n d i r e c t a desde e l e x t e r i o r . 

3 7 . La única i n j e r e n c i a válida que puede concebirse es tender un puente entre l a s 
partes en c o n f l i c t o -como l o ha o f r e c i d o reiteradamente su Gobierno- para encauzar e l 
diálogo y l a reconciliación y para e v i t a r que se pierda, todo c o n t r o l de l a situación a 
esc a l a r e g i o n a l . Los patrocinadores esperan que l a Comisión se pronuncie muy pronto 
sobre este asunto. 

3 8 . E l Sr. TAFEAR ( A r g e l i a ) d i c e que desgraciadamente l a s v i o l a c i o n e s masivas y s i s t e ­
máticas de l o s derechos humanos no son siempre e l r e s u l t a d o de l a dominación e x t r a n j e r a . 
E l Salvador es uno de estos casos s l a v i o l e n c i a y l a represión como medios de gobierno 
han colocado a l país en una situación trágica que es motivo de honda preocupación para 
l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . No solamente una minoría p r i v i l e g i a d a niega a todo un 
pueblo l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s , s i n o que desde hace dos años en 
que l a Junta tomó e l poder, e l e j e r c i c i o de l o s derechos c i v i l e s y políticos ha sid«) 
también negado. E l derecho a l a v i d a es ignorado en todo e l país. E l cálculo d e l núme­
ro de víctimas varía pero, se ha mencionado l a c i f r a de 3О.ООО para e l período 
de I 9 8 O - I 9 8 I con una población de 4 millones y medio de h a b i t a n t e s . Un estud i o r e a l i z a - , 
do por "Legal A i d " , publicado por l a archidiócesis de San Salvador, l l e g a a l a conclu­
sión de que hay una campaña de exterminación d i r i g i d a contra una gran.parte de l a pobla­
ción, hipótesis que parece confirmarse por l a s matanzas de campesinos, l a utilización 
de tropas de élite y de armas pefeccionadas en l a s denominaciones "operaciones de l i m ­
p i e z a " , y l o s ataques aéreos contra l a s poblaciones c i v i l e s , todo l o cual es una v i o l a ­
ción f l a g r a n t e d e l Convenio de Ginebra de 1 9 4 9 У de sus p r o t o c o l o s , de q̂ ue E l Salvador 
es pax-te, 

3 9 ' Una nueva violación d e l derecho a l a l i b e r t a d es l a práctica inhumana de l a s desapa­
r i c i o n e s cuyos cálculos varían también, pero de l a s que se comunican 4 0 casos d i a r i o s 
a l a misión d e l Comité I n t e r n a c i o n a l de l a Cruz Roja en San Salvador. Es b i e n sabido 
que l a s organizaciones p a r a m i l i t a r e s a l a s que l a Junta hace responsables de esos 
crímenes operan con l a complicidad de l o s órganos d e l Gobierno. 
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4 0 . E l derecho a l a seguridad persona] es tantién ignorado en E l Splvador, l o s s e r - . 
• v i c i o s de "seguridad" p r a c t i c a n l a t o r t u r a y l o s t r a t o s c r u e l e s e inhumanos en gran 
e s c a l a . Esas prácticas se han convertido además en l e g a l e s en v i r t u d de] Decreto F^ 507 
que l e g i t i m a l a t o r t u r a como un r e d i o para obtener prae'^as y confesiones. La v i o l a ­
ción masiva de l o s derechos humanos y e l clim a de v i o l e n c i a que esto ha engendrado ha 
pi-ovocadc e l desarraigo de miles de personas y un éxodo do refugiados a l o s países ve­
cinos. So estima que JOO.OC'O personas aproxi~;adanientc. están desplazadas como r e s u l t a ­
do de l a v i o l e n c i a . La situación de l o s e x i l i a d o s salvaaoreños es a veces trágica, 
ya que no se l e s considera como rof-ugiados y algunos de e l l o s son devueltos a-las 
autoridades salvadoreñas. 

4 1 . Todas la& pruebas d i s p o n i b l e s confirman que en E l Salvador se producen v i o l a c i o n e s 
de l o s derechos más elementales, i n c l u i d o s a s e s i n a t o s , secuestros, t o r t u r a s , d e s a p a r i ­
ciones y detenciones a r b i t r a r i a s . E l informe d e l Representante E s p e c i a l (S/CÍT .4/1502) 
contiene pruebas abrumadoras de que l o s derechos económicos, s o c i a l e s , c i v i l e s y 
políticos-son ignorados en El. Salvador. E l Representante ílspecial ha ll e g a d o de hecho 
a l a conclusión de que "bajo e l régimen de l a Junta R e v o l u c i o n a r i a de Gobierno llegada-
a i poder e l 1 5 de octubre de 1 9 7 9 , han cometido en El- Salvador. v i o l a c i o n e s graves, 
masivas y p e r s i s t e n t e s de t a l e s derechos, que en m^ichos casos han terminado trágicamen­
t e en atentados contra l a v i d a humana". El. informe destaca también l a extendida a c t i ­
tud de pasividad y de i n a c t i v i d a d de l o s órganos e j e c u t i v o s y j u d i c i a l e s ante estas 
v i o l a c i o n e s y l a s d i f i c u l t a d o s que impiden e l funcionamiento normal de l a j u s t i c i a . 
Esa trágica situación se ve agravada por l a i n j e r e n c i a e x t r a n j e r a ; e l sum i n i s t r o de 
equipos m i l i t a r e s y l a prese n c i a de asesores e.xtranjeros m i l i t a r e s i n t e n s i f i c a l a 
capacidad r e p r e s i v a de l a Junta y hace c r e e r que es p o s i b l e una solución m i l i t a r d e l ; 
c o n f l i c t o , en detrimento de una solución política negociada con l a participación de 
todas l a s fuerzas r e p r e s e n t a t i v a s d e l país. A j u i c i o de su delegación, esta última 
solución es e l único medio p o s i b l e para que e l pueblo do E l Salvador pueda determinar 
libremente su situación política s i n i n j e r e n c i a e x t r a n j e r a de ningi'm t i p o . Desgracia­
damente, l a Junta se opone a c u a l q u i e r proceso de negociación con l a s fuerzas represen­
t a t i v a s y p e r s i s t e en negarse a aceptar l a s o f e r t a s de mediación. La Junta -persigue 
•también su plan de c e l e b r a r 3as denominadas eleccio n e s cuyo o b j e t i v o p r i n c i p a l es. 
romper e l ai s l a m i e n t o político y diplomático de l a Junta c o n f i r i e n d o una s e u d o l e g i t i -
midad a"un Gobierno que ha perdido toda c r e d i b i l i d a d . 

4 2 . Las consultan e l o c c c r a l e s , cv.o on tio:;ip:-. de paz y soguxidad tienen, l a v i r t u d do 
p e n a i t i r que e l . pueblo s.e expreso libremente y o - c c j ' a sus ropre;:cntcntes, pierden 
tod.a significa^pión cuañO.o tienen l u g a r en ги: c l i m a de temor o intimidació;;. Ese es 
s i n duda e l c a s o de l a s eloccior.c:-. príívistao para f i n a l e s de mr.rzo de 1 9 C 2 por l a 
Jixnta, ya que todos l o s observadores ostái:; de acuerdo en que l a s condiciones actuales 
no hacen p o s i b l e l a celebración do oleccioneo l i b r e e . E s a es tambión l a opinión d e l 
Representante E s p e c i a l de l a Comisión. Cualesquiera que sean l o s r e s u l t a d o s de.las 
e l e c c i o n e s , quizás cerraráa; 1э. puerta a c u a l q u i e r solución p o l i t i c e , negociada y poda-án 
ser u t i l i z a d o s para j u s t i f i c a r l a intor\'encióñ d i r e c t a de trepan e x t r a n j e r a s en 
El ' S a l v a d o r . Además, servirai:, de base para oue l a represión continúo. 

4 5 . Л este respecto, e l orador recuerda quo l a Asaxibloa Cc-noral en s u r e s o l u ­
ción 56/155 expresó i.ma profunda preo^vipación por l a situa.ción. en- i'^l Salvador y r e i ­
teró su lla i n a n l e n t c a todos loo :Cr;taùoS: paya que so abctuvierajT de i n t e r v e n i r en l a 
situación i n t e r n a de.ese país. L a Comisión t i e n e e l deber de condenar resxieltaiviente 
l a s v i o l a c i o n e s :.ia.GÍvas de l o s dcreclios hi-unorios en E l Salvador. Debe denujiciao: l a 
a,-aida m i l i t a r qvie algunos países continuar, f a c i l i t a n d o a l a Ju i i t a a pesar de l o s 
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llamamlentos de l a Asamblea'General, ya que esa ayuda s i r v e para agravar l a situación 
y perpetuar l o s su f r i m i e n t o s de l a población c i v i l . -

44« Ea situación de l o s derechos humanos en e l vecino país de Guatema,la es también , 
causa de preocupación. -La información fehaciente procedente de di v e r s a s fuentes que 
contiene i a nota d e l S e c r e t a r i o General (E/GN.4/1503.) proporciona,pruebas convincentes 
contra e l Gobierno de Guatemala.. • En Guatemla,'el i g u a l que en E l Salvador, es en p r i - -
mer 3;ugar e l derecho a l a v i d a e l que es ignorado en violación de-З-аз obl i g a c i o n e s i n ­
t e r n a c i o n a l e s y de l o s p r i n c i p i o s de derecho humanitario. Según a^lgunas fuen­
t e s , 10.000 personas murieron en I 9 8 I . En l o s últimos meses 3.as matanzas han aumenta­
do, como l o ha indicado l a prensa i n t e r n a c i o n a l , y t i e n e n todas l a s características de 
una política de genocidio c o n t r a l a población i n d i a - d e l país. E l número de desapa r i ­
ciones forzadas continúa también aumentando. La t o r t u r a se ha i n s t i t u c i o n a l i z a d o , 
l a I g l e s i a está perseguida y e l poder j u d i c i a l es incapaz de g a r a n t i z a r los; derechos 
reconocidos por l a Constitución. Según l a Comisión Interamericana de Derechos Humanos, 
l a v i o l e n c i a en E l Salvador es fomentada o t o l e r a d a p o r t e l Gobierno, que no adopta n i n ­
guna medida para poner f i n a e l l a . E l ejército de Guatemala, que es responsable de 
3.0S asesinatos y l a s matanzas, r e c i b e ayuda m i l i t a r de-аЗ-gunos países, inc3.uida l a 
"entidad s i o n i s t a " . 

45» La violación f l a g r a n t e de l o s derechos s o c i a l e s , económicos y c u l t u r a l e s de l a s 
poblaciones de E l Salvador y de Guatemala es l a causa p r i n c i p a l d e l clim a general de 
v i o l e n c i a que prevalece en.esos países, donde l a s oligarquías se a f o r r a n desesperada­
mente a sus p r i v i l e g i o s . La solución a l a c r i s i s r e s i d e en l a búsqueda de un compro­
miso entre todas 3:as fuerzas r e p r e s e n t a t i v a s s i n ninguna i n j e r e n c i a e x t r a n j e r a 
y èn l a iniciación de un vasto programa de reforma, a f i n de e r r a d i c a r l a causa bási­
ca, es d e c i r , e l s u b d e s a r r o l l o económico, s o c i a l y cu3.tufal. La'Comisión debería , 
actuar conforme a estas d i r e c t r i c e s . 

4 6 . Otro caso de v i o l a c i o n e s de derechos humanos en gran e s c a l a es e l de B o l i v i a . 
En su informe (E/CIÍ .4/15OO), e l Enviado E s p e c i a l de 3.a Comisión expresa su convicción 
de que "han e x i s t i d o graves, masivas y p e r s i s t e n t e s v i o l a c i o n e s de l o s derechos huma­
nos .en B o l i v i a a p a r t i r d e l I 7 de j u l i o de I 9 8 O " . A pesar-.de l a s declaraciones de 
l a s autoridades b o l i v i a n a s , esas v i o l a c i o n e s se a t r i b u y e n igualmente a "grupos, gene­
ralmente armados, más o menos c l a n d e s t i n o s , que han actuado, a l parecer en conniven­
c i a o por inspiración o ante l a pasividad de,las autoridades gubernamentales d e l 
Estado". Su delegación hubiera deseado convenir con e l IÍ!n.viado E s p e c i a l en que l a 
situación ha mejorado en l o s últimos meses-. Desgraciadamente, l o s hechos no permi­
ten ese optimismo. Las declaraciones d e l nuevo Gobierno, que ha expresado su vo3.untad 
de asegurar e l respeto de l o s derechos humanos, no han ido seguidas de medidas prácti­
cas. Por e l c o n t r a r i o , muchas fuentes confirman l a p e r s i s t e n c i a de l a s v i o l a c i o n e s de 
derechos humanos en B o l i v i a . E l o b j e t i v o d e l golpe de Estado d e l 4 de septiembre era 
sacar a B o l i v i a de su ai s l a m i e n t o diplomático. Las i n s t i t u c i o n e s y organizaciones r e ­
gionales e i n t e r n a c i o n a l e s han confirmado e l continuo estado de t e r r o r en ese país. 
A este respecto, e l orador señala que según l o s informes más de 100 personas fueron 
detenidas entre e l 5 de agosto y e l 16- de octubre de I 9 8 I ; e l número de presos políti­
cos continúa pues aumentando y en j u n i o de I 9 8 I ascendía a unos 2 . 5 0 0 . Prosiguen l a s 
expulsiones d e l país y l o s d e s t i e r r o s y entre agosto y septiembre-de I 9 8 I se obligó 
a unas 105 personas a s a l i r de B o l i v i a . ' En consecuencia, es evidente que l a situación 
de l o s derechos humanos en este país no ha mejorado y que l a Comisión t i e n e e l deber 
de condenar enérgicamente l a s v i o l a c i o n e s de esos derechos. 
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4 7 » ' E l Sr. MARTINEZ (Argentina) d i c e que l a r e i t e r a d a mención de v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos en determinados países y no:en otros da l a impresión de que hay dos 
categorías de Estados s l o s que comparecen ante l a Comisión como acusados y l o s que 
actúan como acusadores y, de ese modo, aparecen a^nte l o s ojos de l a comunidad, i n t e r n a ­
c i o n a l como e s t r i c t o s en e l ciaraplimiento de sus o b l i g a c i o n e s respecto de l o s derechos 
humanos en sus propios t e r r i t o r i o s . Nada más l e j o s de l a verdad. No hay países que 
puedan a^firmar que, dentro de sus f r o n t e r a s , no.se comete violación alguna de l o s de­
rechos humanos, n i hay disposición alguna en l a Carta o en l a Declaración U n i v e r s a l que 
estab l e z c a este pseudo t r i b u n a l i n t e r n a c i o n a l para juzgar a l o s Estados en e l cumpli­
miento de sus ob l i g a c i o n e s en e l campo de l o s derechos humanos. 

4&. El- enfoque atas g l o b a l que ahora se está adoptando para este tema..del programa 
representa un pequeño progreso en relación con l a práctica, a n t e r i o r , aunque e l debate 
de l a Comisión sobre l a s v i o l a c i o n e s se ha p o l i t i z a d o tanto qu.e es p o s i b l e a d i v i n a r 
qué s i t u a c i o n e s se van a mencionar simplemente con echar un v i s t a z o a l a l i s t a de l o s 
•oradores. Hay dos f a l l a s fundamentales en l a práctica de mencionar repetidamente .a 
unos pocos países; e l enfoque s e l e c t i v o que-parece ensañarse .con países de América 
L a t i n a como víctimas'-propiciatorias, y l a c a s i seguridad de que, a l término d e l deba- . 
t e , habrán de r e p e t i r s e proyectos de resolución sobre un número l i m i t a d o de países que 
aparecerán a l o s ojos del mundo como l o s condenados por sus pares eñ v i r t u d de l a s v i o ­
l a c i o n e s de l o s derechos humanos. 

4 9 - Una e x p e r i e n c i a s i m i l a r se vivió hasta hace unos años en l a Organización de l o s 
Estados Americanos (OE/^) que, a pesar de todo, decidió, a p a r t i r de 1 9 8 0 , examinar 
l o s i-nformes sobre países en un contexto g l o b a l y formular recomendaciones que abar­
quen- e l conjunto de s i t u a c i o n e s a-ceptadas por consenso por todos l o s p a r t i c i p a n t e s . 
De ese modo se eliminó l a práctica de países "señala.dos" y todos l o s países, i n c l u s o 
a q u e l l o s respecto de l o s cuales se anotaron determinadas v i o l a c i o n e s , d e c i d i e r o n su­
marse a l a s recomendaciones y a l cumplimiento l e a l de l a s mismas y adoptar políticas 
o medidas tendentes a e v i t a r su repetición en e l f u t u r o , 

5 0 . La Comisión debería v o l v e r a examinar l a fuente de su mandato y determinar por 
qué, a p a r t i r de 19749 comenzaron a est a b l e c e r s e l o que se denomina "casos concretos". 
Por su resolución 1235 ( } [ L I l ) , e l Consejo Económico y S o c i a l autorizó a l a Comisión' 
a examina,r l a s v i o l a c i o n e s n o t o r i a s de derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamenta­
l e s "que i l u s t r a n " l a política de apartheid y l a discriminación r a c i a l . Dentro de 
ese marco, l a Comisión t r a t a , en e l contexto de otros temas d e l prograff.a, cuestiones 
t a l e s como la. de l o s trabajadores migrantes, l o s éxodos Ш-asivos, l a t o r t u r a y 'el de­
recho-a. l a . l i b r e determinación de l o s pueblos bajo ocupación e x t r a n j e r a . No obstante, 
¿podría l a Comisión pretender realmente que responde э. l a s expectativas de l a comuni­
dad i n t e r n a c i o n a l s i se dedica a e n j u i c i a r s e l e c t i v a y ar b i t r a r i a m e n t e a determina­
dos países, ignorando v i o l a c i o n e s de derechos humanos mayores y más f l a g r a n t e s que' 
se cometen en otros países? Para i l u s t r a r su punto de v i s t a , e l orador .menciona algu­
nos, problemas que parecen escapar a la. crítica d e l espíritu humanitario de l a Comisión: 
por ejemplo, l a s prácticas-de ejecuciones masivas y ejecuciones suma.rias; l o s atenta­
dos a l a v i d a y a l a propiedad cada veZ: más numerosos en todo e l m-undó; e l t e r r o r i s ­
mo i.nternacionalraente organizado; e l genocidio de l a s poblaciones aborígenes; y e l 
t e r r o r impuesto a l a s minorías r e l i g i o s a s y étnicas. .La Comisión está haciendo es­
fuerzos por avanzar en l a culminación de una convención i n t e r n a c i o n a l sobre l a t o r t u ­
r a , pero no parece preocuparse igualmente por s i t u a c i o n e s agudas que se presentan 
como c o r r i e n t e s y r e a l e s . 

http://no.se
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5 1 . La Comisián no debería contentarse con c e n t r a r su examen en un determinado número 
de "casos concretos" n i con adoptar unas cuantas r e s o l u c i o n e s d i s c r i m i n a t o r i a s . S i 
l o hace, e n t r a en e l juego de quienes pretenden a p a r t a r l a de : su verdadera responsabi-• 
l i d a d de salvaguardar los-derechos,humanos fundamentales en todo e l mundo y no i s i m p l e -
mente ciertos.derechos en determinados países. E l orador se reserva e l derecho a i n ­
t e r v e n i r cuando se consideren l o s proyectos de resolución r e l a t i v o s a l tema de que se 
t r a t a y, en su caso, de presentar una propuesta que r e f l e j e un enfoque g l o b a l de l a s ' 
v i o l a c i o n e s de derechos humanos s i m i l a r a l adoptado por l a OKI, 

5 2 . E l Sr, ZORIN (unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas) dice que su delegación 
desea señalar l a situación de l o s derechos humanos en países donde l a s autoridades 
hacen una canpaña a c t i v a de defensa de l o s derechos humadnos en todas partes menos en 
e l propio país. En primer l u g a r , desea mencionar a l o s Estados Unidos, donde se han 
publicado en l o s últimos años informes o f i c i a l e s sobre v i o l a c i o n e s : de l o s derechos 
humanos en v a r i o s países d e l mundo, y donde e l Congreso ha adoptado.resoluciones ten­
denciosas relacionadas con l a situación de l o s derechos humanos en países cuyas- polí­
t i c a s no placen a l a s autoridades estadounidenses. 

5 3 . La r e c i e n t e publicación de un informe d e l Departamento de Estado sobre l a s i t u a ­
ción .de- l o s derechos humanos en e l mundo demuestra, una vez más que l a s autoridades es-
t a d o ^ i d e n s e s no ti e n e n l a mínima intención de adoptar un enfoque o b j e t i v o de evalua­
ción-de. esa situación. Lo que e l l o s n e c e s i t a n no son verdaderas medidas tendentes a 
e l i m i n a r l a s v i o l a c i o n e s m a n i f i e s t a s de l o s derechos humanos, s i n o un simulacro de 
adopción de medidas que l e s s i r v a para presionar sobre l o s gobiernos que no l e s agra-
,.dan,,0:,qtie quieren difamar. Un ejemplo típico es e l proyecto de resolución oc c i d e n t a l -
a n t l p o l a c o , - ' • 

54* A l G-obierno de l o s Estados UnidoS; no l e preocupa en absoluto l o que está o c u r r i e n ­
do en l o s Estados Unidos. Todos saben, por ejemplo, que l a administración ha descar­
tado programas socioeconómicos importantes para poder recaudar fondos-para l a f a b r i c a ­
ción de armas de destrucción en masa. En a n t e r i o r e s períodos de sesiones de la. 
Comisión l o s representantes de ese Gobierno han hecho declaraciones sobre e l empeño que 
pone en crear puestos de t r a b a j o y r e d u c i r e l desempleo. S i n embargo, e l número de 
desempleados en l o s Estados Unidos ha aumentado y actualmente asciende.a 9 millones 
de personas. Es una gráfica ilustración de l a a c t i t u d d e l Gobierno estadounidense en 
l o que respecta a protección d e l derecho a l t r a b a j o . 

5 5 . Año t r a s año, e l Gobierno de l o s :.Estadôs Unidos da l a impresión de que está toman­
do medidas para e r r a d i c a r l a s i n j u s t i c i a s que stifren- m illones de personas de c o l o r . 
S i n embargo, en l a población de c o l o r de l o s Estados Unidos se cuenta e l mayor número 
de desempleados, l a t a s a más elevada de analfabetismo^:, l a esperanza de v i d a mínima y , 
e l mayor número de personas encarceladas. A l o s .turistas-que v i s i t a n l o s Estados 
Unidos se l e s l l e v a a menudo a s i t i o s pintorescos,4.dohd© pueden ver a l a s poblaciones 
indígenas de ese país.. S i n embargo, no se explica, queresas personas han s i d o objeto 
de medidas de exterminio durante mucho tiempo. Así es como, de una población de 
cerca,de 5 m i l l o n e s de i n d i o s , quedan actualmente sólo 650.OOO, 

5 6 . Según un artículo recientemente publicado en TheNew York Times, l a a d m i n i s t r a ­
ción d e l Presidente Reagan se ha dedicado durante su primer año a combatir l a l e g i s l a ­
ción y l a s d e c i s i o n e s j u d i c i a l e s r e l a t i v a s a l a integración r a c i a l que se habían adop­
tado l o s pasados decenios y ha empezado a poner obstáculos a l a s medidas adoptadas por 
e l aparato d e l Estado con miras a proteger l o s derechos de l a mujer y de l o s miembros 
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de minorías. ЕЗ. artículo hacía r e f e r e n c i a a una declaración de l a American C i v i l 
L i b e r t i e s union en e l sentido de que I 9 8 I había sido un año malo para l o s derechos 
c i v i l e s y que 1982 sería aún peor. 

- .57. La situación de l a s poblaciones indígenas y de l a s minorías nacionales es s i m i l a r 
en otros países oc c i d e n t a l e s que han expresado su preocupación ante l o s acontecimientos 
de P o l o n i a , E l orador se r e f i e r e a l o s actos de t e r r o r perpetrados contra l o s . i r l a n d e s e s 
en U l s t e r , a l a política de genocidio permanente que se p r a c t i c a contra l o s aborígenes 
en A u s t r a l i a , a l a b u r l a que se hace de l o s derechos de l o s esquimales en e l Canadá 
y a l a s medidas h i t l e r i a n a s que se adoptan para expulsar a l o s gitanos de l o s Países 
Bajos. Está muy c l a r o que l o s problemas relacionados con esas s i t u a c i o n e s ' s e han 
hecho urgentes, puesto que está en juego e l destino de muchos m i l l a r e s de personas y 
l a e x i s t e n c i a misma de naciones enteras que podrían desaparecer de l a faz. de l a t i e r r a 
como r e s u l t a d o de políticas inhumanas. 

5 8 . En esta Comisión, algunos representantes y, en p a r t i c u l a r , e l representante de 
l o s Estados Unidos, hacen extensas declaraciones sobre l a l i b e r t a d de asociación y l a s 
l i b e r t a d e s s i n d i c a l e s que, s i n embargo, no parecen p r a c t i c a r s e en ese país. Reciente-
m.ente, l a administración d e l Presidente Reagan ha tomado duras medidas contra e l s i n ­
d i c a t o de controladores d e l tráfico aéreo que t r a t a b a de mejorar sus condiciones de 
•trabajo. Como consecuencia de e l l o , más de 1 2 . 0 0 0 personas perdieron sus t r a b a j o s , 
v a r i a s fueron detenidas y se multó severamente a l s i n d i c a t o . Además se sabe p e r f e c ­
tamente que una gran proporción de trabajadores de l o s Estados Unidos no pueden a f i ­
l i a r s e a l o s s i n d i c a t o s ; en otras p alabras, sus derechos como trabajadores no están 
protegidos. 

59- Cabría recordar también que tanto en l o s Estados Unidos como en otros países o c c i ­
dentales se ha adoptado una legislación amplia de excepción que otorga a l Gobierno e l 

• derecho a adoptar medidas de emergencia. Ejemplo de e l l o son l o s acontecimientos r e ­
lativamente r e c i e n t e s de Miami, donde 20 personas r e s u l t a r o n m-uertas, 450 heridas 
-y 1 . 0 0 0 fueron detenidas en una manifestación organizada por l a población de c o l o r . 
para defender sus derechos. Andrew Young, e l ex Emba.jador de l o s Estados Unidos 

• ante l a s Naciones. Unidas,, no exageró cuando manifestó públicamente que había centena­
r e s , s i no m i l l a r e s , de presos políticos en l o s Estados Unidos. También se sabe 
que e l PEI t i e n e expedientes sobre c a s i 200 m i l l o n e s de estadounidenses y que en l o s 
últimos años, ha acusado a más de 5OO.OOO ciudadanos estadounidenses de haber p a r t i c i ­
pado en a c t i v i d a d e s subversivas, aunque su actuación p o l i t i c e , era compatible con l a 
legislación en v i g o r . 

6 0 . Los Estados Unidos i n d i c a n a ot r o s países cómo deben d i r i g i r sus asuntos internos 
pero,' como, es sabido, no han r a t i f i c a d o l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s sobre Derechos 
Humanos. Eso no es más que un aspecto de là posición hipócrita de l o s círculos guber­
namentales de ese país en relación con l a s cuestiones de derechos humanos. A este 
respecto, l a s autoridades estadounidenses impidieron durante un l a r g o período que 
los" miembros de una f a m i l i a soviética se v o l v i e r a n a r e u n i r . Esa f a m i l i a , haciendo caso 
de l a propaganda de que l o s Estados Unidos eran un paraíso t e r r e n a l , dejó l a URSS 
para e s t a b l e c e r s e allí d e f i n i t i v a m e n t e . Sin embargo, pronto se desilusionó y l o s 
padres d e c i d i e r o n v o l v e r a l a p a t r i a junto con sus h i j o s , Pero l o s Estados Unidos, 
haciendo caso omiso, de las.normas elementales d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , , en pa r t i c u l . a r 
l a s r e l a t i v a s a З.а reunificación de l a f a m i l i a , y de l a s d i s p o s i c i o n e s de su p r o p i a 
legislación n a c i o n a l , i mpidieron que l o s h i j o s r e t o r n a r a n a l hogar con sus padres. 
Se f a b r i c a una decisión j u d i c i a l y l e g a l para poner'á uno de l o s niños, que_era menor 
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de edad, bajo custodia... .Pese a que e l T r i b u n a l de Apelación de I l l i n o i s se expresó 
claramente en favo r d e l reto r n o d e l niño con sus padres, e l Departamento de J u s t i c i a de 
l o s .Estados Unidos dictó una orden prohibiendo su re t o r n o a l a Unión Soviética. 
Además, e l S e r v i c i o de Inmigra.ción de l o s Estados Unidos informó a l a s autoridades 
aéreas y p o r t u a r i a s d e l país de que e l niño no estaba autorizado a dejar e l t e r r i t o ­
r i o de l o s Estados Unidos. Esos actos inhumanos cometidos por órganos e s t a t a l e s y 
cuya f i n a l i d a d e ra d i v i d i r a l a f a m i l i a y retener por l a f u e r z a a un menor en l o s 
Estados Unidos están en contradicción f l a g r a n t e con l a s normas elementales d e l derecho 
i n t e r n a c i o n a l y constituyen una violación ma n i f i e s t a de l a s d i s p o s i c i o n e s p e r t i n e n t e s 
de l o s acuerdos de H e l s i n k i . 

61. Entre l o s países que sigu.en e l ejemplo de l o s Estados Unidos y formulan d e c l a r a ­
ciones elocuentes sobre l a s v i o l a c i o n e s de. l o s derechos humanos, particularmente en l o s 
países s o c i a l i s t a s y en c i e r t o s países en d e s a r r o l l o , está e l Pioino Unido, donde des­
de hace muchos años se cometen actos b r u t a l e s de opresión contra e l pueblo de I r l a n d a 
d e l Norte que lucha por l a l i b e r t a d y l a independencia. Esas medidas r e p r e s i v a s han 
provocado l a muerte de v a r i o s centenares"de personas en U l s t e r y e l encarcelamientp 
de más de 2 .000 personas. . A ese resp e c t o , e l orador menciona l a prisión de Maze, donde 
l a mayoría de l o s detenidos son presos políticos que se niegan a reconocer a l a s auto­
ridades d e l Reino Unido. Las condiciones de detención en esa prisión son vergonzosas 
y e l orador señala l a huelga de hambre llevada, a cabo por Bobby Sands y sus camaradas. 
Es evidente que l a s autoridades u t i l i z a n e l estado de excepción en I r l a n d a d e l Norte 
para imponer un régimen en todo e l t e r r i t o r i o , que está en contradicción•con l a s dispo­
s i c i o n e s de instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s sobre derechos hum-anos ampliamente r e c o n o c i ­
dos. E l orador recalca, que nunca se ha presentado o f i c i a l m e n t e esa cuestión ante l a 
Gomisión. En opinión de su delegación, ha lle g a d o e l momento de que l a Comisión haga 
pública esa situación e. investigu.e sus causas. 

62. E l Sr. TOSEVSKI (Yugoslavia) p l a n t e a l a cuestión de s i realmente están aumentando 
l a s v i o l a c i o n e s m a n i f i e s t a s de l o s derechos humanos m̂ ás elementales. Una escuela 
de pensamiento considera que hay más b i e n una mayor c o n c i e n c i a de l o s v a l o r e s de l a 
v i d a humana y de .los derechos i n d i v i d u a l e s , provocada por l o s acontecimientos históri­
cos de l a descolonización y l a emancipación n a c i o n a l , así como por l o s progresos c i e n ­
tíficos y tecnológicos. Además, a l f a c i l i t a r s e l a comunicación, se ha promovido l a 
creación de v a l o r e s u n i v e r s a l e s que se espera s i r v a n de orientación para todos. S i n 
embargo, l a s normas e s t a b l e c i d a s por l a Declaración U n i v e r s a l y otros instrumentos i n ­
t e r n a c i o n a l e s sobre l o s derechos humanos representan l a s de un f u t u r o remoto para l a 
mayor parte de l a humanidad, dado,su estado a c t u a l de d e s a r r o l l o s o c i a l y económico. 
En muchas regiones,- aún no se g a r a n t i z a a l o s pueblos e l derecho fundamental a l a mera 
e x i s t e n c i a , aunque no se puede cul p a r a éstos n i a sus gobiernos. Ese hecho plantea 
un problema...-para-la-promoción g l o b a l de los--derechos humanos que no puede'resolverse 
con esfuerzos u n i l a t e r a l e s y mecánicos de aplicación en todas partes y en todo momento 
de normas universalraente reconocidas, independientemente d e l - d e s a r r o l l o p o t e n c i a l d e l 
país o región de que se t r a t e . Por otro lado, l a Comisión no debe p e r m i t i r que l a s 
condiciones imperantes en un l u g a r determinado se u t i l i c e n como pretexto, para cometer 
v i o l a c i o n e s - b r u t a l e s de l a s norm,as i n t e r n a c i o n a l e s básicas. 

63. Otro problema con que se enfrenta l a Comisión r a d i c a en que e x i s t e n dos p r o c e d i ­
mientos de examen de l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en l o s países, a saber: 
l o s procedimientos e s t a b l e c i d o s en l a s resoluciones I503 ( X L V I I l ) y 1235 ( X L I l ) , respec­
tivamente, d e l Consejo Económico y S o c i a l . S i bien su delegación considera que l a 
introd-ucción d-S esos métoÎLOS de t r a b a j o ha reforzado l a сарэ.оidtâ d. de l a s Naciones 
Unid.as para promover l o s derechos h-umanos, esos procedimientos presenta,n vxi niímero cadia 
vez mayor d.e d e f i c i e n c i a s . 

64. Hay un elemento de confusión entre ajiabos procedL.imientos qu.e no a,jaid.a, a e s t a b l e c e r 
c r i t e r i o s o b j e t i v o s para, d e f i n i r l a s viola,Giones masiva,s y flag-rantes d.e l o s d.erechos 
hunianos, y l a propia e x i s t e n c i a de dios procedimientos pai-alelos, vno público y otx-o 
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privado, pone a l o s países en po s i c i o n e s desiguales. Quizás se pueda c o n f i a r a l a 
Subcomisión l a t a r e a de v o l v e r a examinar e l funcionamiento de ambos proceddmientos 
en v i s t a 'de su im:portancia para, l a l a b o r f u t u r a de l a Comisión. 'Su delegación podría 
i n c l u s o considerar e l establecimiento de un procedimiento único más organizado, en e l 
cu a l se haga mayor hincapié en l a cooperación y l a a s i s t e n c i a mutua entre l o s países. 

6 5 . La "protección de l o s derechos h-umanos req u i e r e una dosis marfox de buena voluntad'y 
de confianza mutua entre l o s Estados. Las confrontaciones ideológicas y políticas y l a s 
presiones que se ejerzan entre l o s bloques y sobre determinados países no llegarán a 
crear nunca unas condiciones generales favorables para e l progreso en e l campo de l o s 
derechos humanos. Por e l c o n t r a r i o , l a r i v a l i d a d entre l o s bloques, t a l como se mani­
f i e s t a en l a c a r r e r a armamentista, l a lucha por l a s esferas de i n f l u e n c i a , l a propaganda, 
e l terrorismo,, l a i n j e r e n c i a en l o s asuntos i n t e r n o s de l o s países y e l proteccionismo 
contribuyen directamente a. provoca.r v i o l a c i o n e s a.ún mayores d̂ e l o s derechos humanos, 
aunque esas v i o l a c i o n e s èn d:eterminaxlos países no se dieban únicamente á f a c t o r e s e x t e r ­
nos. S i n embargo, l a participación de l a s superpotencias en l a s c r i s i s que afectan a 
determinados países d.if i c u i t a n por l o general l a adopción d-e soluciones más r e a l e s , 
porque l o s i n t e r e s e s de l a s superpotencias prevalecen sobre l o s de l a población d e l 
país d.e que se t r a t e . Es sumamente imj)ortante que l a Comisión i n s i s t a en e l p r i n c i p i o 
de no i n j e r e n c i a en l o s asuntos i n t e r n o s como única garantía para encontrar soluciones 
verdaderas a f i n de promover tanto e l progreso n a c i o n a l como l a paz mund.ial. 

6 6 . En ese contexto sitúa su delegación l a c r i s i s a c t u a l de P o l o n i a , La comimidad i n t e r ­
n a c i o n a l ha dado muestras de un gran interés no tanto por l a s d i f i c u l t a d . e s concretas qu.e 
a f r o n t a P o l o n i a como por l a confrontación de l a s dos superpotencias en relación con .ese 
país. Ningún acontecimiento que ocurra en un país podría, poner en p e l i g r o l a paz i n t e r ­
n a c i o n a l - s i se l o considerara siempre y en su g l o b a l i d a d un asunto i n t e r n o de ese país. 
E l fondo d e l problema está en que se i n t e n t a imponer soluciones desde afu.era a . l a c l a s e 
t r a b a j a d o r a y a l pueblo de P o l o n i a . Se ha creado una situación p e l i g r o s a entre l a s dos 
superpotencias y esa situación impide l a consolidación d.e l a s fuerzas s o c i a l e s polaca,s 
y una búsqueda pacífica y c o n s t r u c t i v a de soluciones polacas a l o s problemas polacos. 
Importa menos s a b e r ' s i van a ser soluciones mejores, siempre que sean genuinamente n a c i o ­
n a l e s . Las soluciones d e l e x t e r i o r sólo pueden avunentar l a s d i f i c u l t a d e s tanto para l o s 
polacos como para e l . e s tablecimiento de l a paz mundial. Por consiguiente, su delegación 
opina que la. introd,ucción . dé l a ley m a r c i a l en P o l o n i a no, debe considerarse en sí como 
"un acontecimiento e x t r a o r d i n a r i o que merece e s p e c i a l atención, particularmente s i se 
tie n e en cuenta l a a c t i t u d que l a Comisión ha adoptado hasta ahora f r e n t e a m.edidas s i m i ­
l a r e s impuestas en otros países. Le hecho, una a c t i t u d automáticamente negativa por 
parte de l a Comisión f r e n t e a l a introd-ucción de medidas m i l i t a r e s p r o v i s i o n a l e s en deter­
minados países significaría una desviación de su práctica a n t e r i o r . 

6 7 . Se suspende l a sesión a l a s 18.10 horas y se.reanuda a l a s 1 9 o 5 horas. 

68. E l Sr. I'IUBANGÁ-CHIPOYA (Zambia) dice, que es muy lamentable que a l cabo de tajitos 
años d e l establecimiento de l a s Naciones Unidas y., de la. proclamación de l a Declaración 
U n i v e r s a l , haya violsi-ciones tan extendida.s de l o s derechos humanos más básicos y die l a s 
l i b e r t a d e s fundamentales, debido a- que muchas naciones no cmiplen l o dispuesto en l o s 
instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s de derechos humanos tanto en e l plano n a c i o n a l como en e l 
i n t e r n a c i o n a l . 

6 9 . La situación en E l Salvador, C h i l e y Guatemala reve l a , problemas para.los que no 
parece columbrarse ning-una solución via.ble. Las elecci o n e s que se celebrarán en 
E l Salvador difícilmente puèd.en considerarse d.emooráticas, desde e l momento en que 
l o s miembros d e l Frente de Liberación Nacional y d e l li^-ente Democrático Revolucionario 
no se atreverán a v o t a r pox" temer por sus v i d a s . A l apoyar incondicionalménte a l a c t u a l 
Gobierno de E l Salvador, l o s Estados Unid.os die América se i d e n t i f i c a n con un sistema 
político que es culpable de v i o l a c i o n e s de l o s derechos-humanos. Su delegación espera 
que l o s países de l a Comunidad Europea persuadiráii a l o s Estados Unidios de l a necesid^ad 

http://dificultad.es


E/CN.4/1982/SR.53 
página ]/,' 

de una. solucián negociada... Por o t r a p a r t e , s i l a Unión Soviética o c u a l q u i e r o t r o 
país s o c i a l i s t a está suministrando armas a E l Salvador, no debería escatimarse ningún 
esïuerzo para l l e g a r a una solución negociada, como l o ha pedido e l î^eBidënte de 
México. ,lío (debe nunca olv i d a r s e , que E l Salvador, .Guatemala y todos l o s demás países 
agitados de esa región y de otras son Estados soberanos. Las políticas que se basan • 
en e l argumento de Estados " d e l p a t i o t r a s e r o " , no es probable que conduzcan a l r e s ­
peto de l o s derechos humanos en l o s países más pequeños. Las grandes Potencias deben, 
s i n excepción, .aprender a r e s p e t a r l a soberanía, de l a s más pequeñas. 

70. La situación en Guatemala es quizás peor que en E l Salvador y su delegación es­
pera que se encuentre algún medio adecuado para r e s t a b l e c e r l o s derechos humanos en 
ese país. 

7 1 . E l informe d e l Pielator E s p e c i a l sobre C h i l e pone de manifiesto que en c i e r t o s as­
pectos l a situación de l o s derechos humanos se ha deteriorado desde e l a n t e r i o r perío­
do de sesiones de l a Comisión. En este caso, una vez más, su delegación expresa su 
v i v a esperanza en que se procurará l l e g a r a l a realización de l o s derechos humanos en 
ese país. 

72. Respecto de l o s baliá'íes d e l Irán, su delegación estima que cuales q u i e r a que hayan 
sido l a s posiciones ocupadas por aJ.gunos m-iembros de esa religión bajo e l régimen 
de l Shah, esto -no puede u t i l i z a r s e como una justificación para l a s presuntas a t r o c i d a ­
des cometidas oontra e l l o s por l a revolución isláiaica en e l Irán. Los países que t i e ­
nen alguna i n f l u e n c i a sobre e l Gobierno d e l Irán deberían u t i l i z a r sus buenos o f i c i o s ' 
para a l i v i a r l a situación de l o s bahá'íes. 

73.. Acerca de Kampuchea, su delegación tuvo siempre presente l o s genocidios cometidos 
p o r . e l Gobierno de P o l Pot. Estima,., como cuestión de p r i n c i p i o , que las' tropas ex­
t r a n j e r a s deben r e t i r a r s e de ese país, pero a d v i e r t e que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l 
está moralmente obligada a no p e r m i t i r l a vUelta a l poder d e l régimen de P o l Pot des­
pués de l a r e t i r a d a v i e t n a m i t a . 

74. En todas l a s c o n s t i t u c i o n e s modernas,, i n c l u s o en l a de su país, está' contenido e l 
p r i n c i p i o de l a adopción de medidas drásticas por e l Estado f r e n t e a un p e l i g r o inmi­
nente para su e x i s t e n c i a . A este respecto, recuerda l a medida adoptada por Roma, 
f r e n t e a l a amenaza de destrucción por Aníbal, de suspender l o s poderes d e l Senado y 
designar a Fabio Cunctator como d i c t a d o r i a no ser por dicha medida, l a República. 
Romana habría perecido. Los estados de emergencia o estados^ de s i t i o forman, pues, 
parte de l a práctica moderna y aceptada de l o s Estados, De hecho l a Subcomisión dé 
Prevención de Discriminaciones y Protección a l a s Minorías está haciendo actualmente 
un estudio de ese fenómeno. 

75. -- A este respecto, l e ha impresionado l a manera s o b r i a en l a que e l representante 
de P o l o n i a ha d e s c r i t o l a s consideraciones jurídicas subyacentes a l a declaración 
de l a l e y m a r c i a l en ese país. Le ha impresionado también l a actuación de algunos 
Estados que,han instado a que se adopten sanciones contra P o l o n i a , aun cuando en muchas 
ocasiones a n t e r i o r e s se han'opuesto a l a aplicación de sanciones en relación con v i o l a ­
ciones auténticas de l o s derechos humanos en e l A f r i c a meridional y en e l Orienté 
Medio. Las v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en e l A f r i c a meridional•se han venido 
produciendo desde hace s i g l o s . Personas como Nelson Mandela están cumpliendo senten­
c i a s de cadena perpetua, s i n ninguna p o s i b i l i d a d de ser puesto en l i b e r t a d c o n d i c i o n a l . 
Poblaciones enteras están siendo expulsadas de sus t i e r r a s t r a d i c i o n a l e s a yermos 
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bantustanes, se persigue a l o s s i n d i c a l i s t a s y se l e s asesina y Sudáfrica r e a l i z a 
constantemente i n c u r s i o n e s m i l i t a r e s en Estados a f r i c a n o s vecinos. Desde e l momento 
en que todas estas v i o l a c i o n e s se consideran i n s u f i c i e n t e s para j u s t i f i c a r l a imposi­
ción de sanciones contra Sudáfrica, su delegación no puede e s t a r de acuerdo en que 
se apliquen dos c r i t e r i o s . 

.76. Desea r e f e r i r s e a l fenómeno trágico de l a s organizaciones constituida.s expresa-
laente para cometer v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos, t a l e s como e l Broder Bond 
en Sudáfrica, e l Ku Klux Klan en l o s Esta^dos Unidos de América, e l Frente Nacional 
en e l Reino Unido y l a s Brigadas Rojas en I t a l i a . Debería haxerse un llamamiento 
s e r i o 3, l o s gobiernos interesados para que consideren l a a^dopción de medidas l e g i s l a -
tiva.s contra esas organizaciones. Ha,y i n d i c a c i o n e s de que e l Gobierno d e l Reino Unido, 
por ejemplo, está estudiando este asunto y su delegación espera que e l r e s u l t a d o sea 
favo r a b l e para l o s derechos humanos. 

7 7 . For último, d i c e que su delegación ha encontrado s a t i s f a c t o r i o s l o s diversos i n ­
formes r e c i b i d o s por l a Comisión sobre l a situación en determinados países en su conjun­
t o , pero estima que en c i e r t o s casos hacen una descri.pción demasiado optimisma de l a 
situación. Por cons i g u i e n t e , su delegación sugiere que l a Comisión debiera en e l f u t u ­
r o , a l f i j a r e l mandato de sus emisarios, p e d i r l e s expresamente que tra b a j e n con l a s 
organizaciones.no gubernamentales competentes, l a s cuales señalarán l a s fuentes i n ­
dependientes: de información a l a s que sería útil r e c u r r i r . Con este método l o s i n f o r ­
mes resultarán más e q u i l i b r a d o s y reflejarán l a situación r e a l respecto de l o s dere­
chos humanos en l o s países correspondientes. 

78. E l Sr. ROUCOUNAS (Grecia) d i c e que e l examen d e l tema 12 d e l programa debe tener 
un carácter c o n s t r u c t i v o , ya que todas l a s delegaciones t i e n e n e l deber de cooperar a 
f i n de l l e g a r a soluciones p o s i t i v a s y concretas. Los Estados que buscan e l e n f r e t a -
miento pueden h a l l a r l o en otros órganos i n t e r n a c i o n a l e s . La diplomacia m u l t i l a t e r a l 
proporciona l o s medios de presentar SLIS opiniones y obtener l o s resultados deseados 
en los^ planos político, económico o de o t r a índole. La situación en l a Comisión es 
totalmente d i f e r e n t e : l o s miembros se reúnen para intercambiar opiniones, preocupa­
ciones y sugerencias sobre l o s mejores medios de l o g r a r e l respeto de l o s derechos 
humanos. Todos t i e n e n l a obligación de c o n t r i b t i i r con su p r o p i a e x p e r i e n c i a , a f i n de 
defender l o s v a l o r e s humanos. 

7 9 . Por e l l o quizás no es d e l todo útil r e f e r i r s e a l a l a r g a l i s t a de instrumentos 
i n t e r n a c i o n a l e s que r i g e n l a protección de l o s derechos humanos. Las a c t i v i d a d e s 
de l a Comisión se basan más bien en l a Declaración U n i v e r s a l , que f i j a normas para e l 
conjunto de l a humanidad. Sus d i s p o s i c i o n e s formulan una protección mínima que ningún 
Estado o gobierno puede negarse a otorgar. 

80. Se ha exhortado a l a s delegaciones en l a Comisión a que adopten una posición públi­
ca y solemne f r e n t e a l a s v i o l a c i o n e s más graves de l o s derechos humianos, a f i n de que 
los gobiernos interesados puedan c o n f i g u r a r su política en consecuencia. Esas delega­
ciones deben o f r e c e r también a s i s t e n c i a , y cooperación a l o s gobiernos que deseen mejo-
.rar l a s condiciones imperantes. Por último, y sobre todo, l a Comisión puede hacer 
saber a l a s desgraciadas víctimas de l a represión que l a s Naciones Unidas no l e s han 
olvidado y se-esfuerzan por ayudarlos. E l so l o hecho de que numerosos gobiernos hayan 
expresado sus inquitudes en l a Comisión ha inducido a menudo a l o s Estados interesados 
a r e v i s a r sus políticas, l o que ha permitido a l a Comisión r e s o l v e r en v a r i o s casos 
problemas de derechos humanos. 
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81. En cuanto a l a situación en r3eterminados países, a d v i e r t e que mencionará s o l a ­
mente l a s que no ban sido ya consideradas en relación, con otros temas, del programa. 
Su elección de ejemplos no se basa en ninguna consideración política. 

82. La nota d e l S e c r e t a r i o General sobre Guatemala ( E / C W . 4 / 1 5 O I ) señala un aumento 
de l8.s v i o l a c i o n e s y menciona numerosos casos de desapariciones y tortujra. Su del e ­
gación espera que e l Gobierno de Guatemala, adoptará l a s medidas necesarias, para impe­
d i r las' v i o l a c i o n e s , c a s t i g a r a l a s personas responsables,de ejecuciones i l e g a l e s , 
desapariciones o detenciones a r b i t r a r i a s y g a r a n t i z a r l a s l i b e r t a d e s s i n d i c a l e s . 

8 3 . E l informe sobre E l Salvador r e v e l a c i e r t o s hechos alarmantes tanto respecto 
d e l r e s t a b l e c i m i e n t o de l a paz y l a j u s t i c i a s o c i a l , .como en, la- e s f e r a de.los dere­
chos humanos. Las sugerencias d e l Representante E s p e c i a l ( E / C N . 4 / 1 5 0 2 , párr, 135) 
sobre l a s medidas urgentes que deberían tomar e l Gobierno y l a s autoridades de 
E l Salvador,y sobre l a no i n j e r e n c i a de t e r c e r a s partes en e l c o n f l i c t o pueden cons­
t i t u i r un primer paso p a r a . p r e s t a r a s i s t e n c i a a l pueblo de E l Salvador. 

8 4 . En e l Irán, continúan f a l t a n d o l a s garantías básicas de l o s derechos humanos. 
Su delegación está preocupada por e l pueblo que s u f r e en,este país y estima que e l 
Gobieíno iraní t i e n e l a obligación de salvaguardar y proteger l o s derechos humanos 
independientemente de l a raza,, e l sexo o l a religión. 

8 5 . Respecto de P o l o n i a , desea r e i t e r a r l a posición firme d e l Gobierno de Grecia 
desde e l comienzo de l a c r i s i s . Su delegación lamenta l a imposición de l a l e y mar­
c i a l y l a detención de s i n d i c a l i s t a s y se preocupa por l a suspensión de l o s derechos 
fundamentales. Estima,que debe dejarse a l pueblo polaco que r e s u e l v a sus problema^s s o l o , 
s i n i n j e r e n o i a e x t e r i o r , y espera un rápid.o restableGiлliento de l a norm_alidad. con l a 
participación de todas l a s fuerzas s o c i a l e s d e l país. 

8 6 . En Tujrquía, país vecino de G r e c i a , desde hace un año y medio se han, suprimido 
l o s derechos humanos en d i v e r s a s e s f e r a s . La supresión de l a s l i b e r t a d e s políticas, 
s i n d i c a l e s y de o t r a índole es i n q u i e t a n t e dondequiera que ocurra. E l Gobierno. . , , 
griego desea fervifíntemente que en ese paírj se r e s t a b l e z c a n todos l o s derechos ga-
ranti'zados por l a Declaración U n i v e r s a l . 

8 7 . Para terminar, e l orador destaca que l a observancia, de l o s derechos humanos es 
indispensable para e l mantenimiento de l a paz. 

88. E l Sr. LOPATI-CA (P o l o n i a ) d i c e que durante e l examen d e l tema 12 d e l program.a, 
l a s delegaciones de I t a l i a , l o s Países Bajos, A u s t r a l i a , l a República Fed e r a l de 
Alemania, Dinamarca, e l Reino Unido, l o s Estados Unidos de América, e l Canadá, e l 
Japón y F r a n c i a , entre o t r a s , se han, r e f e r i d o a l a situación interna.en P o l o n i a * . 
Su delegación señaló ya en una declaración a n t e r i o r que e l examen de esa situación 
i n t e r n a no es de l a competencia de l a Comisión y es c o n t r a r i o a l o s términos de l a 
Carta. 

8 9 . Todas esas declaraciones han' t r a t a d o de presentar una visión deformada de l a 
situación i n t e r n a en P o l o n i a , u t i l i z a n d o argumentos que,no corresponden a l a r e a l i d a d . 
Por ejemplo, uno de esos oradores sostuvo que en P o l o n i a muchas personas han.perdido . 
sus, empleos debido a sus ideas políticas. Habló también de r e s t r i c c i o n e s a l a l i b e r ­
tad de movimiento. Diversos oradores, i n c l u i d o e l representante de A u s t r a l i a , 
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afirmaron que miles de trabajadores habían perdido sus empleos por haberse negado 
a rentinciar a ser miembros d e l s i n d i c a t o S o l i d a r i d a d . Estas afirmaciones son simple­
mente f a l s a s . En l o que a l a s r e s t r i c c i o n e s a l a l i b e r t a d de movimiento se r e f i e r e , 
fueron revocadas hace algún tiempo. 

9 0 . iiOS representantes de l o s Países Bajos y de A u s t r a l i a expresaron l a opinión de 
que, con a r r e g l o a l artículo 4 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políti­
cos, no está j u s t i f i c a d o e l estab l e c i m i e n t o de l a l e y m a r c i a l . E l representante aus­
t r a l i a n o d i j o también que l a creación del s i n d i c a t o independiente S o l i d a r i d a d no 
podía considerarse como una "situación excepcional". Dichas declaraciones demuestran 
simplemente que l a s razones para implantar l a l e y m a r c i a l en Polonia no han s i d o d e b i ­
damente comprendidas. Desde luego, es comprensible que l o s d e t a l l e s de l a situación 
polaca antes de proclamarse l a l e y m a r c i a l no fuesen conocidos por e l Gobierno de 
A u s t r a l i a , país situado a muchos miles de m i l l a s de P o l o n i a . Cabe señalar que 
S o l i d a r i d a d se fundó en agosto de 1 9 8 0 , pero que l a l e y m a r c i a l se proclamó e l I J de 
diciembre de I 9 8 I , E l Gobierno de P o l o n i a estima que l o s s i n d i c a t o s independientes 
t i e n e n un papel importante que desempeñar en l a v i d a d e l país. 

9 1 . Como algunas de esas declaraciones se han r e f e r i d o sólo a S o l i d a r i d a d , e l orador 
desea dar alguna información acerca de l o s s i n d i c a t o s en P o l o n i a . En e l país hay I 5 mi­
l l o n e s de trabajadores y S o l i d a r i d a d t i e n e unos 4 , 5 millones de miembros. Los s i n d i c a t o s 
s e c t o r i a l e s t i e n e n alrededor de 5 , 5 m i l l o n e s de miembros y l o s autónomos más o míenos 
un millón de miembros. La proclamación de l a l e y ma r c i a l afectó a todos l o s s i n d i c a t o s . 

9 2 . E l establecimiento de l a l e y m a r c i a l debe considerarse teniendo presentes l o s 
' acontecimientos ocurridos después de agosto de I 9 8 O . La formación d e l s i n d i c a t o inde­
pendiente y a u t o g e s t i o n a r i o S o l i d a r i d a d , junto con l o s s i n d i c a t o s s e c t o r i a l e s y autónomos, 
había originado esperanzas de un d e s a r r o l l o f a v o r a b l e d e l movimiento obrero en 
Po l o n i a . Lamentablemente, dicho proceso fue f r u s t r a d o por parte de l a dirección de 
S o l i d a r i d a d , que trató de transformar esa organización en un p a r t i d o político de oposi­
ción a despecho de l a Constitución polaca. A l mismo tiempo, l a s huelgas produjeron 
efectos negativos en l a economía y la. sociedad. Cada, raes que transcurría, l a s fuerzas • 
extremistas de S o l i d a r i d a d entraban más y más en e l campo de l a lucha política, e s t r e ­
chando deliberadamente e l margen de reconciliación y culpando a l Gobierno de l a s ten­
siones creadas en r e a l i d a d por S o l i d a r i d a d . E l o b j e t i v o era preparar e l terreno para 
una toma del poder en e l país, como l o demuestran l a s declara.ciones públicas de l o s 
d i r i g e n t e s de S o l i d a r i d a d a comienzos de diciembre de I 9 8 I . A f i n de alca n z a r ese obje­
t i v o , la, v i d a en P o l o n i a se redujo a l a anarquía. Cuando se declaró l a l e y m a r c i a l , 
se había ll e g a d o a l límite de l o que un Estado puede t o l e r a r en e l camino de l a desesta­
bilización continua política, s o c i a l y económica. La decisión de implantar la. l e y 
marcial se adoptó bajo una amenaza r e a l a l a e x i s t e n c i a d e l Estado y una vez agotadas 
todas l a s p o s i b i l i d a d e s de solución por medio d e l diálogo, ; La l e y m a r c i a l se declaró 
porque P o l o n i a se d e s l i z a b a inevitablemente h a c i a e l enfrentamiento y l a guerra 
c i v i l , 

93« E l representante de l a República Fede r a l de Alemania se ha r e f e r i d o a supuestas 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en Po l o n i a y ha hablado también larg3.mento acerca 
de l a s buenas r e l a c i o n e s de vecindad con P o l o n i a y l a reconciliación. Esas palabras 
serían mucho más convincentes s i e l Gobierno de su país a.doptara. medidas e f i c a c e s 
contra l a s radioemisoras ubicadas dentro de l a República Federal de.Alemania, que d i ­
funden odio c o n t r a e l Gobierno y e l pueblo de P o l o n i a y piden a l o s trabajadores p o l a ­
cos que .organicen l a r e s i s t e n c i a p a s i v a contra l a s autoridades. 
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9 4 . E l representante d e l Reino Unido ha expresado impaciencia por l a continuación 
de l a l e y m a r c i a l en P o l o n i a . E l orador desea asegurar a es t e representante que.la 
l e y m a r c i a l en P o l o n i a se suspenderá mucho antes de que cesen, l a s v i o l a c i o n e s masivas 
de l o s derechos humanos en I r l a n d a d e l Norte y e l pueblo de I r l a n d a d e l Norte obten­
ga e l derecho a l a l i b r e determinación. 

9 5 . l a delegación de l o s Estados Unidos de América ha planteado a menudo l a cuestión 
de l a c r e d i b i l i d a d de l a Comisión. A j\,;icio de l a delegación de. P o l o n i a , l a política 
de derechos humanos d e l Gobierno de los Estados Unidos llegará a ser. creíble sólo, 
cuando l o s derechos humanos dejen de ser uno .de l o s elementos de, l a política e x t e r i o r 
de ese país y su Gobierno p r e s t e l a debida atención a l a situación de l o s derechos.-',' . 
humanos en e l i n t e r i o r . Los Estados Unidos debería.n ante todo probar que ya no e x i s t e 
l a d-iscrjjniimción r a c i a l y que se respetan l o s derechos de sus poblaciones indígenas. 
E l próximo, paso importante debería ser l a ratificación por l o s Estados Unidos de 
América de l o s instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s sobre derechos humanos. 

9 6 . . Las afirmaciones hechas por algunos" representantes en e l sentido de que l a s r e ­
formas i n i c i a d a s en, Polonia-antes de l a declaración de l a l e y mar c i a l han sido suspen­
didas no corresponden a l a r e a l i d a d . Hace solamente 10 días, e l Parlamento polaco 
aprobó ocho leyes; destinadas a poner en práctica reformas i n t e r n a s en P o l o n i a . 

9 7 . Como ya l o declarara, su, delegación, algunos derechos c i v i l e s han s i d o temporalmen­
t e suspendidos en Polonia^ d i cha medida, está de acuerdo con e l artículo 4 d e l Pacto 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos, Por consiguiente, su delegación c o n s i ­
dera, que l a s declaracionep de l a s delegaciones occidentales, acerca de l a situación en 
P o l o n i a c o n s t i t u y e n una i n j e r e n c i a en l o s asuntos internos polacos. 

9 8 . E l Sr. LOVO CASTELAR (Observador de E l Salvador) d i c e que l a lucha f r a t r i c i d a en 
E l Salvador causa a l o s salvadoreños, más que a nadie, un profundo d o l o r ; e l l o s recha­
zan con, toda energía que se pretenda i n t e r v e n i r en e l problema para o b s t a c u l i z a r l o s 
esfuerzos por l a paz. Observan también con pena que e l tema de l o s derechos human_os 
se u t i l i z a con f i n e s políticos u n i l a t e r a l e s . Ese c r i t e r i o p a r c i a l sólo puede agravar 
l a a c t u a l lucha en un momento en que El. Salvador t r a t a de l o g r a r l a paz mediante l a 
celebración de eleccion e s generales. 

99« E l informe d e f i n i t i v o sobre l a situación en E l Salvador presentado por e l 
Representante Especial,(E/CN . 4 / 1 5 0 2 ) es básicamente una ampliación d e l informe p r o v i ­
s i o n a l que, presentó a l a Asamblea General (А/36/6О8), En consect i.encia, l a delegación 
de E l Salvador r e i t e r a , mutatis mutandis, sus observaciones ( E / C N . 4 A 9 8 2 / 4 ) sobre e l 
i n f o r m e . p r o v i s i o n a l i esas observaciones han s i d o objeto de distribución general a s o l i ­
citud, suya. Recuerda que E l Salvador no aceptó l a s r e s o l u c i o n e s que precedieron a l 
nombramiento de un Representante E s p e c i a l porque adolecían de v i c i o s que señaló en 
su oportunidad. En consecuencia, l a delegación de E l Salvador no reconoce l a l e g i t i -
mida,d de l a d-esignación,de un Representante E s p e c i a l , n i a,signa v a l i d e z a l informe 
que ha-'presentado. E l . ..Representante E s p e c i a l fue r e c i b i d o en E l Salvador con carácter 
privado., como se l e comunicó verbalmente. Se l e di e r o n f a c i l i d a d e s para que se comu­
nicase con f u n c i o n a r i o s gubernamentales, pero e l l o no i m p l i c a e l reconocimiento jurí­
dico de su indicado papel, 

1 0 0 , En consecuencia, l a .delegación de E l Salvador rechaza en forma g l o b a l e l co n t e n i ­
do d e l informe, considerando que es p a r c i a l , que presenta una visión de conjunto que 
no se a j u s t a a l a r e a l i d a d y, que contiene graves errores de d e t a l l e , así como 
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conclusiones inaceptables. Considera que e l informe e q u i v a l e a una intervención en 
l o s asuntos internos d e l Estado de E l Salvador, violando e l párrafo 7 àel Artículo 2 
de l a Carta, que prohibe a l a s Naciones Unidas i n t e r v e n i r en asuntos que son e s e n c i a l ­
mente de l a jurisdicción i n t e r n a de l o s Estados, E l informe se basa en gran medida 
en fuentes políticamente motivadas de l a s que se hacen numerosas c i t a s , con l o que se 
t r a s l a d a n datos f a l s o s o adulterados. E l informe basa también muchas de sus af i r m a ­
ciones en meras especulaciones, presenta hechos no e s t a b l e c i d o s fehacientemente, hace 
apreciaciones a título de convicción moral y l l e g a a conclusiones no fundadas en c r i ­
t e r i o p r o b a t o r i o alguno. E l Representante E s p e c i a l formula v a r i a s recomendaciones 
a l Gobierno de E l Salvador, con l o cu a l no se aju,sta a sxi propio mandato, que está 
l i m i t a d o a formular recom.endaciones. a l a Comisión. 

1 0 1 . La, delegación de E l Salvador lamenta que e l Representante E s p e c i a l no haya p o d i ­
do permanecer en Ginebra durante e l debate sobre e l tem.a 12 y, en e s p e c i a l , que- no 
haya podido oír su respuesta a l informe. No es p o s i b l e que una persona se forme,una 
impresión adecuada de una situación muy compleja, t a l como l a que e x i s t e en E l Salvador, 
durante un v i a j e que, en ef e c t o , se limitó a dos días de t r a b a j o por razones de segu­
r i d a d y r e s e r v a , como se expresa en e l informe. Debe observarse además que, en e l 
informe de l a Comisión sobre su 31° período de sesiones, aparece \m presupuesto aproba­
do para que e l Representante efectúe una v i s i t a a E l Salvador de d i e z días de t r a b a j o . 
S i bien l a mayor parte de l a s fuentes c i t a d a s en e l informe son p a r c i a l i z a d a s , i n c l u y e 
ta^mbién alguna información suministrada por l a Misión Permanente de E l Salvador 
en Ginebra. 

1 0 2 . - Pasando a l o s d e t a l l e s d e l informe e l orador señala l a i n e x a c t i t u d de l a e x p l i ­
cación que se da d e l cambio e n , l a Junta de Gobierno, que se produjo en diciembre 
de 1 9 8 0 cuando e l Coronel Majano dejó e l Gobierno. Se d e c l a r a que l a s a l i d a d e l 
Coronel Majano estuvo r e l a c i o n a d a con su a c t i t u d respecto de l a desarticulación de 
grupos t e r r o r i s t a s de derecha (E / C N . 4 / 1 5 0 2 , párr. 35)» Esa afirmación no es c i e r t a ; 
l o c i e r t o es que desde unos meses antes se había generado \m c o n f l i c t o de autoridad 
entre dos o f i c i a l e s de categoría s u p e r i o r , y l a Junta resolvió l a c o n t r o v e r s i a u n i f i ­
cando e l mando m i l i t a r . 

1 0 3 . En cuanto a l a situación s a n i t a r i a y educativa en E l Salvador, e l informe u t i l i ­
za fuentes inapropiadas, en e s p e c i a l l a llamada "Comisión de Derechos Humanos de E l 
E l Salvador", entidad p r i v a d a simpatizante de organizaciones de, l a oposición v i o l e n ­
t a ( E / C N . 4 / 1 5 0 2 , párrs, 60 y 6 1 ) . Hubiera sido mejor que se basara en informes téc­
nicos de l a OMS o de l a UNESCO, o en informes d e l Gobierno sobre salud y educación. 

1 0 4 . E l capítulo IV d e l informe, que se ocupa de l o s derechos c i v i l e s y, políticos, 
presenta afirmaciones genéricas no e s t a b l e c i d a s , que dependen indiscriminadamente de 
informes p a r c i a l e s de organizaciones políticam.ente intere s a d a s . En e s p e c i a l , e l 
orador señala l a m^iltitud de c i t a s d e l ente que se autodenomina Socorro Jurídico d e l 
Arozbispado de San Salvador. Además de ser evidentemente p a r c i a l , l a entidad en cues­
tión ha sido o f i c i a l m e n t e desautorizada por e l Arzobispo,, cuya declaración a efectos de 
que, e l llamado Socorro Jurídico "no habla en nombre d e l Arzobispado" se C i t a en e l 
informe ( E / C N . 4 / 1 5 0 2 , párr. 6 4 ) . S i n embargo, l a t o t a l i d a d d e l capítulo TV d e l i n f o r ­
me se basa en información sum.inistrada por esa fuente totalmente inaceptable y o f i ­
cialmente desautorizada. En cuanto a l r e s t o , e l orador se r e f i e r e a l a respuesta 
de su Gobierno ( E / C N , 4 / 1 9 8 2 / 4 ) a l informe p r o v i s i o n a l , donde se aborda con más exten­
sión este asunto. En ese mismo capítulo IV, se comete e l e r r o r de i n c l u i r bajo un 
único epígrafe todos l o s casos de l a s víctimas de l a v i o l e n c i a o d e l c o n f l i c t o armado. 
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En una situación tan compleja, no es p o s i b l e a t r i b u i r todas l a s muertes a una Ca.usa 
única..-: E l informe: adopta e l c r i t e r i o sim.plista- e i n j u s t o de a t r i b u i r todas l a s 
muertes a l Gobierno, como s i l o s grupos g u e r r i l l e r o s de extrema.- i z q u i e r d a o de extrema 
derecha no estuvieran matando a nadie.- En r e a l i d a d , e l propio informe menciona-que 
l a s g u e r r i l l a s habrían dicho "haber'matado a c a s i 6 . 0 0 0 personas e n . l 9 8 0 " ( E / C N . 4 / 1 5 0 2 , 
párr. 6 9 ) . 

1 0 5 . Es jurídicamente i n a d m i s i b l e l l e g a r a conclusiones sobre l a base de simples a f i r -
maeiones que se apoyan únicamente en declaraciones de fuentes p a r c i a l e s . S i n embargo, 
sobïêria base de t a l e s a firmaciones, se culpa, a l Gobierno de E l Salvador de c i e r t o s 
hechos concretos. A ese respecto, e l orador c i t a e l caso d e l asesinato de 
Monseñor Romero, Arzobispo de E l Salvador (E/CN .4/1502, párr, 7 4 ) . E l e x t i n t o 
Monseñor Romero abogó siempre por l a paz y l a reconciliación y criticó todas l a s formas 
de crimen, t e r r o r i s m o y excesos. La verdad es que l o s autores e i n s t i g a d o r e s d e l ase­
s i n a t o no han sido i d e n t i f i c a d o s . Sin embargo, e l informe describe l a s c i r c u n s t a n c i a s 
d e l a s e s i n a t o basándose en l a declaración de una persona que no fue t e s t i g o p r e s e n c i a l 
y simplemente aseguró "haber escuchado,., que l o s asesinos estaban protegidos por 
p a t r u l l a s de l a policía n a c i o n a l " ( E / C N . 4 / 1 5 C 2 , párr. 7 4 ' . Es abs\n?do considerar 
t a l e s especulaciones como pruebas f i d e d i g n a s . La opinión general en el.país es qiie e l a s e s i ­
no d e l Arzobispo fue un e x t r a n j e r o y asesino p r o f e s i o n a l que pudo ser contratado por 
algún grupo de extrema derecha, s i bien algunos creen que e l crim.en fue cometido por 
una organización con intenciones de i n c i t a r a l a s masas a l a v i o l e n c i a . 

1 0 6 . Las Conclusiones d e l informe (E/СЫ.4 / 1 5 0 2 , párrs, 126 a 131) son inexactas У 
desafortunadas, y se basan en indici.os y c r i t e r i o s morales. Desde e l punto de v i s t a 
jurídico, es evidente que simples i n d i c i o s no pueden s e r v i r de premisa para a t r i b u i r 
r e s p o n s a b i l i d a d , 

1 0 7 . Es también un e r r o r e s t a b l e c e r una distinción entre l o s actos de terrorismo^' 
contra l a propiedad pública o privada y l o s ataqties contra l a v i d a y l a seguridad 
de l a s personas. Los actos de t e r r o r i s m o generalmente afectan a l a v i d a humana.yla. 
seguridad. Cuando una bomba destruye un e d i f i c i o , mata también a l a s personas que se 
encuentran dentro de él, 

108. E l informe expresa l a opinión de que " l o s órganos e j e c u t i v o s y j u d i c i a l e s de l a 
República de E l Salvador han adoptado, una a c t i t u d g e n e r a l i z a d a de pas i v i d a d e i n a c t i ­
vidad ante l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos c i v i l e s y políticos" (E/CN . 4/I5 0 2 , 
párr. 1 2 9 ) . E l Gobierno de E l Salvador ya ha rechazado esa aseveración en su respues­
t a a l informe p r o v i s i o n a l . E l Gobierno rechaza de nuevo esa afirmación y r e i t e r a su. 
determinación de continuar aplicando medidas a c t i v a s para, mejorar l a situación de l o s 
derechos humanos. Por ejemplo, se están tomando medidas prácticas para e v i t a r l a s 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y para j u z g a r l a s cuando ocurran. Señala, en 
e s p e c i a l , la\creación d e l cargo de Comisionado Nacional para l a Protección de l o s 
Derechos Ciudadanos y S o c i a l e s con amplios poderes y res p o n s a b i l i d a d e s . E l M i n i s t e r i o 
de J u s t i c i a está asimismo adoptando medidas para mejorar l a administración de j t i s t i c i a , 
e l sistema c a r c e l a r i o y l a protección de l o s menores. 

1 0 9 . En cuanto a l a s recomendaciones que f i g u r a n en e l informe (E / C N . 4 / 1 5 0 2 , párrs. 132 
a 1 3 6 ) , e l orador obser-va l a s\igerencia de que se deben aplazar l a s elecciones bajo e l 
argumento de que no e x i s t e un clim a apropiado.' Esa sugerencia desconoce e l hecho-de 
que l a s elecc i o n e s estaban previamente programadas y que responden a un anhelo d e l 
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pueblo salvadoreño por encontrar fórmulas de solución a l a c r i s i s . E l Presidente . 
de E l Salvador ha dicho que l a s e l e c c i o n e s no son una panacea, pero que pueden propor­
cionar l a base para r e s t a u r a r e l estado de derecho y l a confianza d e l pueblo en l a s 
autoridades. En c u a l q u i e r caso, e l Representante E s p e c i a l no está fac u l t a d o para d e c i r 
a l Gobierno cuándo y en qué condiciones debe c e l e b r a r e l e c c i o n e s . Ese es un derecho 
soberano d e l pueblo salvadoreño y un derecho i n a l i e n a b l e , base de l a l i b r e 
determinación. 

110. Muchas de l a s recomendaciones formuladas en e l informe podrían s e r intrínsecamen­
t e p o s i t i v a s , pero, lastimosamente, e l informe l a s establece como p r e r r e q u i s i t o s para 
l a celebración de elecciones cuando ya se está r e a l i z a n d o un proceso e l e c t o r a l . E l l o 
c o n s t i t u y e otro ejemplo de que e l Representante E s p e c i a l formula recomendaciones a l 
Gobierno en lugar de h a c e r l a s a l a Comisión. 

111. Uno de l o s fundamentos de l a plataforma política de l a Junta R e v o l u c i o n a r i a 
e s t a b l e c i d a en octubre de 1979 fue e l impulsar e l pleno respeto de l o s derechos humanos. 
En e l plano i n t e r n a c i o n a l , e l Gobierno de E l Salvador ha r a t i f i c a d o l o s dos Pactos 
I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos Humanos y l a Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a Supresión 
y e l Castigo d e l Crimen de Ap a r t h e i d , y ha ro t o r e l a c i o n e s con e l Gobierno de 
Sudáfrica. Se disolvió por decreto l a organización de derecha llamada. "Orden" y se 
co n f i s c a r o n sus bienes. Se estableció una Comisión Investigadora de l o s casos de desa­
parecidos. Se creó un gobierno cívico-militar p l u r a l i s t a que, lamentablemente, se 
desintegró como r e s u l t a d o de s e r i a s d i v i s i o n e s en su seno y de l a acción de l a s gue­
r r i l l a s . En enero de I98O, se reorganizó l a Junta sobre l a base de un acuerdo entre 
e l P a r t i d o Demócrata C r i s t i a n o y l a s fuerzas armadas. En esa ocasión se destacó una 
vez más l a protección y v i g e n c i a de l o s derechos humanos. 

112. Con respecto a l o s derechos s o c i a l e s y económicos, e l orador señala l o s impor­
tantes cambios i n t r o d u c i d o s en marzo de I98O como r e s u l t a d o de l a reforma a g r a r i a y l o s 
cambios e s t r u c t u r a l e s de l o s sistemas bancario y de comercio e x t e r i o r . Con esas medi­
das se puso f i n a l sistema de explotación semifeudal en b e n e f i c i o de unos pocos. 

113. En e l ámbito político, l a lucha por l a democracia culminará en l a s el e c c i o n e s 
de l a Asamblea Constituyente, que deberán cele b r a r s e e l 28 de marzo de 1982. Las 
eleccion e s p r e s i d e n c i a l e s están programadas para 19^3• Los antiguos p a r t i d o s políti­
cos, así como l a s nuevas organizaciones políticas, r e a l i z a n a c t i v a s campañas para esos 
comicios e l e c t o r a l e s . Lamentablemente, ese proceso democrático se ve obstaculizado por 
e l f r e n t e político y m i l i t a r de l a g u e r r i l l a , a quien, s i n embargo, se invitó a p a r t i ­
c i p a r en e l proceso. Por o t r a p a r t e , organizaciones campesinas, obreras empresaria­
l e s , s o c i a l e s y c u l t u r a l e s se han pronunciado a f a v o r de l a celebración de e l e c c i o n e s . 

114. Es especialmente importante e l apoyo de l a I g l e s i a Católica Romana de E l Salvador 
a l proceso democrático en una declaración formulada por l a Conferencia E p i s c o p a l de 
E l . Salvador e l I7 de febrero de 1982, en l a que se i n s t a a l a participación de l a s 
masas en l a s el e c c i o n e s de marzo. Su Santidad e l Papa ha apoyado este punto de v i s t a 
a l r e f e r i r s e a l a trágica pérdida de vidas humanas en E l Salvador y a l a huida de 
c i e n t o s de miles de refugiados a l a s montañas y a l o s paíseis vecinos. E l Papa recordó 
que E l Salvador es e l tínico país que l l e v a e l nombre de Jesús y. pidió que se p e r m i t i e ­
se a l o s salvadoreños r e s o l v e r sus propios problemas s i n i n j e r e n c i a e x t e r i o r . E l ora­
dor agradece a l Papa por ese mensaje i n s p i r a d o que a l i e n t a a l pueblo de E l Salvador a 
buscar una solución pacífica a sus problemas. 
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115. E l orador desea r e f e r i r s e a l a acusación de que e l Gobierno a l i e n t a l a repre­
sión, acusación basda en presuntos excesos cometidos por l a s fuerzas armadas. En 
r e a l i d a d , e l Gobierno de E l Salvador está haciendo todo l o p o s i b l e por mejorar e l 
c o n t r o l de l a s autoridades sobre l a s fuerzas de seguridad y por c a s t i g a r todo exceso. 
En octubre de I 9 8 O , se dictó un Código de Conducta M i l i t a r que establece e l pleno r e s ­
peto de l o s derechos humanos. Se ha dado de b a j a a más de 6OO elementos de t r o p a 
que han cometido f a l t a s reglamentarias y hay, además, más de 50O casos de suspensión 
temporal. Se ha sometido a l o s tribunales:.a más de 45 miembros de l a s fuerzas armadas 
y cuerpos de segu.ridad por, abusos de autoridad y otros excesos. Con respecto a l a 
extrema derecha, se ha capturado y r e m i t i d o a l a j u s t i c i a penal uno de l o s grupos más 
p e l i g r o s o s . La delegación de E l Salvador pone a disposición de l a Comisión y de l a 
Di-visión de Derechos Humanos toda l a información que r e c i b e por telegrama de su 
Gobierno sobre esa importante operación. 

116. Esas medidas apoyan a l poder j u d i c i a l , que hace f r e n t e a grandes d i f i c u l t a d e s 
debido a l volumen de l o s casos y a l a n a t u r a l renuencia de l a s personas a p r e s t a r 
testimonio debido a l a s amenazas t e r r o r i s t a s . En l o s últimos años se han producido 
numerosos ataques t e r r o r i s t a s contra l o s jueces. En conclusión, e l orador c i t a e l 
mensajeque pronunció e l Presidente Duarte e l 2 0 de enero de 1 9 8 2 , en e l que se refirió 
a l a trágica e x p e r i e n c i a de l o s dos últimos años y a l a f o r t a l e z a y tenacidad que mues­
t r a e l pueblo salvadoreño f r e n t e a l a adversidad y expresaba su confianza en que su­
peraría todos l o s obstáculos que surgieran en su carmino. 

;:117. E l . S r . SAAYEDBiiillfJEISE .(Observador de B o l i v i a ) d i c e que su delegación entendió 
qué tendría oportunidad de. d i r i g i r s e a l a Comisión inmediatamente después de l a d e c l a ­
ración i n t r o d u c t o r i a del- Enviado E s p e c i a l ; así, l a Comisión habría tenido una imagen 
c l a r a de l a situación-general en B o l i v i a antes de r e a l i z a r e l debate general sobre 
e l tema 12 del• programa. ,-Sin embargo, e l Presidente decidió que l a delegación de 
B o l i v i a y otras del.egaciones observadoras no hablasen h a s t a después de que l o hubiesen 
hecho l o s miembros de l a Comisión. E l precedente en que se basa esa decisión no es 
válido,; .ya que" se r e f i e r e a una situación completamente d i f e r e n t e . Además, no se 
,utilizó ese método con respecto a otros temas -del programa, para l o s que no existió esa 
discriminación. Debe oservarse que l a c a l i d a d de'; miembro de l a Comisión es sólo un 
p r i v i l e g i o temporal, sujeto a rotación y distribución geográfica, de manera que l o s 
observadores de hoy serán l o s miembros de mañana y v i c e v e r s a . En.todo caso, esa 
situación ha permitido por l o menos a l a delega^ción de B o l i v i a oír con gran atención 
l a s observaciones c o n s t r u c t i v a s y e l análisis o b j e t i v o que miichas delegaciones han 
hecho en relación con l a evolución de l a situación de l o s derechos humanos en B o l i v i a . 

118. Con respecto a l informe d e l Enviado E s p e c i a l (E/CH.4/15OO), e l orador r e i t e r a l a 
buena voluntad d e l Gobierno b o l i v i a n o que está en e l poder desde e l 4 de septiembre 
de I 9 8 I de cooperar con l a s Naciones Unidas y señala l a s o b s e r v a c i o n e s , e s c r i t a s de, 
su Gobierno sobre e l informée (E/,CN .4/l500/Add,l). E l Enviado.Especial ha d i s p u e s t a , 
de todas l a s f a c i l i d a d e s durante.su permanencia en B o l i v i a . Así., un Estado soberano 
ha a b i e r t o sus puertas a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l para que i n v e s t i g u e l o s a c o n t e c i ­
mientos o c u r r i d o s así como la.s acusaciones formuladas; ese hecho ,en sí co n s t i t u y e un 
elemento extremadamente importante y p o s i t i v o , pues en c i e r t o .modo e l Estado a u t o l i m i ­
t a su p r o p i a soberanía i n t e r n a paxa i l u s t r a r a l a comunidad i n t e r n a c i o n a l . B o l i v i a 
continuará su política de puertas a b i e r t a s y,.de ser necesario, acogerá,nuevas v i s i ­
tas de l a Comisión. Comparte e l interés de l a Comisión en l a plena, aplicación, de los. 
derechos humanos y espera poder contar con l a v a l i o s a a s i s t e n c i a y asesoramiento de. l a 
Comisión y de l a División de Derechos.Humanos.-

http://durante.su
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119. Por supuesto, l a delegación de B o l i v i a , desea también que l o s c r i t e r i o s sean 
o b j e t i v o s y basados en l a plena comprensión de l o s problemas b o l i v i a n o s . Por esta 
razón, l a delegación de B o l i v i a destaca una vez más l a necesidad de e j e r c e r un c o n t r o l 
apropiado de l a información d i f u n d i d a por c i e r t a s organizaciones no gubernamentales. 
Sin duda, están animadas por buenas intenciones pero se han u t i l i z a d o a mentido para 
f i n e s políticos, para campañas de d e s p r e s t i g i o o para, d i f u n d i r exageraciones. Algunas 
veces l a información suministrada por estas organizaciones es tan voluminosa que 
confunde hasta a algunos de l o s miembros más o b j e t i v o s y conscientes de l a Comisión. 
E x i s t e también l a situación paradójica de que Estados soberanos, Miembros de l a s 
Naciones Unidas, t i e n e n una s o l a voz f r e n t e a múltiples organizaciones no gubernamen­
t a l e s que l i m i t a n l a capacidad de respuesta d e l Gobierno. E l orador considera que se 
debe r e v i s a r e l procedimiento a p l i c a d o . 

120. B o l i v i a es un país m.uy complejo que no se puede a n a l i z a r s u p e r f i c i a l m e n t e a l a 
l u z de unos pocos sucesos políticos. Se habla mucho de l a " i n e s t a b i l i d a d " b o l i v i a n a , 
que no es tan dramática s i se compara con l a situación de c i e r t o s países con sistema 
parlamentario. Además, países con una tradición p r e s i d e n c i a l experimentan algunas 
veces enormes problemas. Por l o t a n t o , en vez de ba.sarse en l a " i n e s t a b i l i d a d " 
b o l i v i a n a , e l análisis debería ser más profundo y tener en cuenta l a s raíces históri­
cas, s o c i a l e s y económicas de l o s actuales problemas d e l país, así como l a i n f l u e n c i a 
que e j e r c e sobre l o s países en d e s a r r o l l o un sistema i n t e r n a c i o n a l que a menudo no 
l e s favorece. 

121. E l orador se r e f i e r e luego a l a evolución p o s i t i v a , de l a situación r e l a t i v a a l o s 
derechos humanos en B o l i v i a y menciona algunas de l a s medidas adoptadas recientemente 
por e l Gobierno t a l e s comes l a r e a p e r t u r a de l a s r a d i o s mineras, que tra b a j a n normal­
mente desde e l 15 de febrero de 1982; l a reducción d e l toque de queda a cuatro horas 
(de 1 ,00 a 5 .00 horas de l a mañana) y e l estudio de su próxima cancelación; e l diálogo 
con l a s organizaciones s i n d i c a l e s y l a restauración de l a s a c t i v i d a d e s s i n d i c a l e s 
ya Contemplada en e l acuerdo firmado con e l secto r minero con l a mediación de l a 
I g l e s i a , Se han tomado muchas otras medidas para l a p a u l a t i n a aplicación d e l Plan 
T r i e n a l d e l Gobierno en e l marco de l a protección y aplicación de l o s derechos humanos, 
Plan que culminará con l a restauración de l a democracia. Todas esas medidas muestran 
l a i n e x a c t i t u d de l a información suministrada por una organización no gubernamental 
en e l documento E / C N , 4 / 1 9 8 2 / N G 0 / 2 5 , 

122. Las medidas económicas adoptadas por e l Gobierno de B o l i v i a se basan en un l a r g o 
y d e t a l l a d o análisis de l a s condiciones reinan t e s en e l país, r e a l i z a d o con e l asesora-
miento d e l Pondo Monetario I n t e r n a c i o n a l . Son, además, producto de una emergencia crea­
da por l a necesidad de r e o r g a n i z a r l a s finanzas nacionales f r e n t e a l a grave c r i s i s 
económica por l a que a t r a v i e s a e l país. S i bi e n e l peso b o l i v i a n o se ha devaluado 
en e l 76/0 en relación con e l dólar de l o s Estados Unidos, e l Gobierno -que siempre 
t i e n e en cuenta e l b i e n e s t a r d e l pueblo- ha i n t r o d u c i d o aumentos de s a l a r i o s de 
has t a e l IJO/á, beneficiándose en mayor medida a l o s trabajadores que t i e n e n menores 
ingresos.• Se han congelado l o s pr e c i o s de l o s artículos e s e n c i a l e s . Estas y otras 
medidas i n d i c a n l o s esfuerzos que hace e l Gobierno de B o l i v i a para superar l o s p r o b l e ­
mas heredados d e l pasado. 

123. Los esporádicos brotes de v i o l e n c i a que a veces ha s u f r i d o B o l i v i a son mínimos 
s i l o s comparamos con l a v i o l e n c i a que a f e c t a a otras partes d e l mundo. Basta r e c o r ­
dar l o s millon.es dë muertos"de l a s dos conflagraciones mundiales, e l horrendo holocaus­
to d e l pueblo judío y otras matanzas p o s t e r i o r e s . E l orador no t r a t a , por supuesto. 
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de j u s t i f i c a r hada y reconoce, con espíritu c r i s t i a n o e l inconmensurable v a l o r de 
cada v i d a humana, á este 2*especto, e l Gobierno deplora l o s luctuosos sucesos ocurridos 
recientemente en B o l i v i a y asegura que serán plenamente i n v e s t i g a d o s . 

124. E l orador espera que l a Comisión tome- una decisión que tenga debidamente en 
cuenta todos l o s aspectos expuestos y asegura a l a Comisión que e l proceso i n i c i a d o 
e l 4 de septiembre de I 9 8 I es i r r e v e r s i b l e . Los pasos que se están dando en e l plano 
i n t e r n o van encaminados a l a plena restauración de l o s derechos d e l i n d i v i d u o . La 
delegación de B o l i v i a confía en que e l sentido de l a r e s p o n s a b i l i d a d de l o s b o l i v i a ­
nos y de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l ayudarán en estas c i r c u n s t a n c i a s . 

125. - :E1 c r i t e r i o de l a delegación de B o l i v i a es p o s i t i v o . Espera que B o l i v i a i n t e ­
gré l a Comisión en e l f u t u r o próximo con e l f i n de ef e c t u a r contribuciones importan­
tes y no sólo de responder a preguntas r e l a t i v a s a l pasado. En conclusión, expresa^ 
que l a delegación de B o l i v i a está dispuesta a responder a cu a l e s q u i e r a pregu^ntas que 
formulen l o s miembros de l a Comisión. 

126. ' La Sra. LUCAS BE HIVERl (obâérvadora de Guatemala) d i c e que es e l cuarto año 
consecutivo en que l a Comisión, saltando todos l o s procedimientos p r e v i s t o s en l a 
resoliición 1505 ( X L V I I l ) d e l Consejo Económico y S o c i a l , examina l a situación de l o s 
derechos humanos en Guatem.ala s i n dar a l a delegación de este país l a oportunidad de 
defenderse o de dar a conocer sus puntos de v i s t a en sesión primada, de- conformidad 
con l a s d e c i s i o n e s de l a p r o p i a Comisión. La delegación de Guatemala se abstendrá de 
formular comentarios sobre l o s informes que f i g u r a n en l o s documentos Е/СЙ".4/1501 y 
Add.l y se limitará a hacer una descripción de l o s p r i n c i p a l e s f a c t o r e s políticos d e ' l a 
v i o l e n c i a en Guatemala. 

127. A f i n e s d e l decenio de l o s 60 , e l Gobierno democrático de'Guatemala hizo'frêhïè 
a l a - i h s u r g e n c i a de grupos nacionales y ext r a n j e r o s armados que lograron C o n t r o l a r 
v a r i a s poblaciones de l a zona o r i e n t a l del t e r r i t o r i o . Con sus actos arbitrarioë y' 
opresivos estos grupos se enajenaron e l apoyo de l o s campesinos de l a zona, quienes 
p i d i e r o n l a ayuda de l a s 'fuerzas armadas; esas fuerzas derrotaron y dispersaron a l o s 
rebeldes, por l o que algunos r e c u r r i e r o n entonces a l terrorismo urbano como e l s i s t e ­
ma más e f i c a z de intimidación. Siguió luego una era de t e r r o r que se patentizó 
en una sucesión de a s e s i n a t o s , incendios y otros actos de sabotaje, secuestros y 
atentados contra l a v i d a y l a propiedad. Sin duda muchas delegaciones recuerdan e l 
asesinato d e l Embajador de l o s Estados Unidos, Sr. John Gordon Mein, y e l Embajador de 
l a EepiíbliCa Fede r a l de Alemania, Conde von S p r e t t i . Muchos d i r i g e n t e s políticos, 
hombres de negocios, a g r i c u l t o r e s , s i n d i c a l i s t a . s , p e r i o d i s t a s y otras personas 
fueron'también asesinadas. 

128. A esos graves males vino a sumarse e l contraterrorismo de fuerzas de signo polí­
t i c o opuesto, que acusaron a l Gobierno de i n e f i c a c i a y aun de t o l e r a n c i a . En esas 
c i r c u n s t a n c i a s , e l Gobierno tuvo mayores d i f i c u l t a d e s para c o n t r o l a r a l o s grupos 
extremistas-, e h i z o grandes esfuerzos por mantener e l estado de derecho y o f r e c e r a 
l o s pacíficos ciudadanos l a s garantías c o n s t i t u c i o n a l e s necesarias para l a protección 
dé su dignidad y e l l i b r e e j e r c i c i o de sus derechos y o b l i g a c i o n e s . 

129. E l 7 de marzo de 1982 se l l e v a r o n a cabo elecci o n e s generales para designar 
Presidente y Vi c e p r e s i d e n t e de l a Rep-ública, diputados a l Congreso Nacionab y a l c a l d e s 
de l a c a p i t a l y de v a r i o s otros municipios. Las elecci o n e s se d e s a r r o l l a r o n con 



E/CN.4/1982/SR.55 
página 28 

a b s o l i i t a l i b e r t a d , con una participación de más d e l de e l e c t o r e s . La situación 
a c t u a l de Guatemala no se debe a consecuencias exclus i vam^ente de orden i n t e r n o , sino 
a l a s intervenciones de Potencias ex t r a n j e r a s con e l afán de e s t a b l e c e r en,Guatemala 
un Gobierno para e l cu a l e l pueblo guatemalteco nunca ha, tenido vocación. La delega­
ción de Guatemala p r o t e s t a por l a intervención e x t r a n j e r a , que niega e l derecho de 
todos l o s pueblos a e l e g i r su propio destino y su p r o p i a forma de gobierno, como l o 
ha hecho e l pueblo guatemalteco en l a s r e c i e n t e s e l e c c i o n e s . 

130, A l l l e v a r a cabo su noble misión, l a Comisión no debe l i m i t a r su atención a 
sólo una de l a s p a r t e s . Debe también r e s p o n s a b i l i z a r a l o s Estados y organizaciones 
que han ayudado a crear s i t u a c i o n e s de caos y v i o l e n c i a . En consecuencia, e l Gobierno 
de Guatemala espera que se establezcan contactos d i r e c t o s con e l S e c r e t a r i o General 
y compromete su colaboración para que l a Comisión obtenga, a través d e l representante 
que e l S e c r e t a r i o General asigne a l e f e c t o , una visión completa y o b j e t i v a de l a s i t u a ­
ción de l a situación de l o s derechos humanos en Guatemala. 

151. E l Sr. El'JERLOF (Observador de Suecia) d i c e que e l Gobierno sueco siempre ha 
sostenido que es p r e c i s o desenmascarar l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos donde­
q u i e r a que se produzcan. No acepta e l argu.mento de que t a l desenmascaramiento c o n s t i ­
tuye una intervención en l o s asuntos internos de un Estado, como tampoco acepta e l a r ­
gumento de que l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en algunas partes d e l mundo 
pueden ser excusables en defensa de un interés su.perior. La humanidad no t i e n e ningún 
interés su p e r i o r a l de l a protección de l o s derechos humanos; t a l protección es e l 
r e q u i s i t o básico para una sociedad democrática, a s i como para l o g r a r una paz y. s e g u r i ­
dad duraderas en c u a l q u i e r Estado. 

152. Las v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos continúan constituyendo un fenómeno pe­
nosamente común en muchas partes d e l m.undo y se agravan por l a c r e c i e n t e tensión entre 
l a s p r i n c i p a l e s Potencias. Los países f u e r t e s tienden cada vez más a hacer que sus 
consideraciones de seguridad prevalezcan sobre sus o b l i g a c i o n e s de promover, e l respeto 
de l o s derechos humanos, como l o muestran l o s ejemplos de P o l o n i a y E l Salvador. 
Repetidas veces l a Unión Soviética ha permitido que sus supuestos i n t e r e s e s de s e g u r i ­
dad prevalezcan sobre sus obl i g a c i o n e s de .^espetar l o s derechos humanos tanto dentro 
de su t e r r i t o r i o como en relación con sus vecinos. E l mayor temor de l a s élites comu­
n i s t a s gobernantes es que l a mayoría de l a población reclame algún día e l poder. Ese 
temor llevó a l a declaración de l a l e y mar c i a l en P o l o n i a e l I3 de diciembre de 1981, 
t r a s 18 meses de una prometedora evolución en la. e s f e r a de l o s derechos políticos y 
s i n d i c a l e s . Evidentemente, l a s autoridades polacas adoptaron esa medida en respuesta 
a presiones externas, pero también para preservar e l p r i v i l e g i o de poder de una pequeña 
minoría comunista no democrática. Suecia ha seguido con gran interés l a c r e c i e n t e par­
ticipación popular en l a v i d a política polaca y l a formación de s i n d i c a t o s verdaderamen­
t e independientes. Estos logros se están cercenando sistemáticam-ente y l o s derechos 
humanos y l a s l i b e r t a d e s c i v i l e s se v i o l a n abiertamente. E l mundo presencia l a forma 
en que se a p l a s t a una rebelión popular de millones de personas d e l movimiento 
S o l i d a r i d a d con e l f i n de s a l v a r a un régimen desacreditado y en bancarrota. 

135. En cuanto a E l Salvador, observa que e l Gobierno de l o s Estados Unidos - p r i n c i p a l 
apoyo de l a a c t u a l Junta Cívicomilitar de E l Salvador- conoce l o s f a c t o r e s socioeconómi­
cos d e l c o n f l i c t o de ese país.. S i n embargo, sus políticas y acciones se basan en l a 
opinión de que l a c r i s i s se debe principalmente a l a subversión comunista externa, 
aunque no se ha presentado ningún argumento convincente en sostén de esa opinión. No 
es digno de esa gran democracia e l apoyar a un régimen que está tan a i s l a d o de su 
propio pueblo y que t i e n e una gran r e s p o n s a b i l i d a d por l a extremada v i o l e n c i a . En su 
informe, e l Representante E s p e c i a l de l a Comisión ha señalado que l a s condiciones de v i d a 
v i d a de l a mayoría de l a población de E l Salvador estaban por debajo d e l mínimo acepta­
b l e . En Ж Salvador l a s exigencias de cambio se c o n t r a r r e s t a n con e l t e r r o r y l a 
v i o l e n c i a de l a s fuerzas d e l Gobierno y de l o s grupos de extrema derecha, y prevalece 
un estado de represión e inseguridad. 
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134« E l Gobierno de Suecia apoya l a opinión d e l representante E s p e c i a l de que deben 
ce l e b r a r s e elecciones en cuanto se esta b l e z c a un c l i m a de paz y de respeto de l o s de­
rechos humanos. Con e l a c t ^ l n i v e l de v i o l e n c i a no es p o s i b l e un a r r e g l o político 
y no se puede esperar que l a s elecciones p r e v i s t a s para marzo de 1982 produzcan n i n ­
guna solución. E l re s u l t a d o podría.incluso ser una mayor polarización de l a s partes 
b e l i g e r a n t e s . La única vía h a c i a una solución pacífica es, por l o t a n t o , l a de l a 
negociación seguida de el e c c i o n e s democráticas, t a l como recomienda l a Asamblea General. 
En opinión de l a delegación de Suecia, l o s Estados Unidos deben u t i l i z a r su considera­
b l e i n f l u e n c i a sobre l a Junta para que ésta acuda a l a mesa-,de negociaciones? la., 
a l t e r n a t i v a es una , prolongada guerra que produciría un número aún m.ayor de bajas..y... 
s u f r i m i e n t o s humanos. E l Gobierno de Suecia c e l e b r a l a i n i c i a t i v a d e l Presidente, 
de México a l ofre c e r s e para actuar como i n t e r m e d i a r i o en e l c o n f l i c t o , efectuando así 
una importante contribución a l o s esfuerzos en pro de l a paz en E l Salvador. 

135- • Las s i t u a c i o n e s de l o s derechos humanos en P o l o n i a y en E l .Salvador, no son en 
forma alguna fenómenos a i s l a d o s . En Guatemala se pisotean l o s derechos humanos. La 
situación en C h i l e exige todavía estrecha v i g i l a n c i a por l a comtinidad i n t e r n a c i o n a l . 
Según l o s informes sobre e l Irán, continúan l a s ejecuciones y l a persecución de l o s 
opositores políticos y l a s minorías nacionales y r e l i g i o s a s , Sudáfrica mantiene toda­
vía por l a fuerza una sociedad basada en l a negación de l o s derechos humanos. 
La preocupación por loS; derechos humanos debe ser u n i v e r s a l y l a Comisión debe v i g i l a r ^ 
t i e n e un mandato de l a humanidad y no puede dejar de cumplir su r e s p o n s a b i l i d a d . 

136. E l Sr. BOLI) (observador de Mongolia) dice que, debido a l a limitación destiempo 
que se impone a l o s observadores, se referirá únicamente a algunos de l o s muchos casos, 
de v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos que abarca e l tema 12 d e l programa. Las más 
gravea de. esas v i o l a c i o n e s ocurren.en E l Salvador, Sudáfrica y e l Oriente Medio. 

137. En E l Salvador, l a Junta Gubernamental a s e s i n a a un gran número de personas u t i ­
lizando, armas estadounidenses y con l a participación de l o s llamados "asesores" de 
l o s Estados Unidos. La Junta se mantiene en e l poder únicamente gra,cias a l a a s i s t e n c i a 
f i n a n c i e r a , m i l i t a r y política de l o s Estados Unidos. , Las ..violaciones masivas de l o s 
derechos humanos en E l Salvador, perpetradas con e l apoyo de l o s Estados Unidos, han 
dado lug a r a airadas y j u s t i f i c a d a s p r otestas en todo e l mundo. 

138. E l Gobierno y e l pueblo de Mongolia están muy preocupados por e l empeoramiento 
de,la.situación en e l Oriente Medio como consecuencia de l a anexión por I s r a e l de.las 
a l t u r a s d e l Golan, que venía ocupando ilegalment-e'desde 19б7> en desafío de. l a s 
decisiones de l a s Naciones Unidas, i n c l u s o de r e s o l u c i o n e s d e l Consejo de Seguridad. 
Los actos de expansión de I s r a e l y e l desposeimiento de l o s derechos de otros pueblos 
han.sido p o s i b l e s únicamente a causa d e l apoyo m i l i t a r y diplomático de l o s Estados 
Unidos. En.el Consejo de Seguridad, e l veto de l o s Estados Unidos ha impedido l a 
adopción de medidas contra e l agresor y v i o l a d o r de l o s derechos humanos en l o s t e r r i ­
t o r i o s árabes ocupados. 

139» La. delegación de Mongolia considera igualmente perturbadora l a violación de l o s 
derechos humanos y d e l derecho a 1^ l i b r e determinación que perpetra e l régimen r a c i s ­
t a de Sudáfrica. Esa preocupacion.de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l se hubiera también 
eliminado hace tiempo de no ser por l a a s i s t e n c i a d i r e c t a de l o s Estados Unidos.y 
otros Estados o c c i d e n t a l e s . 

http://preocupacion.de
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140. La delegación de Mongolia se ha concentrado en esas pocas s i t u a c i o n e s que causan 
una gran i n q u i e t u d , pero no son l a s únicas zonas en l a s que l o s Estados Unidos i n t e r ­
vienen en violación de l o s derechos humanos. 

141. La situación en P o l o n i a no corresponde a l mandato de l a Comisión y l a delegación 
de Mongolia hará observaciones a l respecto debido a l o s i n t e n t o s de otros Estados de 

- i n t e r f e r i r en l o s asuntos internos de ese Estado soberano. Los que se han r e f e r i d o 
a l o s asimtos internos de P o l o n i a alegan que no es una cuestión exclusivamente i n t e r n a , 
pero esa interpretación políticamente p a r c i a l ha sido terminantemente r e f u t a d a por e l 
representante de P o l o n i a en sus decl a r a c i o n e s . La l e y u i a r c i a l se proclamó en P o l o n i a 
en plena conformidad con l a Constitución polaca y con e l artículo 4 d e l Pacto' I n t e r n a ­
c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos. Se proclamó en e l máximo'interés de l a nación 
para s a l v a r a l pueblo polaco de l a guerra c i v i l y d e l caos económico. En sus d e c l a r a ­
ciones, l a delegación de l o s Estados Unidos y sus a l i a d o s p r e f i r i e r o n i g n o r a r e l hecho 
de que P o l o n i a notificó a l S e c r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas l a declaración 
de l a l e y marcial en conformidad con e l mencionado artículo 4 , que permite a u.n Estado 
Parte en e l Pacto suspender l a s o b l i g a c i o n e s contraídas en v i r t u d de algunos de l o s 
artículos "en s i t u a c i o n e s excepcionales". 

142. Los Estados Unidos y sus a l i a d o s están desencadenando actualmente una guerra 
•psicológica y de propaganda c o n t r a P o l o n i a , sometiendo a ese país a todo t i p o de 
presión y chantaje, con inclusión de r e s t r i c c i o n e s y bloqueos económicos. La h i p o c r e ­
sía de l o s Estados Unidos queda demostrada por e l hecho de que no v a c i l a r o n en a p l i c a r 
sanciones a P o l o n i a cuando durante años han estado impidiendo l a imposición de sancio­
nes 'Contra e l régimen r a c i s t a de Sudáfrica y e l agresor I s r a e l i . 

143» Antes de c o n c l u i r , e l orador desea d e j a r c onstancia de l a enérgica oposición de 
su delegación a l o s i n t e n t o s que se hacen por u t i l i z a r a la. Comisión como instrumento 
de l a propaganda de l o s Estados Unidos a f i n de l e v a n t a r acusaciones calumniosas contra 
Estados y juzgar l o s sistemas s o c i a l e s de todo e l mundo. La delegación de Mongolia se 
une a l a s que se oponen a l a f l a g r a n t e i n j e r e n c i a en l o s asuntos de P o l o n i a y pide 
a l a Comisión que se ocupe de l a s cuestiones para l a s que ha sido e s t a b l e c i d a . 

144. E l Sr. TUAN (observador de V i e t Nam) destaca que l a s peores v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos son l a s que con s i s t e n en ataques contra e l derecho d e l i n d i v i d u o a 
l a v i d a y contra e l derecho.de l o s pueblos a l a l i b r e determinación. Sobre esa base, 
V i e t Nam ha condenado en re p e t i d a s oportunidades la.s v i o l a c i o n e s de l o s derechos huma­
nos en P a l e s t i n a y otros t e r r i t o r i o s árabes ocupados, Sudáfrica, Namibia, C h i l e , 
B & l i v i a , Guatemala, E l Salvador y otros l u g a r e s . 

145» La delegación de V i e t Nam condena l a s v i o l a c i o n e s masivas de l o s derechos humanos 
que se perpetran en C h i l e desde e l golpe de Estado f a s c i s t a de 1973. Está p a r t i c u l a r ­
mente preocupada por e l hecho de que e l R e l a t o r E s p e c i a l no haya observado ninguna me­
j o r a en l a situación y espera que l a Comisión continúe examinando l a cuestión de l o s 
derechos humanos en C h i l e como cuestión p r i o r i t a r i a , 

146. En cuanto a E l Salvador, e l informe d e l Representante E s p e c i a l aporta una i n f o r ­
mación alarmante- sobre e l ^ a s e s i h a t o en masa de decenas de miles de campesinos y de 
otras personas, sobre l a persecución de l a I g l e s i a Católica y de l o s d i r i g e n t e s de l a 
oposición, sobre e l secuestro y desaparición de ci e n t o s de personas y sobre actos de 
te r r o r i s m o contra l a l i b e r t a d de prensa y l o s derechos s i n d i c a l e s . Se ha informado 
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que no menos de 3О.ООО asesinatos por motivos p o l f t i c o s han ocu r r i d o en E l Sal-vador 
en I98O y I98I y que 5OO.OOO personas han debido abandonar e l país. En esa trágica 
situación, e l pueblo de E l Salvador no t i e n e otro camino que e l levantamiento arma­
do. La Asamblea General, en su resolución 36/155, pidió a todos l o s Estados que se 
abstuvieran de i n t e r v e n i r en l a situación i n t e r n a de E l Salvador. No obstante esa 
resolución, e l Gobierno de l o s Estados Unidos continúa prestando a s i s t e n c i a m i l i t a r 
en gran e s c a l a a l a Junta de E l Salvador y amenaza con l a intervención- m i l i t a r d i r e c t a 
en apoyo d e l régimen d i c t a t o r i a l de ese país. La política de l o s Estados Unidos nó 
sólo c o n s t i t u y e una violación f l a g r a n t e d e l derecho a l a libre'determinación si n o que 
contra d i c e l o s deseos d e l propio pueblo de l o s Estados Unidos, que teme que dicha po­
lítica pueda provocar una guerra de agresión, como sucedió en V i e t Nam. 

147. Las delegaciones de c i e r t o s países de l a OTAN han planteado una cuestión que com­
pete exclusivamente a un Estado Miembro soberano, a saber, l a República Popular Polaca. 
Se invocan l o s derechos humanos como pretexto para l o g r a r fines•políticos y como escu- ' 
do para s i n i e s t r a s maniobras de l o s Estados Unidos y algunos de sus a l i a d o s , encamina­
das a i n t e r v e n i r en l o s asuntos internos de P o l o n i a y oponerse a l derecho d e l pueblo 
polaco a s e g u i r l a vía s o c i a l i s t a a l : d e s a r r o l l o que ha ele g i d o libremente. Como señaló 
e l representante de P o l o n i a , l a denuncia de que se han v i o l a d o l o s derechos humanos en 
P o l o n i a c o n s t i t u y e simplemente una invención d e l Gobierno de l o s Estados Unidos y .no 
t i e n e relación con l a situación r e a l en ese país. 

148. La proclamación de l a l e y ma r c i a l en P o l o n i a es un asunto puramente i n t e r n o y 
se realizó de conformidad con l a Constitución d e l país. Recibió l a aprobación de 
l a D i e t a Polaca, que es l a autoridad suprema d e l país. Está también de acuerdo con 
e l derecho i n t e r n a c i o n a l y, en e s p e c i a l , con e l artículo 4 del Pacto I n t e r n a c i o n a l de 
Derechos C i v i l e s y Políticos, que permite a l o s Estados Partes apartarse de sus o b l i g a ­
ciones en v i r t u d d e l Pacto "en s i t u a c i o n e s excepcionales que pongan en p e l i g r o la : v i d a 
de l a nación". 

149. Es completamente hipócrita que l o s representantes de l o s Estados Unidos y de a l ­
gunos de sus a l i a d o s se presenten en l a Comisión como defensores de l o s derechos huma­
nos en P o l o n i a cuando e l Gobierno de l o s Estados Unidos ha tomado deci s i o n e s encamina­
das a l a i s l a m i e n t o económico y político de P o l o n i a , y ha e j e r c i d o presión sobre sus 
a l i a d o s de l a ОТШ para que adopten medidas análogas. Esas medidas van en contra de" 
l o s i n t e r e s e s nacionales d e l pueblo polaco y muestran que e l Gobierno de l o s Estados 
Unidos (y algunos de sus a l i d a d e s ) no se preocupan por e l destino d e l pueblo polaco, 
sino que simplemente t r a t a n de u t i l i z a r l a c r i s i s polaca como pretexto para i n t e r v e n i r 
en l o s asuntos i n t e r n o s de ese país y oponerse a l proceso de normalización. 

150. La.histérica campaña a n t i p o l a c a y antisoviética a c t u a l c o n s t i t u y e también un 
i n t e n t o de d i s t r a e r l a atención pública de l a frenética participación de l o s Estados 
Unidos en l a c a r r e r a de armamentos, de sus actos de agresión y de intervención en 
todo e l mundo, de l a s masivas v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en l o s propios 
Estados Unidos, donde millones de negros y de i n d i o s son víctimas dé discriminación 
s o c i a l y r a c i a l , y se niega e l derecho a l a l i b r e determinación a l pueblo de Puerto 
R i c o , que v i v e todavía bajo l a dominación c o l o n i a l de l o s Estados Unidos. 

151.. .La delegación de V i e t Nam se ha escandalizado a l oír a l representante de l a 
mayor Potencia i m p e r i a l i s t a , , que mantuvo una guerra de agresión contra e l pequeño 
país.indochino de .Laos, sacar a r e l u c i r , nuevamente l a s calumniosas acusaciones r e l a ­
t i v a s a l uso de armas químicas contra l a población Hmong. ЕЗ. Gobierno dé l o s 
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Estados Unidos se asemeja a un i n c e n d i a r i o que da l a alarma de fuego. E s t a táctica 
no l o exonera de su grave r e s p o n s a b i l i d a d por l o s s u f r i m i e n t o s de Laos. Es i n c o n c e b i ­
b l e que se l e permita acusar a l Gobierno de Laos, que ha s i d o víctima de l a b a r b a r i e 
de l o s Estados Unidos y que pretenda actuar como defensor de l a l e y y l a j u s t i c i a . 
Esa táctica tampoco puede hacer o l v i d a r e l hecho de que l o s Estados Unidos u t i l i z a r o n 
armas químicas en Laos en e l decenio de I96O. The New York Times, en su número d e l 25 
de enero de. 1982,^publicó e x t r a c t o s de un informe de l a Fuerza Aérea de l o s Estados 
Unidos en l a que se confirmaba e l uso secreto de armas químicas (llamadas " h e r b i c i d a s " ) 
en Laos durante l a guerra de agresión de l o s Esta.dos Unidos en Indochina. 

152. E l Sr. SOFFEB (observador de I s r a e l ) llama l a atención sobre l a r e c i e n t e d e t e r i o ­
ración aguda de l a situación de l a minoría judía en l a URSS. Esa deterioración se 
r e f l e j a más claramente en l a decisión de l a s autoridades de r e d u c i r drásticamente e l 
número de judíos autorizados a s a l i r de l a Unión Soviética con e l f i n de r e u n i r s e con 
sus p a r i e n t e s en I s r a e l . Esa c i f r a ha disminuido en forma alarmante de 5I.OOO en 1979 
a 21 .000 en I 9 8 O y a menos de 9«500 en 1 9 8 I , l a c i f r a a,nual más baja en e l pasado dece­
n i o . En l a URSS, unos 4OO.OOO judíos han indicado reci.entemente su deseo de s a l i r de 
ese país y han s o l i c i t a d o i n v i t a c i o n e s de sus pari e n t e s de I s r a e l . No obstante, en 
males de casos, l o s visados de s a l i d a han sido a r b i t r a r i a m e n t e rechazados, y l a s auto­
ridades soviéticas han negado a decenas de miles de judíos hasta l a autorización para 
s o l i c i t a r esos visados. En mu.chos otros casos, l a s i n v i t a c i o n e s enviada,s por correo : 
a l o s judíos de l a URSS por sus pari e n t e s en e l e x t r a n j e r o han sido interceptadas y 
confiscadas ilegalmente. 

155' ¿ todas esas personas -conocidas como " r e f u s e n i k s " - y a sus f a m i l i a s s e . l e s n i e ­
ga su legítimo derecho a emigrar. Muchas veces se l e s despide de sus puestos de. t r a ­
bajo y se l e s priva,de l a oportunidad de t r a b a j a r en l a s esferas de su competencia. 
Además, se ven obligados a v i v i r en. una t o t a l , incertidumbro'respecto de su futuro? 
algunos han estado esperando l a autorización para s a l i r durante más de d i e z años. 
Asimismo, l o s judíos soviéticos están siendo som.etidos a todo t i p o de h u m i l l a c i o n e s 
y hostigamientos a capricho de l a s autoridades. Una nueva o l a de represión j u d i c i a l 
ha ocasionado l a condena sólo en l o s últimos s e i s meses de nueve judíos, cuyos nombres, 
da e l Sr. S o f f e r , por e l único " d e l i t o " de expresar su deseo de emigrar a I s r a e l . 

154« Las autoridades soviéticas r e a l i z a n un ataque sostenido contra l o s vínculos d e l 
pueblo judío con su patrimonio c u l t u r a l . La política o f i c i a l se o r i e n t a a separar a 
l o s judíos soviéticos de sus raíces e s p i r i t u a l e s , como l o demuestra l a a c t i t u d h a c i a 
e l estudio d e l hebreo por l o s judíos. Desde luego, e l hebreo no sólo es l a lengua de 
l a B i b i l i a y de l a l i t u r g i a judía, sino parte i n t e g r a n t e de l a c u l t u r a judía s e c u l a r ; 
siempre ha s i d o patrimonio común de todos l o s judíos en todas p a r t e s , pero en l a URSS 
se l e s p r i v a d e l derecho a e s t u d i a r l o . Los judíos son exlu i d o s de l o s pocos cursos en 
que se enseña o f i c i a l m e n t e e l hebreo a determinados f u n c i o n a r i o s responsables para 
cumplir o b j e t i v o s d e l listado. En l a URSS no se p u b l i c a n l i b r o s de texto en hebreo 
y no se permite l a circulación de periódicos en ese idioma. Todo esfuerzo privado 
encaminado a l a ensñanza d e l hebrero o r i g i n a una persecución p o l i c i a l . A d i f e r e n c i a 
de l o s profesores privados de otros idiomas, l o s profesores, de hebreo no son conside­
rados com.o legítimamente empleados y son amenazados de persecución por " p a r a s i t i s m o " , 
como en e l caso r e c i e n t e d e l Sr. Begun. Esa práctica v i o l a l o s instrumentos de derechos 
humanos firmados por l a URSS, así como l o s convenios de l a . OIT sobre l a l i b r e elección 
de empleo. A docenas de profesores de hebreo en v a r i a s ciudades soviéticas se l e s ha 
amenazado con un proceso, a menos que dejen de enseñar. En algunos casos, sus hogares 
han sido allanados por l a policía, que-ha confiscado todo e l m a t e r i a l lingüístico en 
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hebreoi Los estudiantes de hebreo también han sido sometidos a intimidacién e i n c l u s o 
l a policía ha clausurado l a guardería judía de Moscú, que funcionaba en forma p r i v a d a . 

155. Una a c t i t u d algo s i m i l a r se ha adoptado con respecto a l y i d d i s h , otro idioma 
f a m i l i a r para algunos judíos soviéticos. A ninguna de l a s otras nacionalidades sovié­
t i c a s se l e prohibe e s t u d i a r su propio idioma n i se impide en l a URSS e l estudio de 
ningún otro idioma f u e r a d e l hebreo y e l y i d d i s h . Además, se niega a l o s judíos l a 
oportunidad de: e s t u d i a r su p r o p i a h i s t o r i a y c u l t u r a en c u a l q u i e r otro idioma, ya que 
se prohiben l a s escuelas judías en l a URSS. Se brindan oportunidades educacionales'' 
nacionales a todas l a s demás nacionalidades soviéticas, i n c l u i d a s l a s que son menos 
numerosas que l o s judíos. En l a URSS no se p u b l i c a n l i b r o s en ningún idioma sobre 
temas de h i s t o r i a , l i t e r a t u r a o c u l t u r a judía. Las autoridades c o n f i s c a n l o s l i b r o s 
de contenido judío enviados por correo a l a UESS, entre e l l o s l a s obras de Bellow y 
Bashévis-Singer, laureados con e l premió Nobel, y obras históricas de h i s t o r i a d o r e s • 
tan d i s t i n g u i d o s como: C e c i l Roth. Incluso l a publicación de l a -UNESCO S o c i a l l i f e and 
s o c i a l values of the: Jewsish people es regularmente confiscada,.pese a que l a URSS' ' 
es- miembro de l a UNESCO. 

156.. E l antecedente de esos i n t e n t o s de b o r r a r là memoria histórica de l o s judíos so­
viéticos se debe tener en cuenta a l considerar l a s d e c i s i o n e s soviéticas como l a de l a 
detención, y sanción por escándalo público de v a r i o s judíos, que en septiembre de I 9 8 I 
se.reunieron en s i l e n c i o en Babi Yar para honrar l a ' memoria de l o s judíos de K i e v 
as'esinados. en masa por l o s nazis y sus colaboradores. 

157. Los esfuerzos de ayuda recíproca entre l o s judíos mediante l a organización. Se' 
seminarios privados para e l estud i o de l a h i s t o r i a , l a c u l t u r a y l a religión judías 
han tropezado con una severa'represión p o l i c i a l ; en l a a c t u a l i d a d , todos esos semina­
r i o s han sido p r o h i b i d o s . 

158. Todas esas v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos básicos de l o s judíos -ee'-producen^ 
de concierto'con una campaña a n t i s e m i t a , d i s f r a z a d a de a n t i s i o n i s t a y d i r i g i d a c e n t r a l ­
mente. Sus manifestaciones comprenden una aguda discriminación contra: l o s judíos en'-
l a admisión a l a s u n i v e r s i d a d e s , e l empleo y otras e s f e r a s . La sistemática e l i m i n a ­
ción d e l recuerdo d e l m a r t i r i o judío durante l a segunda guerra mundial a que proceden 
la s - a u t o r i d a d e s soviéticas s i r v e para d e b i l i t a r : t o d a restricción de l a conducta a n t i ­
semita en l a población. 

159' C a s i , 3 millones de judíos soviéticos se ven, pties, forzados a v i v i r en medio 
de u n a - h o s t i l i d a d o f i c i a l m e n t e i n s p i r a d a y privados de todos l o s medios para e s t u d i a r 
su p r o p i o patrimonio o perpeturar su i d e n t i d a d . La r e c i e n t e agravación de las., medidas 
c o n t r a l o s ; judíos soviéticos v i o l a patentemente no sólo e l derecho i n t e r n a c i o n a l ' y 
l a s o b l i g a c i o n e s contraídas por l a Unión Soviética en v i r t u d de l o s instrumentos de de­
rechos humanos, s i n o también l a s normas c o n s t i t u c i o n a l e s y l e g a l e s soviéticas que p r o h i ­
ben l a discriminación y l a incitación a l odio c o n t r a l a s nacionalidades. Esas v i o l a ­
ciones patentes han estado ocurriendo efectivamente mientras se reunía l a Conferencia 
de Madrid para examinar l a aplicación d e l Acta F i n a l de H e l s i n k i , en v i r t u d de l a c u a l 
e l Gobierno soviético se ha comprometido a r e s p e t a r l o s derechos fundamentales que 
ahora desconoce sistemáticamente. 

160. Su delegación i n s t a a l Gobierno soviético a que a j u s t e su conducta respecto de 
lo s judíos soviéticos a sus ob l i g a c i o n e s y pide a l o s gobiernos de todos l o s Estados 
Miembros que e x i j a n a l Gobierno soviético, que en su t r a t o a l o s judíos sovi.éticos, 
ponga término a prácticas que todo el mundo c i . v i l i z a d o considera abominables. 
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161/ Su delegación también está profundamente preocupada por l a difícil situación de 
l a minoría judía en S i r i a . A l o s 4«500 judíos s i r i o s se l e s prohibe o f i c i a l m e n t e emi­
g r a r . En 1979.el Consejo de Europa proclamó que e l Gobierno s i r i o estaba violando s i s ­
temáticamente, l o s acuerdos i n t e r n a c i o n a l e s sobre derechos humanos y que había t r a n s f o r ­
mado a l o s 4 .500 judíos s i r i o s en rehenes indefensos. Esa situación i n t o l e r a b l e no 
ha variado y l a s víctimas de l a represión s i r i a siguen siendo rehenes. Е]. día б de 
marzo de 1982 decenas de miles de personas de todo e l mundo, han observado un día de 
s o l i d a r i d a d con l o s judíos de S i r i a y de conmemoración de l a muerte de cuatro niñas 
judías que fueron brutalmente asesinadas e l 6 de marzo de 1974 cuando trataban de h u i r 
de S i r i a . 

162. La Sra. SLAMOVA (Observadora de Checoslovaquia) d i c e que son muy conocidas l a s 
partes d e l mundo donde ocurren v i o l a c i o n e s masivas y f l a g r a n t e s de l o s derechos huma­
nos. Sólo hace unos días, l a Cpmisión consideró nuevamente que esa era l a situación 
en e l A f r i c a m e r i d i o n a l , donde e l Gobierno de Sudáfrica está aplicando una política, 
c r i m i n a l de racismo y a p a r t h e i d , y también en l o s t e r r i t o r i o s árabes ocupados i l e g a l ­
mente por I s r a e l . Pruebas o b j e t i v a s demuestran claramente qu.e l o s Estados o c c i d e n t a l e s 
tra.tan con. i n d i f e r e n c i a l a s v i o l a c i o n e s masivas y patentes de l o s derechos humanos en 
esos lugares d e l mundo, como l o han hecho con l a s v i o l a c i o n e s ocurridas en C h i l e , y, 
más concretamente, en E l Salvador, donde m i l l a r e s de seres humanos inocentes se., ven 
privados diariamente d e l más fundamental de todos l o s derechos humanos; e l derecho 
a l a v i d a . A ese respecto, su delegación desea hacer hincapié en l a necesidad urgente 
de a p l i c a r l a resolución 36/155 de l a Asamblea General r e l a t i v a a E l Salvador. También 
están ocuj?riendo v i o l a c i o n e s masivas de l o s derechos humanos en Corea d e l Sur, B o l i v i a , 
Guatemala, Haití y en otros países. Es j u s t o y adecuado que l a Comisión continúe 
prestando atención a l a situación de l o s derechos humanos en esos países. En p a r t i c u ­
l a r , l a ' o r a d o r a estima que l a l a b o r de l o s r e l a t o r e s eápeciales sobre C h i l e y ' 
E l Salvador merece reconocimiento y que deberían prorrogarse sus mandatos. 

163.'•••'Para v a r i o s países oc c i d e n t a l e s no r e s u l t a nada nuevo t r a t a r de hacer un mal uso 
de'.ïa''defensa dé l o s derechos humanos para 'f i n a l i d a d e s políticas dudosas, perversas 
campañas a n t i s o c i a l i s t a s o anticomunistas o vulgares i n j e r e n c i a s en l o s asuntos i n t e r ­
nos de Estados soberanos. Su delegación se opone categóricamente a que l a Comisión 
examine l a cuestión a r t i f i c i a l m e n t e creada de i n e x i s t e n t e s v i o l a c i o n e s de derechos 
humanos' en P o l o n i a . Ese tema no f i g u r a y no puede f i g u r a r en e l programa de l a 
Comisión. S i n formular observaciones acerca de l a situación r e a l en P o l o n i a , 
sobre l a cual ya proporcionó información a u t o r i z a d a e l representante de ese país, l a 
Sra. Slamova sólo desea señalar que Estados, que durante muchos años han cerrado sus 
ojos:ante l a s v i o l a c i o n e s masivas y patentes de l o s derechos humanos en muchas partes 
d e l mundo, están mostrando repentinamente interés por l o s derechos humanos en un país 
donde s i n duda no hay t a l e s v i o l a c i o n e s . .Es-tados que con a n t e r i o r i d a d expresaron que 
ño podían adoptf.r sanciones económicas contra Estados culpab]..es de v i o l a c i o n e s masivas 
y f l a g r a n t e s de'bido a l p r i n c i p i o de l a l i b e r t a d de comercio estiman de repente que 
pueden perfectamen'te adoptar sanciones contra P o l o n i a , l a Unión Soviética y otros 
países s o c i a l i s t a s sólo porque e l curso de l o s acontecimientos en esos países no 
c o i n c i d e con sus deseos. Estados que toman v i o l e n t a s medidas para s u p r i m i r de­
mostraciones pacíficas cont r a e l emplazamiento de armas nucleares en Europa condenan 
d i s p o s i c i o n e s perfectamente j u s t i f i c a d a s en casos de vandalismo y otros s i m i l a r e s de 
mala conducta. Un Estado, que poco tiempo antes había r o t o una huelga de sus ciuda­
danos con extrema dureza, es plenamente favorable a l a s huelgas v i o l e n t a s , motivadas 
por razones políticas, en P o l o n i a . Un Estado qué d i s c r i m i n a contra sus propios 
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ciudadanos -indígenas, negros y otras minorías- muestra un interés excesivo en l a l i ­
bertad de religión en Polonia, donde, dicho sea de paso, se garantiza plenamente 
ese derecho. Un Estado, que adopta una opinión cínica con respecto al sufrimiento 
del pueblo de E l Salvador, expresa una simpatía ostensible por las presuntas víctimas 
del régimen de Polonia. Un Estado, que no se inquieta en lo más mínimo por l a exis­
tencia de brutales dictaduras militares en diversas partes del mundo, se opone al 
Gobierno polaco, establecido de conformidad con l a Constitución y las demás leyes'de 
ese país. Las medidas adoptadas por ese Gobierno no sólo corresponden a l a Constitución 
y otras leyes de Polonia, sino que también son perfectamente compatibles con el artf.-" 
culo 4 del Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos, y han sido considera­
das justificadas por eminentes representantes de algunos países occidentales. 

164. En B U declaración tendenciosa, orientada por motivos políticos, el representante 
de los Estados Unidos estimó necesario, como en el período de sesiones anterior, men­
cionar a Checoslovaquia. Y, al igual que en dicho período de sesiones, l a oradora 
desea rechazar categóricamente esos ataques contra su país. Las autoridades checos­
lovacas sólo actúan de conformidad con las leyes de su país y cumplen plenamente 
todas las obligaciones que emanan de los instrumentos internacionales sobre derechos 
humanos. Al mismo tiempo, Checoslovaquia nunca ha ofrecido, y no se propone ofrecer, 
protección especial a personas que contravienen deliberadamente sus leyes, aun 
cuando los medios de información y los círculos antisocialistas y anticomunistas de 
los países occidentales muestren interés por esas personas. Debe hacerse hincapié en 
que los individuos objeto del interés expresado por el representante de los Estados 
Unidos no son más que un puñado de personas, mediante las cuales algunos círculos 
occidentales todavía alimentan su i r r e a l esperanza de cambiar l a estructura so c i a l i s ­
ta de Checoslovaquia. Esos individuos nunca han representado los intereses y aspira­
ciones del pueblo checoslovaco; por el contrario, participan en actividades hostiles 
al pueblo j a l Gobierno de Checoslovaquia, y precisamente por esa razón disfruten, del 
apoyo moral y económico de algunos países occidentales, especialmente de los Estados 
Unidos. 

165. La Comisión, a menos que desee traicionar su mandato y l a Carta, no debe permi­
t i r que las apiraciopes dudosas de algunos países occidentales encuentren un ambiente 
favorable en el marco de l a Comisión. 

166* El Sr.^ ЕЕШВАСН (Observador de l a República Democrática Alemana) indica-que, 
como íntimo amigo, vecino y aliado de Polonia, su país -junto con los demás Estados 
socialistas- ha acogido con agrado las medidas adoptadas por el Gobierno polaco para 
proteger el socialismo y restaurar el orden legal. La gran asistencia material otorga­
da al pueblo de Polonia por el pueblo de l a República Democrática Alemana constituye 
una expresión de esa solidaridad. 

167. La posición de su delegación consiste en que las medidas adoptadas por las auto­
ridades polacas constituyen l a decisión de un Estado soberano y, por tanto, un asunto 
interno de Polonia. Esa decisión está en consonancia con l a Constitución de Polonia 
y se ha adoptado a f i n de contrarrestar el peligro inminente de guerra c i v i l en dicho 
país y una deterioración de l a situación en Europa. La opinión pública mundial ha aco­
gido con satisfacción esas medidas por ser compatibles con los intereses vitales del 
pueblo polaco y con e l afán de ese pueblo por conservar l a paz. 

168. La acusación calumniosa de que las medidas adoptadas por el Gobierno de Polonia 
constituyen una violación de los derechos humanos es simplemente una distorsión de 
los hechos. Su delegación sostiene que todo intento de injerirse en los asuntos 
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i n t e r n o s de P o l o n i a es c o n t r a r i o a l a Car t a , a l A c t a F i n a l de H e l s i n k i y a l a s más 
elementales normas d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . Los esfuerzos encaminados a dramatizar 
l a situación y a a p l i c a r l a s denominadas sanciones sólo podrían c o n v e r t i r a P o l o n i a 
en un s e m i l l e r o de tensión, envenenar e l c l i m a político en Europa y menoscabar l a s 
r e l a c i o n e s Este-Oeste. Cabe observar que esos i n t e n t o s se r e a l i z a n precisamente 
en un momento en que e l diálogo sobre l a s cuestiones básicas de l a distensión m i l i t a r 
y de l a limit-ación de l a c a r r e r a de armas nucleares está ,a punto de reanudarse. A l 
parecer, e l propósito de algunos países occiden t a l e s c o n s i s t e en c o n v e r t i r l a c r i s i s 
de P o l o n i a en un problema i n t e r n a c i o n a l y en t r a t a r de alc a n z a r c i e r t a s metas e s t r a ­
tégicas mediante l a agravación de l a confrontación i n t e r n a c i o n a l . 

169. La República Democrática Alemana y otros Estados s o c i a l i s t a s , en su determinación 
d e , a p l i c a r e l Acta F i n a l de H e l s i n k i , han presentado numerosas propuestas encaminadas 
a fomentar l a distención y l a sal v a g u a r d i a de l a paz. La aplicación de l o s derechos • 
humanos, i n c l u i d o e l derecho fundamental de l o s pueblos a v i v i r en paz, es e l o b j e t i v o 
p r i n c i p a l de l a política i n t e r n a y e x t e r i o r de l o s países s o c i a l i s t a s . 

3 7 0 . Monseñor ROVIDA (Observador de l a Santa Sede) recuerda que, en su d i s c u r s o pro­
nunciado e l 2 de octubre de I979 ante l a Asamblea General, su Santidad e l Papa • ̂  
describió l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos como l a " c o n c i e n c i a " de' 
l o s Estados Miembros. Su delegación f e l i c i t a a l a Comisión y a l a División de Derechos 
Humanos por l a labor que han r e a l i z a d o y por l o s esfuerzos desplegados en l o s 'recientes 
períodos de sesiones para mejorar l o s procedimientos de l a Comisión. Por supuesto, ' 
todavía hay mucho por hacer y muchos obstáculos que superar, entre e l l o s l o s " i n t e r e s e s 
políticos", a l o s que e l Papa también se refirió en e l c i t a d o d i s c u r s o . 

171. E l tema 12 d e l programa es de p a r t i c u 3.ar importancia porque plantea l a cuestióh 
de l a protección de 3.a v i d a humana; ningún "interés político" puede s e r un obstáculo 
para esa protección, que abarca l a v i d a en todos sus aspectos: físico, mental, moral 
y e s p i r i t u a l . La v i d a , don de Dios desde su concepción hasta su f i n , sólo pertenece 
a Dios y a l i n d i v i d u o y no a l o s Estados o a l a s Naciones Unidas, a quienes correspon­
de defenderla y p r o t e g e r l a . 

172. En cuanto a l a trágica y e x p l o s i v a situación en E l Salvador, e l orador observa 
que " i n t e r e s e s políticos" extranjeros i n t e r v i e n e n manifiestam-ente en ese país, como 
l o demuestran .en p a r t i c u l a r l o s suministros de armas desde e l ex t r a n j e r o . A ese r e s ­
pecto, c i t a e l conmovedor llamamiento r e c i e n t e de Monseñor R i v e r a y Damas de San' 
Salvador: "Las arm̂ íS vienen d e l e x t r a n j e r o , pero todos l o s muertos son de nuestro 
propio pueblo",. Es fundamental que l a comunidad i n t e r n a c i o n a l se una en un esfuerzo 
común para detener esa t r a g e d i a y p e r m i t i r que E l Salvador r e s u e l v a sus graves p r o b l e ­
mas s i n i n j e r e n c i a e x t r a n j e r a , como l o pidió e l Papa e l 28 de febrero de 1982. 

173. La Conferencia E p i s c o p a l Salvadoreña d i o expresión a l sentimiento popular en шза 
declaración efectuada e l 17 de febrero de 1982, en l a que se dice que l o que i n i c i a l -
mente fue un c o n f l i c t o i n t e r n o ha degenerado en terrorismo, y se ha i n t e r n a c i o n a l i z a d o 
en t a l medida que l a s d e c i s i o n e s necesarias para su solución están escapando a l 
c o n t r o l de l o s salvadoreños. Dicha Conferencia reiteró su opinión de que e l problema 
de El. Sa3-vador debe r e s o 3.verlo e l pueblo de ese país. 

174. En relación con e l no menos grave problema de Guatemala, Monseñor Rovida se 
r e f i e r e a l comunicado emitido por l o s obispos de Guatemala a;raíz de l a co n f e r e n c i a 
que celebraron e l 30 de enero de 1982. Los obispos guatemaltecos mencionaron l o s 
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tniles-de. víctimas de l a v i o l e n c i a , ..con inclusión, de r e l i g i o s o s , y recordaron que una 
respuesta p o s i t i v a a l o s problemas s o c i a l e s sólo se podría l o g r a r mediante l a e l i m i n a ­
ción de l a s causas profundas de esos: problemas г e l egoísmo y e l "odio, que destruyen 
l o s v a l o r e s morales y ].a p r o p i a dignidad humana. 

175- ,En ese contexto, su delegación desea r e f e r i r s e a una cuestión muy conocida sobre 
l a c ual hay informes c o n t r a d i c t o r i o s , a saber, l a s "declaraciones públicas d e l sacerdo­
t e jesuíta L u i s Eduardo P e l l e c e r " , que f i g u r a n en- e l documento E/CN . 4 / 1 5 0 1 (anexo, 
págs. 14.a 55) y que representan гта l a r g a "confesión" t r a s su desaparición durante I I 3 
días. Eb otro documento presentado a l a Comisión (E/CN.4/1982/ÎÎG-O/25) se señalan l a s 
c i r c u n s t a n c i a s extrañas y perturbadoras d e l caso. La declaración d e l padre P e l l e c e r 
sigue siendo materia de sorpresa y ansiedad debido a l a s consecuencias adversas que ha 
tenido y por l a s muchas cuestiones que plantea y que aún no se han c l a r i f i c a d o . 

176. Su delegación desea también r e f e r i r s e a la. muy penosa situación que está e x p e r i ­
mentado P o l o n i a desde hace unos t r e s meses. V a r i o s oradores ya han mencionado.las : 
v i o l a c i o n e s de l a l i b e r t a d de opinión y de l a s l i b e r t a d e s s i n d i c a l e s en ese país, v: -. 
Tanto l a Santa Sede como P o l o n i a son s i g n a t a r i a s d e l Acta F i n a l de H e l s i n k i én v i r t u d 
de l a cu a l proclamaron l a importancia u n i v e r s a l de l o s derechos humanos y se comprome­
t i e r o n no sólo a r e s p e t a r l o s , sino también a g a r a n t i z a r su respeto. En l a Conferencia 
de Ma.drid e l representante de l a Santa. Sede destacó recientemente que ésta no se opone 
a nadie y q.ue su contribución es e s p i r i t u a l y moral, y no política; l a Santa Sede 
no i n t e r v i e n e en polémicas estériles pero, como coffvparte e l s u f r i m i e n t o de los. seres 
humanos, confía sinceramente, en que todavía e s " p o s i b l e e l cambio y que l a puerta no es­
tá cerrada para e l diálogo. 

177. Con ese espíritu, su delegación desea, a d h e r i r s e a l a r e c i e n t e declaración de l a 
Conferencia General de Obispos de Po l o n i a que ha hecho un llamamiento en favor de l a 
comprensión s o c i a l ba^sada en l a verdad, l a j u s t i c i a , l a l i b e r t a d y e l amor, y ha i n ­
dicado que se espera que e l Gobierno cree un clima apropiado para esa comprensión. . 
Los obispos han señaJado que l o s dos p r i n c i p a l e s f a c t o r e s para crear ese clima son; 
primero, escuchar a todos l o s grupos s o c i a l e s , entre e l l o s S o l i d a r i d a d y l o s demás 
s i n d i c a t o s que han sido temporalmente suspendidosf y, segundo g a r a n t i z a r l a s l i b e r t a ­
des c i v i l e s fundamentales sobre l a base d e l reconocim.iento de l a dignidad humana. 

178. Esas v i o l a c i o n e s provocan un aumento de l a tensión en P o l o n i a y es evidente 
que debe r e a l i z a r s e un esfuerzo para impedir l a confrontación y t r a t a r de l o g r a r là r e ­
conciliación entre e l pueblo y l a s autoridades mediante e l r e s t a b l e c i m i e n t o de l o s 
derechos s i n d i c a l e s p r e e x i s t e n t e s . E l pueblo polaco, que t i e n e un g l o r i o s o pasado . 
y que sufrió tanto durante l a segunda guerra mundial, merece plenamente e l apoyo de 
l a Comisión. 

179. Debido a la. brevedad d e l tiempo reservado a l o s observadores, tendrá que abste­
nerse de examinar todas l a s demás s i t u a c i o n e s i n j u s t a s que se han planteado en l a 
Comisión. Su delegación simplemente desea señalar que l o s hom^bres d e l s i g l o XX 
merecerán un j u i c i o muy severo s i continúa despreciándose e l derecho a l a v i d a . Con 
razón, l a a c t u a l generación podría pasar a l a h i s t o r i a como una "generación perversa" 
que predicó l o s derechos humanos, pero que,fue incapaz de p r a c t i c a r l o s . 

180. E l Sr. SZELEI (Observador de Hungría) lamenta qtie l a maquinaria,de propaganda 
o c c i d e n t a l t r a t e de us.ar indebidamente a l a Comisión, órgano de l a s Naciones Unidas . 
en e l que l o s gobiernos y l a opinión pública mundial depositan legítimas esperanzas. 
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Su delegación condena l o s i n t e n t o s de i n t e r v e n i r en l o s asuntos exclusivamente i n t e r ­
nos de l a nación soberana de P o l o n i a . Los p r i n c i p i o s básicos d e l derecho i n t e r n a c i o ­
n a l y l a Carta prohiben expresamente l a i n j e r e n c i a en l o s asuntos internos de un 
Estado soberano. Los esfuerzos poco recomendables de algunas delegaciones occidenta­
l e s constituyen un i n t e n t o de r e a c t i v a r l a anticuada guerra fría. No obstante, l o s 
esfuerzos de esos " a d a l i d e s " de l o s derechos humanos por emponzoñar l a atmósfera 
de l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s y d e l t r a b a j o de l a Comisión están condenados a l 
fra c a s o . Es evidente que l a Comisión no debe de j a r s e a r r a s t r a r a una i n j e r e n c i a 
i n j u s t i f i c a d a en l o s asuntos internos de un Estado Miembro. Las medidas adoptadas por 
l a s autoridades polacas, que t i e n e n plenamente en cuenta todas l a s consecuencias de 
l a situación, se. ajustan plenamente a l a legislación polaca y a l a s exigencias d e l 
artículo 4 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos. 

181. E l planteamiento de esa cuestión en l o s debates de l a Comisión representa un 
i n t e n t o de de s v i a r l a atención de l a s v i o l a c i o n e s masivas y f l a g r a n t e s de l o s derechos 
humanos derivadas d e l racismo, l a discriminación r a c i a l , e l ap a r t h e i d , e l t e r r o r y l a 
represión b r u t a l "elevados" a l a política de Estado. La cuestión queda evidentemente 
f u e r a d e l mandato de l a Comisión. Su delegación desea expresar su pleno apoyo a l 
Gobierno y a l pueblo de P o l o n i a en su lucha por r e s o l v e r sus problemas s i n i n j e r e n c i a 
e x t e r i o r . 

182. E l Sr. YEKDERCKE (Observador de Bélgica) d i c e que limitará sus observaciones con 
respecto a l tema 12 d e l programa a l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos cometidas 
en s i t u a c i o n e s d i s t i n t a s de l a s de Sudáfrica, C h i l e , Kampuchea y Afganistán, que han 
s i d o tratadas con relación a otros temas. Por supuesto, Bélgica'está igualmente i n ­
q u i e t a por esas s i t u a c i o n e s y ha adoptado una posición respecto de e l l a s en otros foros 
i n t e r n a c i o n a l e s i 

183" Las'Naciones Unidas, y m.ás concretamente l a Comisión, todavía están tratando de 
crear un mecanismo más adecuado para abordar l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos 
en forma e q u i l i b r a d a , no s e l e c t i v a , rápida y, en l a medida de l o p o s i b l e , e f i c a z . E l 
hecho de que esa meta no se haya aún logrado no debe impedir que l a Comisión exprese 
l a legítima inquietud de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l ante v i o l a c i o n e s graves de l o s 
derechos humanos. 

184. Su delegación encomia a l o s autores de l o s informes sobre l a situación en t r e s 
países latinoamericanos, que se han presentado a l a Comisión en e l marco d e l tema 12, 
se congratula de l a cooperación de l o s Gobiernos de B o l i v i a . y E l Salvador y "confía en 
que proseguirá e l diálogo con e l l o s . 

185. Su Gobierno está profundamente preocupado por l a grave situación que impera en 
E l Salvador y condena a todos l o s responsables de atrocidades inexcusables. R e i t e r a su 
apoyo a c u a l q u i e r esfuerzo pacífico por r e s t a b l e c e r l a democracia. 

Г86. Con respecto a B o l i v i a , su delegación comparte l a esperanza expresada por e l 
Enviado E s p e c i a l de que l a evolución fav o r a b l e i n i c i a d a en septiembre de 1981 continua­
rá hasta que l o s derechos humanos se respeten plenamente. 

187. La v i o l e n c i a en Guatemala ha adquirido, proporciones aterradoras. E l informe 
anual de l a Comisión Interamericana de Derechos Humanos, de octubre de I 9 8 I . ( E / C N . ' 4 / 

1 9 8 2 / 2 ) , i n d i c a que l a v i o l e n c i a está siendo provocada, por e l propio Gobierno o tolerada. 



E / C Ï Ï . 4 / 1 9 8 2 / S R . 5 3 
página 59 

por éste. La e x i s t e n c i a de t e r r o r i s m o no puede excu.sar en absoluto esa a c t i t u d . 
También es de lamentar que, a pesar de todos l o s llamamientos, no se haya e s t a b l e c i d o 
contacto d i r e c t o entre e l Gobierno de Guatemala y e l S e c r e t a r i o General. Su delega­
ción confía en que se adoptarán enérgicas medidas para detener e l d e t e r i o r o general 
de l respeto de l o s derechos humanos en ese país. 

188. La Comisión t i e n e ante sí гша nota d e l S e c r e t a r i o General r e l a t i v a a l t r a t o de 
los baha'ís en e l Irán (E/CN . 4 / 1 5^-7)• En v a r i a s oportunidades, e l Gobierno de Bélgica 
ha expresado su inquietud por l a suerte c o r r i d a por esa minoría r e l i g i o s a , Y ese 
problema, con l a gravedad que t i e n e , no es e l único problema de derechos humanos en 
e l Irán, En l o s últimos meses ha aumentado en ese país e l número de ejecuciones, muchas 
de l a s cuales han s i d o a l parecer sumarias o a r b i t r a r i a s . En su más r e c i e n t e período 
de sesiones, l a Asamblea General aprobó s i n votación una resolución en l a que se con­
denan l a s ejecuciones de ese t i p o y se i n s t a a l o s Estados de que se t r a t a a que respe­
ten v a r i a s salvaguardias jurídicas mínimas. Su delegación confía en que todos l o s 
gobiernos, entre e l l o s e l d e l Irán, tendrán en cuenta ese llamamiento. 

189. Las informaciones precedentes de Po l o n i a son perturbadoras y deberían a t r a e r 
l a atención de l a Comisión. La situación en ese país no sólo a f e c t a a l o s derechos 
c i v i l e s y políticos, sino también a l o s derechos económicos y s o c i a l e s . Las detencio­
nes masivas y l a reclusión de m i l l a r e s de personas vinculadas a l a s a c t i v i d a d e s s i n d i ­
cales o académicas, l a supresión de l a l i b e r t a d de expresión y de organización y a f i ­
liación s i n d i c a l , l a s detenciones sumarias, l a s graves sentencias impuestas por a c t i ­
vidades que de o r d i n a r i o no son objeto de sanción y que están relacionadas con l a s ' 
a c t i v i d a d e s s i n d i c a l e s , y e l despido de trabajadores por e j e r c e r e l derecho de l i b r e 
expresión, constituyen graves r e s t r i c c i o n e s de l o s derechos humanos, que son análogas 
a l a s que han sido objeto de informes con respecto a otras s i t u a c i o n e s y otros lugares 
del mundo y que l a Comisión ha examinado en e l pasado. • 

190. Se ha invocado l a l e y m a r c i a l en apoyo de l a suspensión tem,poral de algunos dere­
chos humanos. En r e a l i d a d , l a Comisión siempre debe p r e s t a r atención e s p e c i a l a l a 
institución de l a l e y marci a l que puede s e r v i r como pretexto para adoptar medidas que 
no están j u s t i f i c a d a s por l a situación e f e c t i v a . A ese respecto, señala l a s observa­
ciones generales que figu.ran en e l informe anual de l a Comisión Interamer i cana de 
Beréchos Humanos, correspondiente a I 9 8 O - I 9 8 I , en l a s que se declaras "La Comisión 
reconoce que en l a defensa d e l orden público o de l a seguridad d e l Estado se j u s t i f i ­
can plenamente l a atribución a c i e r t o s órganos d e l Gobierno c e n t r a l de poderes e x t r a o r ­
d i n a r i o s para ser e j e r c i t a d o s con e l f i n de preservar l a s i n s t i t u c i o n e s democráticas 
o l a i n t e g r i d a d y soberanía d e l Estado por e l período que dura, l a emergencia". La 
Comisión añade que, s i n embargo, en l a práctica, "muchas veces, estos estados de 
emergencia han sido dictados s i n que l a s c i r c u n s t a n c i a s l o j u s t i f i q u e n , como un simple 
medio de acrecentar l a d i s c r e c i o n a l i d a d d e l e j e r c i c i o d e l poder público" 
( E / C N . 4 / 1 9 8 2 / 2 , pág. 115). 

191. En consecuencia, su delegación se pregunta s i hay justificación r e a l para l a s 
me-didas adoptadas en P o l o n i a , donde no se han cometido actos de v i o l e n c i a y donde e l 
amplio movimiento parece haberse i n i c i a d o con miras a l diálogo democrático. Debido 
a la.información l i m i t a d a de que se dispone de fuentes o f i c i a l e s de P o l o n i a , es nece­
s a r i o basarse en l o s datos d i s p o n i b l e s , independientemente de su fuente. Además, se 
debería proporcionar información a l a Comisión sobre otros aspectos' de l a situación 
de l o s derechos humanos que se examinan en otros organismos, como: en l a Organización 
In t e r n a c i o n a l d e l Trabajo. 



E/GI.4/Î982/SR.53 
página 40 

192. Su Gobierno confía: sinceramente en que pronto se producirán acontecimientos 
p o s i t i v o s en l a situación de l o s derechos humanos en P o l o n i a , s i n ninguna i n j e r e n c i a 
foránea. Mientras tanto,, estima que l a Comisión debería adoptar decisiones adecuadas 
para g a r a n t i z a r que esa -s.dtuación se-examine y mantenga "en examen por todo e l tiempo ' 
que sea necesario. A esos e f e c t o s , e l proyecto de resolución E/CÏ Ï . 4 / 1 9 8 2 / L . 2 7 merece 
e l apoyo de l a Comisión. 

193" E l S^r. KHEEIAD (Observador d e l Afganistán) s-eñala e l notable progreso logrado en 
l a formulación de l o s instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s destinados a l a protección de l o s 
derechos humanos y en l a cooperación i n t e r n a c i o n a l para e l fomento de l o s derechos, 

• humanos, que ocupa un importante l u g a r en l a s actividades'de l a s Naciones Unidas. 
Asimismo, hace hincapié en l a estrecha relación que e x i s t e entre l o s derechos c i v i l e s 
y. políticos, por una" p a r t e , y l o s derechos económicos y " s o c i a l e s , por l a o t r a . 

194. Por desg r a c i a , en muchas partes d e l mundo ocurren v i o l a c i o n e s patentes y masivas 
de l o s derechos humanos como consecuencia de l a agresión i m p e r i a l i s t a , de las'políti-
cas f a s c i s t a s , s i o n i s t a s y exp a n s i o n i s t a s , de l a s amenazas contra l a soberanía n a c i o n a l 
y la,; i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l , e l desconocimiento d e l derecho a l a l i b r e determinación, 
l a eliminación de l o s movimientos de liberación n a c i o n a l y de l a s fuerza,s- democráticas, 
y . l a aplicación, de una política de calumnias, genocidio, a p a r t h e i d , racismo, d i s c r i m i ­
nación r a c i a l y opresión n a c i o n a l y s o c i a l . M i l l o n e s de seres humanos sufren bajo e l 
yugo d e l c o l o n i a l i s m o , e l néocolonialisme y e l apa r t h e i d . 

195' En l a a c t u a l i d a d , e l legado, de c o l o n i a l i s m o y explotación, l a s consecuencias de 
l a s guerras i m p e r i a l i s t a s , la. i n j e r e n c i a , en l o s asuntos i n t e r n o s , l a s presiones polí­
t i c a s y l o s bloqueos económicos reta r d a n gravemente e l progreso h a c i a e l d e s a r r o l l o 
de muchos pueblos.- Los i m p e r i a l i s t a s , a f i n de" preservar l o s últimos v e s t i g i o s d e l 
c o l o n i a l i s m o , están prestando a s i s t e n c i a , m i l i t a r y fiña.nciera a l o s r a c i s t a s s u d a f r i ­
canos, a l o s s i o n i s t a s , a l a Junta. M i l i t a r salvadoreña, a l régimen m i l i t a r c h i l e n o 
y a.muchos.otros regímenes r a c i s t a s , d i c t a t o r i a l e s y r e a c c i o n a r i o s bajo su protección. 

196.' i S i ; b i e n pretenden ser l o s a d a l i d e s de l o s derechos humanos, l o s i m p e r i a l i s t a s 
han-.reconocido a l a c a m a r i l l a s anguinaria d e l P o l Pot como l a representante de 
Kampuchea en l a . escena i n t e r n a c i o n a l . .Han ignorado l a s r e s o l u c i o n e s de l a s Naciones 
Unidas.que condenan l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y siguen apoyando a l régimen 
r a c i s t a de P r e t o r i a , a l a entidad s i o n i s t a , a l o s regíemenes de E l Salvador y C h i l e 
-.y :,à otros regímenes que son responsables de genocidios y matanzas. En forma r e i t e r a ­
da amenazan con e l empleo de l a f u e r z a a f i n de proteger sus presuntos " i n t e r e s e s 
v i t a l e s " . y han efectuado muchos actos de agresión e i n j e r e n c i a en l o s asuntos i n t e r n o s 
de Estados soberanos independientes, entre e l l o s e l Afganistán. Esos acto s , l e j o s de 
salvaguardar l o s derechos humanos, constituyen una violación f l a g r a n t e de esos dere­
chos y una amenaza para l a paz y l a seguridad mundiales. E l imperialismo, bajo l a 
dirección de l o s Estados Unidos y de r e a c c i o n a r i o s r e g i o n a l e s confabulados en secreto 
con l o s hegemonistas, l l e v a a cabo una guerra no declarada contra e l Afganistán demo­
crático y r e v o l u c i o n a r i o por intermedio de algunos países vecinos. Se han provocado 
daños i n c a l c u l a b l e s en ciudades, aldeas y zonas r u r a l e s , e i n c l u s o se han estado U t i ­
lizando, contra'personas inocentes armas químicas fabricadas en "los Estados Unidos, 
Si n embargo, esa guerra no declarada, que t r a t a de detener el progreso d e l her o i c o 
pueblo afgano, no c o n s t i t u y e un fenóm.eno aislado» Forma parte de uh contraataquc mun­
d i a l "del -imperialismo i n t e r n a c i o n a l contra todas l a s fuerzas do la'paz. y e l progreso. 
E l i n i p e r i a l i s m o de l o s Estados Unidos está fomentando diabólicas conspiraciones 
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subversivas contra l o s pueblos amantes de l a paz de A f r i c a , América L a t i n a y A s i a . 
Esas conspiraciones c o n t r a Cuba, por ejemplo, co n s t i t u y e n un p e l i g r o para l a paz 
mundial. 

197. La paz es l a necesidad más urgente de l a época, porque e l e s t a l l i d o de una 
nueva guerra mundial constituiría una catástrofe espantosa que impediría examinar l o s 
derechos humanos. Por cons i g u i e n t e , no se debe p e r m i t i r que l o s b e n e f i c i a r i o s de l a 
guerra y l a tensión causen una repetición de l a s t r a g e d i a s d e l pasado. La política 
de l o s Estados Unidos en materia de armas nucleares, l a s observaciones d e l Presidente 
de l o s Estados Unidos sobre l a p o s i b i l i d a d de una guerra nuclear l i m i t a d a , e l t e r r o ­
rismo i n t e r n a c i o n a l , l a guerra, de armamentos y l a reactivación de l a guerra fría han^ 
creado complicaciones en l a s r e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s de que son responsables l o s 
Estados Unidos. 

198. - Su delegación estima que l a protección de l o s derechos humanos podría g a r a n t i z a r ­
se mejor mediante l a cooperación i n t e r n a c i o n a l y e l respeto de l o s p r i n c i p i o s fundamen­
t a l e s d e l derecho internaciona.l y, en p a r t i c u l a r , d e l p r i n c i p i o de no i n j e r e n c i a 
en l o s asuntos internos de l o s Estados, d e l derecho a l a l i b r e determinación y d e l de­
recho de todo Estado a l a soberanía sobre sus recursos n a t u r a l e s . 

199. Por tan t o , l a comunidad i n t e r n a c i o n a l está obligada a adoptar medidas prácticas 
y e f i c a c e s destinadas a poner f i n a l a s v i o l a c i o n e s masivas de l o s derechos humanos, 
g a r a n t i z a r una paz duradera y e l derecho de todos a V i v i r en condiciones de paz y se­
guridad' i n t e r n a c i o n a l e s , y a asegurar l a realización de l o s derechos económicos, 
s o c i a l e s y c u l t u r a l e s mediante l a reestructuración de l a s r e l a c i o n e s económicas i n t e r ­
n a cionales. La creación de un niievo orden económico c o n s t i t u y e \m r e q u i s i t o p r e v i o 
fundamental para, e l d i s f r u t e e f e c t i v o de l o s derechos hu.manos y l a s l i b e r t a d e s 
fundamentales. 

200. En cuanto a l a cuestión de l a s salvaguardias d i r e c t a s de l o s derechos i n d i v i d u a ­
l e s , e l orador hace hincapié en que l a República Democrática, d e l Afganistán respeta 
plenamente l o s derechos, l a s l i b e r t a d e s , l a dignidad y e l honor de l o s musulmanes 
afganos; cumple lealmente sus deberes de conformidad con l o s p r i n c i p i o s fundamentales 
sobre l a materia. Su delegación cree que e l Estado es responsable de g a r a n t i z a r 
l o s derechos y l a s l i b e r t a d e s i n d i v i d u a l e s en e l ámbito de su jurisdicción y que ha de 
adoptar d i s p o s i c i o n e s l e g i s l a t i v a s y de o t r a índole, y manifestar l a voluntad política 
de a p l i c a r l o s p r i n c i p i o s e s t a b l e c i d o s en numerosos instrumentos de derechos humanos. 

201. Su delegación comparte e l c r i t e r i o de que e l p r i n c i p a l obstáculo que impide una 
solución de l a s v i o l a c i o n e s masivas y f l a g r a n t e s de l o s derechos humanos, tanto de l o s ^ 
p)ueblos como de l a s . personas, es l a a c t i t u d de algunos Estados que no cumplen plenamen­
te l o s o b j e t i v o s y p r i n c i p i o s de l a s Naciones Unidas, t a l como están consagrados en l a 
Carta, y en l a s d i s p o s i c i o n e s p e r t i n e n t e s de otros instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s . 

202. E l Sr. SI'iBZALIM (Observador d e l Irán) di c e que desea exponer l a posición de su 
delegación respecto d e l informe de l a Subcomisión de Prevención de Disc r i m i n a c i o n e s y 
Protección a l a s Minorías sobre su 34^ período de sesiones, y más concretamente, 
respecto de l a resolución 8 (XXXIV) de l a Subcomisión. 

203. Su delegación sabe por e x p e r i e n c i a que, por lógica o persuasiva que sea su 
exposición, nunca podrá convencer a.algunos gobiernos llamados " c i v i l i z a d o s " que bási­
camente sé oponen a l a revolución islámica y por c i e r t o a l propio Islam. En l a s 
mentes de esos gobiernos, l a revolución islámica y e l sistema islámico de j u s t i c i a 
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están condenados desde:,un comienzo. Mucho antes d e l establecimiento d e l ; a c t u a l • 
Gobierno, cuando e l , pueblo oprimido d e l Irán luchaba contra e l régimen d i c t a t o r i a l d e l 
Shah a f i n de l o g r a r l a independencia dentro de un Estado islámico l i b r e , l o s medios 
de información de masas de l o s mismos países " c i v i l i z a d o s " l o c a r a c t e r i z a r o n como 
una banda de r e a c c i o n a r i o s o fanáticos- opuestos a l progreso y a l a l i b e r t a d . 

204. . La, verdeid de l a cuestión es que esos gobiernos simplemente estaban, defendiendo 
sus.propios i n t e r e s e s por,todos l o s medios p o s i b l e s . La h i s t o r i a d e l colonialismo- . 
o c c i d e n t a l demuestra que todos l o s gestos humanitarios de esos gobiernos no son nada 
más'.qvie f a l s a retórica para c u b r i r l a biísqueda de sus propios; interesêâ. Cabe obser­
var también un deseo de crear para e l l o s mismos en todo e l mundo una imagen "huniana" 
que l e s hace mucha, f a l t a , a l a vez que preparan nuevas agresiones, 

205. En ese s e n t i d o , surge l a pregunta fundamental de por qué algunos gobiernos 
occidentales- " c i v i l i z a d o s " están tan interesados en t r a t a r l a llamada-cuestión bahá'í 
respecto d e l Gobierno d e l Irán. ¿Cuál es e l s i g n i f i c a d o de ese grupo para, .la comuni­
dad o c c i d e n t a l ? En aras d e u n análisis o b j e t i v o de ese fenómeno, tendremos que.dete­
nernos brevemente en su h i s t o r i a . En l o s momentos en que l o s pueblos oprimidos 
de l o s países colonizados comenzaron a tomar c o n c i e n c i a de su explotación por e l c o l o ­
n i a l i s m o o c c i d e n t a l , en un país colonizado detrás de otro aparecieron v a r i a s personas 
que se proclamaban " p r o f e t a s " . Estos p r o h i b i e r o n a sus adeptos que p a r t i c i p a r a n en 
l a política y preconizaron l a sumisión a l a s autoridades, es d e c i r , a l o s gobiernos 
c o l o n i a l e s , A l mismo tiempo, i n t r o d u j e r o n v a l o r e s e x t r a n j e r o s (y. d i v i s o r i o s ) que es­
taban en contradicción con l a s creencias fundamentales populares. Crearon así t e n s i o ­
nes y d i v i s i o n e s entre l o s pueblos colonizados y apartaron l a atención d e l saqueo de 
l o s recursos n a t u r a l e s y humanos por l o s colonizadores europeos. 

206. ÍTo es, pues, una mera c o i n c i d e n c i a que e l bahaísmo en e l Irán, e l ghadianismo en 
e l Pakistán y aproximadamente otras 10 d o c t r i n a s análogas aparecieron en l o s países 
musulmanes que, acababan de cobrar - c o n c i e n c i a . E l apoyo.^que l o s colonizadores dieron 
a la.difusión de esas d o c t r i n a s i n d i c a n su intención de manipular l a c u l t u r a y l a 
religión de l a s sociedades musulmanas, colonizadas. Así, no es sorprendente l e e r en l a s 
obras de. l o s d i r i g e n t e s d e l grupo bahá'í que habían s i d o i n v i t a d o s a . l a I n d i a por l o s 
di r i g e n t e s - ' c o l o n i a l e s ingleses, y a l o s países musulmanes de Ttínez, Marruecos y. 
A r g e l i a por e l Gobierno colonizador de F r a n c i a . 

207. En respuesta a l a s observaciones sobre l o s bahá'ís formuladas por l a s d e l e g a c i o ­
nes o c c i d e n t a l e s , e l orador podría naturalmente señalar a l a atención l a s condiciones 
inhumanas en l o s Estados Unidos de l o s i n d i o s , l o s negros y l o s chicanes n a t i v o s , y l o s 
suf r i m i e n t o s de l o s i r l a n d e s e s a manos d e l Reino Unido. Quizás esas delegaciones con­
siderarían entonces conveniente a p l a z a r sus esfuerzos "humanitarios" hasta que l o s pue­
blos oprimidos de A f r i c a , A s i a y América L a t i n a tengan una oportunidad de o l v i d a r 
amargos recuerdos. 

208. Su delegación, cree que l o s gobiernos o c c i d e n t a l e s desean ayudar a l grupo bahá'í a 
propa-gar su d o c t r i n a , a obtener-reconocimiento i n t e r n a c i o n a l y, l o que es,;.más importante 
de todo, atacar a l Islam,. porque, como l a revolución islámica d e l Irán l o ha demostrado 
claramente, e l Islam ha r e s u l t a d o s e r e l adversario más f u e r t e y e l que más t r i u n f o s 
ha logrado contra e l c o l o n i a l i s m o y e l imperialismo. 

209i. Una c i t a del número 10 d e l Adhbar Amra Magazine, órgano o f i c i a l d e l Centro 
Nacional de l o s .Bahá.5;ís d e l Irán, .muestra l o s f u e r t e s vínculos que e x i s t e n entre l a r e ­
ligión bahá'í e I s r a e l . Es también s i g n i f i c a t i v o que e l depuesto Shah, amigo de l o s 
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s i o n i s t a s y s i e r v o d e l imperialismo, designara a baha'ís para ocupar cargos importán-
tes-;.en su régimen b r u t a l , .Durante e l tiránico régimen P a h l a v i , l o s baha'ís fueron sus 
p a r t i d a r i o s más poderosos y ocuparon puestos c l a v e s , desde l o s de primer m i n i s t r o y 
d i r e c t o r : general de seguridad i n t e r i o r hasta cargos en l a o f i c i n a de planificacioçi .de 
l a s fuerzas armadas. E l Dr. Ayadi, e l médico privado d e l Shah, era un bahá'í y^.rèci-
bió muchas d i s t i n c i o n e s . Por último, P a r v i z S a b e t i , e l batía'í f u g i t i v o , fue j e f e de l a 
temida Sa..vak, l a policía s e c r e t a responsable de tantos asesinatos bajo e l régimen 
a n t e r i o r . 

210. En 1978? durante l a r e v u e l t a popular contra e l régimen d e l Shah, en la. aldea 
d.e,Sadieh, cerca de S h i r a z , personal m i l i t a r bahá'í, con l a ayiida de otros p a r t i d a r i o s 
baJhá'ís d e l Shah, abrieron.fuego contra c i v i l e s inocentes y mataron o h i r i e r o n a 
-cerca de 100 personas. Ese i n c i d e n t e vergonzoso causé t a l . cólera y resentimiento en., 
el-, pueblo de l a p r o v i n c i a que e l c l e r o musulmán de S l i i r a z tuvo que hacer un llamamien­
t o a l a calma. 

211.. Es i n t e r e s a n t e l e e r en l a declaración del gru.po bahá'í que f i g u r a en su informe 
a l a Subcomisión que l o s baha'ís se abstienen "de toda política de p a r t i d o s " . Lo ab­
surdo de esa declaración l o demuestra e l hecho de que e l ex primer m i n i s t r o Amir Abbas 
Hoveyda, un bahá'í, dirigió l a maquinaria política d e l Shah durante 13 años en contra 
de l o s deseos, y a s p i r a c i o n e s de toda l a nación oprimida d e l Irán. S i esto no es.po-.. 
lítica de p a r t i d o , ¿qué es? 

212. Su delegación t i e n e l a firme convicción de que l o s países "humanitarios" a que . 
se ha r e f e r i d o , aparte de sus numerosos otros o b j e t i v o s , están conspirando claramente 
contra e l Islam. Su delegación está preocupada por ese juego p e l i g r o s o a. que se entre­
gan l o s gobiernos o c c i d e n t a l e s en" contra de l a s creencias r e l i g i o s a s de más 
de 1 .000 m i l l o n e s de personas. Asimismo, i n s t a a l o s p a í s e s musulmanes a que se opon­
gan activamente a esa conspiración contra e l l o s y confía en que l o s países d e l tercer 
mundo resistirán a l a s presiones de l o s países i m p e r i a l i s t a s y mantendrán'su 
independencia. 

215. Su delegación i n s t a a l S e c r e t a r i o General a. que impida nuevos ataques con t r a 
e l Irán y l o s demás pueblos musulmanes d e l mundo. Cientos de millon e s de musulmanes 
de todo e l mundo, que han a d q u i r i d o una profunda c o n c i e n c i a política gr a c i a s a l a revo­
lución islámica d e l Irán, v i g i l a n con suma atención l a conspiración de l o s gobiernos 
o c c i d e n t a l e s . Ciertamente perderían fe en l a s Naciones Unidas como f u e r z a en f a v o r 
d e . l a paz mundial s i l o s conspiradores p r o s i g u i e r a n sus ataques antiislámicos. 

214. Por último, él orador r e i t e r a l a posición de su delegación en e l sentido de que 
en l a República Islámica d e l Irán, l a l i b e r t a d , l a unidad y l a i n t e g r i d a d t e r r i t o r i a l , 
son inseparables; su preservación es- r e s p o n s a b i l i d a d d e l Gobierno y de cada miembro 
de l a nación iraní. Nadie es castigado simplemente por sus cre e n c i a s , s a l v o l o s que 
se dedican realmente a actos de espionaje, conspiración y otras a c t i v i d a d e s c o n t r a r i a s 
a l o s i n t e r e s e s superiores d e l Irán, 

215.. E l Sr. TERENZIO (Unión Interparlamentaria) d i c e que, de conformidad con l a prác­
t i c a e s t a b l e c i d a , desea informar a l a Comisión acerca d e l d e s a r r o l l o de З.ав a c t i v i d a ­
des, de l a Unión i n t e r p a r l a m e n t a r i a con relación a su "procedimiento para e l examen 
y l a tramitación de l a s comunicaciones r e l a t i v a s a l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
humanos de parlamentarios". 

216. La Unión, que también se ocupa, de problemas generales ' relaci.onados con l o s dere­
chos humanos y l a situación en algunos países, ha decidido l i m i t a r su actuación con 
respecto a p a r t i c u l a r e s a un examen en profundidad de casos concretos que conciernen 
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a parlamentarios. E l procedimiento en v i g o r desde 1977? con a r r e g l o a l cual l a cues­
tión se encomienda esencialmente a un Comité E s p e c i a l de cinco miembros que se reúnen 
a puerta cerrada cuatro veces a l año, parece esta r b i e n e s t a b l e c i d o y en l a a c t u a l i d a d 
sus métodos se han puesto suficientemente a prueba como para p e r m i t i r l e funcionar con 
c i e r t o grado de e f i c a c i a . E l hecho de que, en e l curso d e l año a n t e r i o r , v a r i o s casos 
se hayan solucionado rápidamente en l a etapa c o n f i d e n c i a l de aplicación de l o s proce­
dimientos .constituye una prueba s a t i s f a c t o r i a a ese respecto. 

217. Los acontecimientos p r i n c i p a l e s que se han producido desde e l periodo de s e s i o ­
nes a n t e r i o r de l a Comisión se exponen en e l documento E/CM.4/1982/NGO/I, en l a medida 
en. que éstos pueden hacerse públicos.- En l a adición a l documento sé exiponen l o s r e s u l ­
tados d e l 16- periodo de sesiones d e l Comité E s p e c i a l , celebrado en-Ginebra a comien­
zos de febrero de 1982. Se observará que, en ese periodo de sesiones, e l Comité trató 
en l a etapa c o n f i d e n c i a l 153 casos de 23 p a i s e s . Desde e l periodo"''de sesiones a n t e r i o r , 
de 96 casos de parlamentarios detenidos en 18 países d i f e r e n t e s , e l Comité E s p e c i a l se­
ñaló que se habían puesto en l i b e r t a d a 50 parlamentarios; 30 durante l a etapa públi­
ca (en Bahrein, B o l i v i a , E t i o p i a , L i b e r i a y Turquía) y 20 durante l a etapa confiden­
c i a l , en б paises.-

218. Naturalmente, en v a r i o s de esos casos, l a actuación de l a Unión ha s i d o uno de 
l o s numerosos f a c t o r e s , que han co n t r i b u i d o a esos r e s u l t a d o s , pero su logr o y l a forma 
eñ í̂ ue l a s autoridades de l a mayoría de l o s países interesados reaccionaron pueden 
en general considerarse alentadores. 

219. Por último, e l orador destaca que e l procedimiento se a p l i c a por i g u a l a todas 
l a s comunicaciones consideradas a d m i s i b l e s , independientemente d e l Estado involucrado, 
y que l o s países con l o s que se había t r a t a d o , sea pública o confidencialmente, e s t a ­
ban situados en todas l a s regiones d e l mundo. 

220. ' La Sra. FLOBEZ (Cuba), que h a b l a e n . e j e r c i c i o d e l derecho de respuesta, d i c e que 
l o s motivos que se oculta n detrás de l o s ataques arrogantes y calumniosos de l o s repre­
sentantes d e l G o b i e r n o . i m p e r i a l i s t a de l o s Estados Unidos contra Cuba y l a revolución 
cubana se deben buscar en e l concepto d e l s i g l o XIX de que l a zona que se extiende d e l 
Río Grande a l a Patagonia constituía e l " t r a s p a t i o " de l o s Estados Unidos. Producto 
de esa noción hegemónica, l a política de l o s Estados Unidos ha sido t r adicionalmente 
i n t e r v e n c i o n i s t a en este continente-. 

221. Es por esa razón que l o s Estados Unidos no pueden perdonar a Cuba que, a p a r t i r 
d e l 12 dé enero de 1959? haya dejado de r e c i b i r órdenes de ese país. N i pueden perdo­
nar a l a revolución cubana que n a c i o n a l i z a r a l o s monopolios que habían explotado secu­
larmente l a r i q u e z a d e l país. Por último, no puede perdonar a Cuba que haya-escogido 
su propio camino de d e s a r r o l l o , en pleno uso de sus derechos y s i n "asesores" extran­
j e r o s . En l o s planes expansionistas de l o s Estados Unidos en l a s Americas durante 
e l . s i g l o pasado, l a pequeña pero r i c a i s l a de Cuba era s i n l u g a r a dudas l a f r u t a más 
c o d i c i a d a . Por e l l o , a l f i n a l de l a guerra cubana de. independencia, ae produjo una 
intervención de l o s Estados Unidos encaminada a f r u s t a r l o s esfuerzos de l o s p a t r i o ­
t a s cubanos^que habían luchado durante más de ЗО años por deshacerse d e l yugo c o l o n i a l . 
Así, han sido necesarios nuevos s a c r i f i c i o s por parte d e l pueblo cubano para l o g r a r su 
t r i u n f o r e v o l u c i o n a r i o d e l 1^ de enero de 1959. p a r t i r dé. esa fecha, Cuba ha demos­
trado l o que puede hacer un pueblo cuando es dueño de su de s t i n o . 

222. Desde que se liberó de l a dominación de l o s Estados Unidos, Cuba eliminó e l 
desempleo, que afectaba anteriormente a más de 6OO.OOO personas; puso f i n a l a 
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corrupción a d m i n i s t r a t i v a , l a prostitución, e l juego, el>tráfico de drogas, l a mendi­
cidad y l a discriminación en todas sus formas. 

223. En un so l o año, y en momentos en que Cuba tenía que luchar contra l a invasión 
mercenaria de I 9 6 I y d e r r o t a r l a , se alfabetizó a un millón de adultos y se puso t I r -
mino ál analfabetismo. Se estableció l a educación g r a t u i t a y o b l i g a t o r i a para todos 
l o s niños.' E l número de estudiantes secundarios ha aumentado 20 veces y e l de estu­
diantes u n i v e r s i t a r i o s ha pasado de I5.OOO a 2 0 0 . 0 0 0 . Cuba t i e n e un maestro por 
cada 45 habitantes y gasta en educación 16 veces más que en 1958. 

224. Los s e r v i c i o s médicos son también g r a t u i t o s y l l e g a n a l o s lugares más remotos 
d e l país. La esperanza de v i d a se elevó de 55 a 75 años. Hay un médico por cada б2б 
h a b i t a n t e s ' y e l 81^ de l o s medicamentos que se consumen en Cuba se producen en e l ; 
país. La inversión en l a salud, pública es 22 veces s u p e r i o r a l a dé 1958. Aunque • 
Cuba es todavía un país en d e s a r r o l l o -herencia que l e dejó l a colonia, española y 
l a dominación de l o s Estados Unidos- p r e s t a a s i s t e n c i a a; otros países en d e s a r r o l l o 
y 20,000 técnicos c i v i l e s cooperan con 30 países no alineados de A f r i c a , A s i a y 
América L a t i n a . Por otro lado, no menos de 16.000 estudiantes e x t r a n j e r o s estudian 
en Cuba. 

225. Cuba forma parte de l a comunidad s o c i a l i s t a y r e c i b e l o s b e n e f i c i o s de l a s o l i ­
daridad i n t e r n a c i o n a l que r e s u l t a , de e l l o . Esto es una situación que l o s Estados 
Unidos no pueden o no quieren entender, acostumbrados como están a obtener e l máximo 
de u t i l i d a d e s de l o s países'en. los, que i n t e r v i e n e n o con l o s que t i e n e n un intercambio 
comercial.desequilibrado. Los Estados Unidos s.ólo ven con satisfacción l a s r e l a c i o ­
nes que mantienen e l i n j u s t o orden económico i n t e r n a c i o n a l e x i s t e n t e . Los v i e j o s 
patrones'de l a economía l i b r e de mercado que preconizan l o s asesores d e l Sr. Reagan 
mantienen á gran parte de l a humanidad sumida en l a m i s e r i a , e l hambre y e l desempleo. 

226. ¿Qué c u l t u r a p r o p i c i a n l o s Estados Unidos? ¿Es l a d e l Ku Klux Klan o l a de l a s 
"Acts" que eliminan l o s derechos de l o s i n d i o s ? En cuanto a l a l i b e r t a d de expresión 
l i t e r a r i a . , uno se pregunta s i l a s p r e f e r e n c i a s de. l o s Estados Unidos van a l Wall 
Street J o u r n a l . Por o t r a p a r t e , ¿qué,cultura preconizan l o s Estados Unidos г l a de 
l a s drogas en Ías' escuelas y l a s r e v i s t a s pornográficas? Quizás q u i s i e r a n que Cuba 
di f u n d i e s e l o s l i b r o s de Theodore H e r t z l sobre e l sionismo, que ha s i d o reconocido 
como una forma de discriminación, y d e l cual l o s Estados Unidos son l o s p r i n c i p a l e s 
defensores. 

227. ¿De qué l i b e r t a d puede hablar... l a delegación de l o s Estados Unidos cuando en ese 
país hay Un restirgimiento de l a s tendencias f a s c i s t a s responsables de l a s cazas de 
brujas de là época de McCarthy? Cuando l a delegación de l o s Estados Unidos h a b l a de 
liber t a d . , quizás piense en l a l i b e r t a d de l a s empresas m u l t i n a c i o n a l e s , o de l a l i b e r ­
tad para propagar mentiras en b e n e f i c i o de l o s intei-eses de l o s monopolios estadouni­
denses. Es evidente que l a a c t i t u d . a g r e s i v a de l o s Estados Unidos h a c i a Cuba c o n s t i ­
tuye un i n t e n t o de crear condiciones para j u s t i f i c a r p o s t e r i o r e s acciones anticubanas. 

228. E l Sr. YEGA (Observador de Nicaragua), que ha b l a para e j e r c e r su derecho de r e s * 
puesta, p r o t e s t a contra l a s acusaciones calumniosas que l a delegación de l o s Estados 
Unidos ha p r o f e r i d o contra e l Gobierno de Nicaragua. En cambio, durante cuatro años 
consecutivos se han presentado.denuncias comprobadas contra l o s Estados Unidos r e l a t i ­
vas a l t r a t o dado a sus prop i a s poblaciones indígenas, contra l a s cuales se han 
cometido atrocidades. 
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229. Puesto que l a delegación de l o s Estados Unidos se ha r e f e r i d o a l a h i s t o r i a , v a l e 
l a pena recordar que durante l o s 45 años' de l a d i c t a d u r a de Somoza, e l departamento 
de Zelaya, en l a costa atlántica de Nicaragua, fue entregado a l a s empresas t r a n s n a c i o ­
nales estadounidenses para l a explotación de l o s recursos l o c a l e s . E s t a región quedó 
s u j e t a a l a condición c o l o n i a l y l a d i c t a d u r a de Somoza no se interesó por l a s pobla­
ciones indígenas. No se h i z o nada por r e s o l v e r l o s problemas de salud y a n a l f a b e t i s ­
mo porqué l a s condiciones abyectas de l a s poblaciones indígenas eran ideales' para la. 
consecución de sus f i n e s de explotación. Desde' mediados d e l s i g l o XIX, Nicaragua ha 
si d o repetidamente objeto de intervenciones estadounidenses. 

250. Cuando l a ravolución triunfó e l I9 de j u l i o de 1979s l a he r e n c i a r e c i b i d a de sus 
predecesores fue un país : con un índice de analfabetismo d e l lOfo^ en cinco meses, ese 
índice se redujo a l 12%. A este t r i u n f o siguió l a alfabetización de l a s poblaciones 
indígenas, y l a campaña se h a complementado • con un programa - de educa^ción ' de ad.uJltos. 

231. Los representantes de los. Estados Unidos, así como ex p a r t i d a r i o s d e l d i c t a d o r 
Somoza, i n c l u i d o c i e r t o Stedman Fagoth, ex agente de seguridad d e l d i c t a d o r , han f o r ­
mulado acusaciones en e l senti d o de que' e l Gobierno de Nicaragua somete a malos t r a t o s 
a l a población m i s k i t a . Se ha b l a falsamente de persecuciones r e l i g i p s a s y de que se ha 
pro h i b i d o e l acceso a l a costa atlántica. Se han comunicado advertencias en ese s e n t i ­
do a l o s ciudadanos estadounidenses que v i a j a n a Nicaragua. Esas declaraciones f a l ­
sas forman parte de l a -̂ campaña i n t e r n a c i o n a l destinada a d e s p r e s t i g i a r a l Gobierno de 
Nicaragua preparando e l . t e r r e n o para fu t u r a s acciones a g resivas. Esas declaraciones 
co n s t i t u y e n una i n j e r e n c i a i n j u s t i f i c a d a en l o s asuntos i n t e r n o s de Nicaragua, que 
siguen l a práctica e s t a b l e c i d a d e l imperialismo de.los Estados Unidos. ¿Quá dirían 
l o s representantes de l o s Estados Unidos s i su delegación se r e f i r i e r a a l o s malos 
t r a t o s i n f l i g i d o s en ese país a l o s negros, l o s i n d i o s , l o s refugiados h a i t i a n o s y ot r o s 
grupos r a c i a l e s ? 

232. En l a f r o n t e r a norte de Nicaragua, l o s m.is'kitos eran víctimas constantes de 
inundaciones periódicas d e l río Coco| más recientem-onte, l o s mis'kitos vivían bajo e l 
t e r r o r de l a s bandas . c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i a s . En consecuencia, l a Junta de Gobierno 
de Reconstrucción Nacional de Nicaragua puso en práctica un plan de reasentamiento 
y 8.500 mis.k'itos fueron t r a s l a d a d o s , con su consentimiento, a lugares sitixados a 15, 50 
y 60 km de Puerto Cabezas. Las t i e r r a s ocupadas se adaptan b i e n a l a a g r i c u l t u r a 
y la'ganadería, y l a s autoridades p u b l i c a s l e s proporcionan l o s alimentos, s e r v i c i o s de 
sa l u d , educación y otros s e r v i c i o s públicos. 

233- Con e l f i n de crear un clim a en contra de Nicaragua, se ha t r a t a d o de manipular 
l a información a l respecto. A modo de ejemplo, e l orador menciona e l caso r e c i e n t e ' 
de una fotografía que exhibió e l S e c r e t a r i o de Estado de l o s Estados Unidos en e l ' 
'curso de una e n t r e v i s t a ; se alegó que miostraba a presuntas víctimas d e l nuevo Gobierno 
de. Nicaragua, pero posteriormente se demostró que l a f o t o databa de l a guerra de l i b e r a ­
ción contra Somoza y que en r e a l i d a d mostraba a ciudadanos nicaragüenses asesinados 
por l o s secuaces d e l d i c t a d o r . 

234. . .Varias delegaciones de di v e r s a s partes d e l mundo han v i s i t a d o recientemente 
Nicaragua para comprobar, l o s hechos. Algunos de esos v i s i t a n t e s proceden de l o s 
Estados Unidos y han e n t r e v i s t a d o a l o s m i s k i t o s en sus nuevos asentamientos; l o s 
mi s k i t o s han expresado satisfacción por l a s nuevas condiciones, contradiciendo así 
l a s acusaciones contra Nicaragua. 
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255. E l Sr. Ramsey C l a r k , ex S e c r e t a r i o de J u s t i c i a de l o s Estados Unidos, que fue 
uno de l o s v i s i t a n t e s , llegó a l a conclusión de que e l Gobierno de Mcaragua estaba 
haciendo todo cuanto estaba a su alcance por l o s m i s k i t o s . Otra delegación integrada 
por diputados demócratas, uno de l o s cuales, e l Sr. Har-kin (.representante.de lowa).,;; . 
manifestó que, después de v i s i t a r l a zona de asentamiento, había comprendido- l a s mozo­
nes d e l "traslado de l o s m i s k i t o s , que estaban t r i s t e s . pOr,Haber dejado sus t i e r r a s - y 
hogares, pero que ahora estaban agradecidos por e l t r a t o que recibían. - E l Sr-. Harkin 
destacó qucihabía hablado en l i b e r t a d con l o s m i s k i t o s , s i n que estuviese, presente 
ningún f u n c i b n a r i o d e l Gobierno. 

236. Los que han c r i t i c a d o a l Gobierno de Nicaragua por e l reasentamiento de l o s 
miskitos desconocían l a s razones r e a l e s de ese t r a s l a d o . En ese sentido e l orador se 
r e f i e r e al- Sr, Samuel Mercado Sanders, que había declarado que, cuando estuvo unido a 
l a s bandas c o n t r a r r e v o l u c i o n a r i a s , e l antes mencionado Stedman Fagoth había as e s i n a ­
do a un, m i s k i t o a sangre fría. 

237- E l orador procede a c i t a r una c a r t a de fecha 3 de febrero de 1982, de l a Junta, 
d i r e c t i v a d.e l a Misión Mundial de l a I g l e s i a Morava, en l a que-.se rechazan "-las ..informa­
ciones de brutalida.d y detenciones^ dé p a r t i c u l a r e s , incluyendo d i r i g e n t e s , r e l i g i o s o s - , 
y.se- expresa l a c r e e n c i a de que -las. acciones- m i l i t a r e s se h-abían-tomado en respuesta 
a amenazas r e a l e s en con t r a de l a seguridad n a c i o n a l , y no con e l propósito de persew 
cución de l a i g l e s i a n i de l o s habitantes de l a costa atlántica. 

238,- E l Gobierno de su país és genuinamente democrático y demuestra e s p e c i a l preocupa­
ción-por l a s comunidades: indígenas d e l mundo. Con ese espíritu, fue la,sede d e l , 
Tercer Sem.inario de l a s Naciones Unidas sobre l o s recuj?sos y otras formas de protección 
de que disponen l a s víctimas de l a discriminación r a c i a l . Ese seminario, se celebró... 
de l 14 a l 22 de:diciembre de I 9 8 I , y contó con l a a s i s t e n c i a de delegaciones.,d^ muchas 
comunidades indígenas di s c r i m i n a d a s . 

239»: Eor.último, para acabar de una vez por todas con esas acusaciones calumniosas, 
e l Gobierno de Nicaragua ha i n v i t a d o a l a Comisión Interamericana de.Lerechos Humanos, 
e l organismo máximo de -tutela de l o s derechos humanos en e l sistema- interamericano, 
para que v i s i t e l o s asentamientos de l a costa atlántica y compruebe l o s hechos. 
Asimismo, ha i n v i t a d o a representantes d e l Vaticano para que v i s i t e n Nicaragua y 
examinen l a situación. Su Gobierno no t i e n e ningún, .inconvenient-e en r e c i b i r a c u a l ­
q u i e r delegación que desee v e r i f i c a r l o s hechos! l a s calumniasno pueden a l t e r a r 
l a verdad. 

240. E l Sr. TE SUN HOA (Observador de Kampuchea Democrática), en e l e j e r c i c i o d e l de­
recho de respuesta, d i c e que l a declaración hecha por e l representante de l a adminis­
tración de Kabul ha devuelto a-su"delégációh'lá'dignidad y grandeza de un pueblo que 
r e s i s t e a l a agresión e x t r a n j e r a . Los pueblos d e l mundo están org u l l o s o s de su inde-
pendenciai y se enorgullecen también de ha b l a r en ese f o r o i n t e r n a c i o n a l con l a voz 
de su p r o p i a c o n c i e n c i a y no con l a de un amo. 

241. E l Sr. SOFFER (Observador de I s r a e l ) , e j erciendo e l derecho de respuesta, d i c e 
que e l representante de S i r i a ha planteado una vez más l a cuestión de l a s a l t u r a s 
de Golán, que ya se había debatido en l a Comisión pormenorizadamente,' en r e a l i d a d 
más de l o debido. Ese mismo representante ha acusado a algunos miembros de l a 
Comisión de hipocresía. Para h a b l a r de hipocresía, e l orador señala que e l represen­
tante de S i r i a , que ha planteado en l a Comisión cuestiones puramente políticas, no 
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ha dicho nada de l a actuacián r e c i e n t e de su Gobierno respecto de l a supresión de 
l o s d i s t u r b i o s de Hama. 

242. E l Sr. S o f f e r puede, por supuesto, t r a n q u i l i z a r a l representante de S i r i a . A 
d i f e r e n c i a de l a s matanzas cometidas por e l ejército s i r i o contra l a población de 
Hama que causaron v a r i o s miles de muertos, puede confirmar que todos l o s habitantes 
d e l Golán están sanos y salvos y que no se ha her i d o n i molestado a ninguno de e l l o s . 
La a c t u a l preocupación d e l representante de S i r i a por l o s drusos d e l Golán c o n t r a s t a 
extrañamente con l a acción de su Gobierno antes de I967 para a p l a s t a r a esa población. 

243. Los presuntos d i s t i r c b i o s de l o s últimos días se han debido simplemente a l a 
infJ-uencia de agitadores p r o f e s i o n a l e s s i r i o s . De todos modos, l a situación ha v u e l t o 
ya prácticamente a l a normalidad. Las palabras d e l representante de S i r i a suenan ex­
trañas s i se considera que proceden d e l portavoz de un Gobierno responsable de l a s 
atrocidades y matanzas más odiosas. 

244. .Е]. Sr. СНЕШ1СНЕЖ0 (Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas), que pl a n t e a 
una cuestión de procedimiento que su delegación considera muy importante, señala e l . 
número de esa mañana d e l I n t e r n a t i o n a l Herald Tribune, que contiene un artículo en e l 
que f i g u r a información sobre sesiones privadas de l a Comisión, celebradas de conformi­
dad con l a resolución I503 ( X L V I I l ) d e l Consejo Económico y S o c i a l . E l l o s i g n i f i c a 
una grave violación de l a norma d e l carácter c o n f i d e n c i a l e s t a b l e c i d a por esa r e s o l u ­
ción. A l recordar que ese mismo periódico ya había publicado información de carácter 

' c o n f i d e n c i a l e l ЗО de septiembre de 3-981, e l orador d i c e que es necesario c e l e b r a r 
.una sesión pr i v a d a para d i s c u t i r v a r i a s cuestiones, y pide a l Presidente que l a convoque 
'paraun momento adecuado. Para c o n c l u i r , i n d i c a que e l artículo d e l 8 de marzo de 1982 
t r a t a de d e s a c r e d i t a r a l d i s t i n g u i d o Presidente de l a Comisión. En opinión de l a del e ­
gac ión soviética, esas acciones -que representan una continuación de l a campaña que 
e l Sr. Abrams, Subsecretario de Estado de l o s Estados Unidos inició a comienzos d e l 
período de sesiones- son totalmente i n a d m i s i b l e s y se deben condenar categóricamente. 

245. El•PRESIDMTE d i c e que conoce e l artículo mencionado por e l orador a n t e r i o r ? 
propone que se convoque, a 3.a Mesa para que examine esa cuestión. 

246. E l Vizconde COLVILLE GE CULRÛSS (Reino Unido) hace suya l a sugerencia d e l 
Presidente de que se convoque una sesión de l a Mesa para d i s c u t i r l a cuestión.. Es 
e s e n c i a l para 3.a Comisión disponer de l a orientación de l a Mesa antes de examinar de 
nuevo 3.a cuestión. 

Se l e v a n t a l a sesión a l a s 11.35 boras. 




